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Confederação Nacional da Indústria lançou a sua í® Agenda Legislativa em

1996, quando desenvolvia um amplo trabalho de divulgação e de busca de

soluções para o que se convencionou chamar de “Custo Brasil”. Perseguia,

então, dois objetivos: apoiar a participação empresarial na discussão dos

assuntos legislativos que afetavam o Custo Brasil  e contribuir com o Congresso

Nacional para a adoção de instrumentos que propiciassem o crescimento da

economia, com a consequente rejeição de iniciativas inibidoras do

desenvolvimento sob a égide do mercado, principal suporte de geração de

emprego e renda no País.

CNI-RIO DE JANEIRO

Avenida Nilo Peçanha, 50 - 34° andar
PABX: (21)534-8000

FAX: (21)262-1495

CEP: 20044-900 - Rio de Janeiro/RJ

http://www.cni.org.br

e-mail: webmaster@mail.cni.org.br

Ao divulgar a 5® versão da Agenda Legislativa da Indústria, a CNI constata com

grande satisfação que os resultados alcançados foram muito além daqueles

previstos de início. Ao assumir a prática de um lobby aberto e permanente, que

informa, anualmente, o posicionamento do setor industrial frente às principais

proposições em tramitação no Congresso Nacional, vem conquistando a

confiança e o Interesse do Parlamento, inclusive por transmitir à sociedade, com

transparência, o seu entendimento sobre importantes questões.
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Após quatro Agendas Legislativas é possível dizer do acerto da CNI ao eleger
como uma de suas prioridades o acompanhamento do trabalho legislativo. Ao
longo destes anos foram selecionadas 282 proposições que a CNI entendeu
ser prioritárias, das quais 146 continuam tramitando e 136 tiveram destinação
diversa, inclusive arquivamento. Destas, no entanto, 32 viraram normas legais
com 0 concurso da CNI exercido em todas as etapas de sua tramitação, na
Câmara dos Deputados, no Senado Federal ou no Congresso Nacional.
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atua sessão legislativa, uma atenção prioritária da parte da CNI Como
inovaçao, inclui dois novos temas: Desenvolvimento
e Reforma Política, Científico e Tecnológico

praapresentando como de

Prioridades

xe os conceitos

as proposições de maior relevância.
correspondentes e o entendimento ante A reforma tributária continuará sendo a principal prioridade da Agenda Legislativa

da Indústria - 2000. A Confederação Nacional da Indústria tem assumido um

papel intransigente em prol da competitividade do produto brasileiro e identifica

como maior entrave o atual sistema tributário, que grava o setor produtivo com

impostos em cascata, impondo às empresas brasileiras desvantagens na

conquista de mercados interno e externo.

A Confederação Nacional da Indústria,
elaborada em parceria com as 27 F^H legislativa,
„ , Federações de Indústria
^^t^contnbuindoparaoaperfeiçoamentoe
que possibilitarão ao Brasil
mais globalizada.

tem a certeza de

a 0,,=, ^ das normas jurídicas
vez

a produtividade e a competitividade.

A flexibilização das relações do trabalho, que reduza o excesso regulatório

e promova a negociação entre as partes, é condição para a implementação

de políticas de geração de empregos. A aprovação recente da lei que cria as

comissões de conciliação prévia representou o início da consolidação de uma

política de prevalência das soluções negociadas.  A CNI tem incentivado o

debate sobre alterações na CLT e na Constituição Federal tendentes a
flexibilizar direitos trabalhistas.

Brasília, 27 de junho de

Carlos Eduardo Moreira Fer

2000

reira

Presidente

O Congresso Nacional vem aprovando importantes medidas para o ajuste fiscal

do governo, como a lei de responsabilidade fiscal  e a regulamentação da

reforma administrativa. Para sua consolidação faz-se necessário a

regulamentação da reforma da previdência com a aprovação das leis que

disporão sobre os planos de previdência complementar privado e público.

Problema recorrente às empresas brasileiras é o custo do dinheiro. O

aperfeiçoamento e o desenvolvimento de um mercado de capitais que

possibilite os recursos a custos razoáveis é de suma importância. 0 incentivo

e a expansão do mercado de capitais torna-se, mais do que nunca, a alternativa

para que as oportunidades de investimento existentes na economia nacional
A  AaenHrs I _ .



Sumárionào sejam desperdiçadas. Neste sentido é que priorizamos as mudanças na
legislação que rege as Sociedades Anônimas.

A reforma poMica passa a integrar a agenda prioritária da CM, pe/o sentimento
que desperta no empresariado industrial quanto à necessidade do
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aperfeiçoamento das instítuições políticas do país. que assegure condições
estáveis e previsíveis às iniciativas empresariais
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Regulamenlaçâo da Economia

Ofuncionamento eficiente do setor privado pressupõe a existência de normas

ciaras e estáveis, de modo a permitir uma segura previsibilidade  sobre o retorno

dos investimentos realizados. Estas normas devem ser estabelecidas de modo

a garantir um baixo custo de transação da economia e permitir um processo

ágil de adaptação do setor produtivo ás mutações tecnológicas e institucionais.

ional

COMISSÕES DO CONGRESSO NACIONAL
^wiiST Comissão Mista

Comissão Mista de Orçamento

Comissão Parlamentar de Inquérito

CMC
CPI

O processo de regulamentação da economia deve ser conduzido de forma a

não criar barreiras à competição e incertezas sobre os direitos de propriedade.

O desenho de regulamentação deve levar em consideração a importância de

ações preventivas e educativas, os efeitos sobre os custos das empresas e

sua capacidade de adaptação no tempo, a consulta às partes afetadas e o

respeito às normas e acordos internacionais.

Excesso de regulamentação pode ser fatal às empresas por conta dos custos

que lhes são impostos. A ausência de regras e a existência de regulamentos

inapropriados às novas condições da economia podem também se constituir
em formidável obstáculo ao pleno aproveitamento do potencial produtivo do

País. O Brasil encontra-se em uma fase importante de mudanças, de

construção de novas regras para o funcionamento da sua economia, as quais

serão fundamentais para criação de oportunidades de investimentos e

capacidade de sobrevivência em uma economia globalizada.

ífíl



a questão da biodiversidade e do acesso aos recursos

genéticos precisa ser discipiinada de modo a resguardar os

interesses do País de permitir o exercício dos princípios fixados na

Convenção da Biodiversidade.

Direitos de Propriedade
e Contratos

ao Oaseo»c*mo!o econômico. A auSnOa

rMPV 1973-62/2000 do Poder Executivo, que “Dispõe sobre o Cadastro Informativo dos

● Créditos não Quitados de Órgãos e Entidades Federais e dá outras providências” (CADIN).

requisitos eleva

psra a operação
O QUEÉ?

institui o Cadastro informativo dos Créditos não Quitados de Órgãos e Entidades Federais (CADIN).

Serão inscritas no CADiN as pessoas físicas ou jurídicas responsáveis por obrigações pecuniárias

vencidas e não pagas, há mais de 75 dias, para com órgãos e entidades da administração pública

federal, direta e indireta, bem assim aquelas que estejam com sua inscrição junto ao Ministério da

Fazenda cancelada (CPF) ou declarada inapta (CGC). A inexistência de registro no CADIN não implica

reconhecimento de regularidade de situação nem elide a apresentação dos documentos exigidos em

lei, decreto ou demais atos normativos. Submete o recurso voluntário ao depósito antecipado mínimo

de 30% sobre o valor da exigência fiscal, Estabelece obrigatoriedade de consuiía prévia ao CADIN

pelos órgãos e entidades da administração pública federal, direta e indireta, para realização das

operações de crédito, concessão de garantias de qualquer natureza e respectivos aditamentos:
concessão de incentivos fiscais e financeiros: e celebração de convênios, acordos, ajustes ou contratos

que envolvam desembolso, a qualquer título, de recursos públicos e respectivos aditamentos.

Os custos de transaçao
direitos de

desembolsos

envolvidos em

Pão devem
conv-

Ds e na garantia dos

ubestimados; sao

desempr ,o, fiscalização I

em garantira formação de /nsf/fu/ções°cí legislativa reside
permanente, avaliação e execucão f * °f^^scer, de forma

parte, v« a força do S

propriedade
se

associados

cumprimento de contratos. O
ao

custo. O

0 que deve ser

ou da ação de uma

As incertezas

quanto ao

cumprimento

de contratos

eleva a

ineficiência da

economia.
^ ação do Congresso deve

ter como referência
os seguintespontos:

sobre os at

l^nto em situaçTes JrTmaTd Z

NOSSA POSIÇÃO:

enra divergente - impede que o contribuinte ou simples devedor da União exerça uma série

de atividades negociais, negando-lhe o direito à própria atividade produtiva. Pela inversão do

ônus do princípio executório, a Medida Provisória estabelece a cômoda situação na qual o credor

não cobra, mas inscreve o devedor no CADIN e aguarda que, pelo desespero, ele tome a iniciativa

em razão da

de quitar o débito ou iniciar procedimento para a retirada do registro por ordem judiciai. Atinge

aquelas empresas já debilitadas em suas contas, principalmente as pequenas e médias, que contam

capital de giro. Trata de maneira privilegiada Estados, Distrito Federal e Municípioscom escasso

devedores da União, bem como entidades e empresas públicas inadimplentes.que

.  «certezas

ineficiência da

comportamentos

Quanto

^oonomia

ao
cumprimento de m .

as normas legais; e

ONDE ESTÁ? COM QUEM?

Prazo no CN: 01/07/2000 - Relator: Dep. Ricardo Fiúza (PFL/PE).

72 Legislativa
Indústria Aaenda Leaislativa.l-r,



I direito exclusivo de exploração. Dispõe sobre o depósito e o processamento do pedido de registro e

prescreve as limitações dos direitos do tituiar. Trata das cessões, das licenças voluntárias e do uso não

autorizado, disciplina a licença compulsória, fixa as causas de nulidade e extinção do registro. O

projeto prevê sanções e penalidades pela violação dos direitos protegidos.

PL 4376/93 do Poder Executivo, que ‘Regula a falência

recuperação das empresas que exercem atividade
e dá outras providências”.

a concordata preventiva e a '/

econômica regida pelas leis comerciais í"í

0 QUEÉ?

NOSSA POSIÇÃO:

instrumento destinado a sanear a s'ituação de crise er ^ ^ ̂cuperação judicial da empresa como
manutenção dafonte produtora d

credores, viabilizando, dessa forma trabalhadores  e os interesses dos

da recuperação serão considerados a importância social clemonstração da viabilidade

CONVERGENTE - O estabelecimento de uma legislação visando proteger a propriedade intelectual

das topografias dos circuitos integrados é imprescindível para o Brasil. O valor agregado dos produtos

e processos industriais cada vez mais depende do avanço tecnológico dos mais variados setores da
indústria. Garantir a exclusividade de exploração de topografia de circuitos integrados ao titular pode

constituir fator de diferenciação fundamental para melhor inserção de produtos brasileiros no mercado. O

projeto atende a determinação do acordo sobre TRIPS/OMC e introduz na legislação brasileira a proteção

mínima requerida, pois a matéria não é passível de proteção, nem por patente nem por direito autoral.

ONDE ESTÁ? COM QUEM?NOSSA POSIÇÃO:

CD - Encontra-se na CCTCl, aguardando apreciação do parecer favorável com Substitutivo do

Relator, Dep. José Mendonça Bezerra (PFL7PE).
IM] CONVERGENTE, COM RESSAI VA ir.

das empresas exercentes de atividade ecortômica Jue se L^mm c °
incorporando postulados predominantes na doutrL e  L toTsn h ° '"^“'^abilidade.

PL 3115/97, do Dep. Luiz Carlos Hauly (PSDB/PR), que “Altera e acrescenta dispositivos

na Lei n^ 6.404, de 15 de dezembro de 1976, que dispõe sobre as Sociedades por Ações,

e na Lei n^ 6.385, de 7 de dezembro de 1976, que dispõe sobre o mercado de valores

mobiliários e cria a Comissão de Valores Mobiliários” (Alterações nas Sociedades por

Ações e nas Atribuições da CVM).

O QUE É ?

o número de ações preferenciais com restrição total ou parcial do direito de voto não poderá ultrapassar

50% do total das ações emitidas. As vantagens das ações preferenciais poderão consistir em: a) direito

de participar do dividendo obrigatório, no mínimo de 25% do lucro líquido, com prioridade aos dividendos

correspondentes a, no mínimo, 3% do valor patrimonial da ação; b) direito de prioridade no reembolso;

0) dividendo igual para preferenciais e ordinárias e djdireito de vender suas ações junto com as do

controlador. O registro para negociação de ações no mercado somente será cancelado se a companhia

emissora das ações, o acionista controlador ou a sociedade que a controle, direta ou indiretamente,

formular oferta pública para adquirir a totalidade das ações em circulação no mercado por preço

menos igual ao valor econômico da companhia, dividido pelo numero total das açoes emitidas pela

ao

ONDE ESTÁ? COM QUEM?
ira.

CD-Encontra-
se pronto para a Ordem do Dia tendo

parecer daCESPf,
awrável com Substitutivo.

I PL 1787/96 do Poder Executivo,
de topografias de ci

O QUE É ?

í^egula os direitos relativos '

"'■ por 10 anos. o

que
Dispõe sobre a

circuitos integrados”. P^^oteção da
Prapriedade intelectual

se a

1Â '^gendfi I



—:,:rrp« «oa n„ „««
em caso de cisão, se esta imolicar em mi h mercado. Introduz o direito de recesso

participação em grupo de sociedades Narrem ̂  '"eduçao do dividendo obrigatório

ação preferencial de classe especial dt proprie^d^*^*^'^^ de desesíatizaçao poderá ser criada
social poderá conferir poder de veto às deliberardPQ desestatizante, à qual o estatuto
S

ou

alvo disposição em nas .atérias que asp^;;.

efetuado se, em assembléia especial convocada Dara rî '^ mais classes só será

acionistas que representem a metade das ações da(s) clÍseTsT ®specífica, for aprovado por

do Conselho de Administração por preferenoialistas renre '"a ̂  ^ eleição de um membro

sendo que o acionista controlador não po "mínimo 10% do capital social,

membrosdooonseihodeadministracãoforine orasl S Po referido membro. Se o número de

5%, no mínimo, do capte, oom direito a vÍ a eTe^ “
PossibilidadedeestatutoestabelecerquedhrergênciasMraK T  Cria a

solucionad

ser

as através de arbitragem pelo órgão que especfficTi evr"" ® P°ssam
curso do prazo de antecedê

diaso
ncia da convocacão riP p<= kÍ - P°'^®>'a interromper por até 15

abeda,afimdeconhecereanalisaraspropoS^^^^^^

ateSOdiasquandooobjetodaassembL»
ser analisada pelos acionistas. Modifica
e srnpliando a sua

ter isenção para julgar tal espécie de conflitos.  A concessão do direito de voto na hipótese do não

pagamento de dividendos pela companhia só deve ser feita às ações com dividendo fixo ou

mínimo, vez que as outras ações só têm direito à percepção de dividendos em caso de lucro. A

possibilidade de convocação de Assembléia Geral, em razão de conflito de interesses, por acionistas

que representem 10% do capital votante é inadequada, podendo enfraquecer o direito do minoritário

de pleitear judicialmente a invalidação da deliberação assemblear estabelecida com base em voto

conflitante do acionista controlador. As modificações estipuladas para a eleição e destituição de

membros do Conselho de Administração é injustificada, dado que os minoritários titulares de

ações preferenciais já podem atualmente marcar sua posição no Conselho mediante voto múltiplo

e os preferenoialistas não têm por objetivo a participação na administração da companhia, mas

sim a obtenção de lucros. A eleição de membros do conselho fiscal por titulares de ações

preferenciais contraria a sistemática societária de prestigiar o princípio majoritário. A extração de

cópias de registros contábeis, livros ou documentos pela CVM só se justifica na hipótese de fato

grave que justifique abertura de inquérito administrativo. Não há limitação adequada para a multa

estabelecida no caso de inexecução de ordem da CVM.

companhia
- a assembléia, ou aumentá in

aLpin que demandei
em

mais tempo para

mercadorias e operadoras especiais que nelafaíam  A além
a este órgão

das corretoras de

ONDE ESTÁ? COM QUEM?

novo capítulo a esta Lei, definindo

CD - Encontra-se pronto para a Ordem do Dia de Plenário, em regime de urgência, para votação

em turno único, tendo os seguintes pareceres: da CEIC - Favorável com Substitutivo e da CFT -

Favorável com Substitutivo. Pendente de parecer da CCJR.

nossa POSIÇÃO:

IPL 3264/97 do Dep. Agnelo Queiroz (PC do B/DF), que “Dispõe sobre a responsabilidade

civil de grupos financeiros, industriais, agroindustriais e comerciais decorrentes de atos

ilícitos praticados por empregados representantes de firmas componentes dos mesmos e

dá outras providências”.

CONVERGENTE, COM RESSALVA

nacional de capitais, com foco viabilizador
intensificar o papel da CVM

contém dispositivos que estabelecem

abertas, desincentivando a abertura de
minoritários, por ocasião do fecham O

razo

- O proje

fiscalizaçao e
na

excessivas
rest

avel a diminuição do limite de °
captação de recursos para a r aÇões

-

t

r

mpensada peias de:":

-agate de ações àmanifes,açr,r'
'nadequado. pois a retirada h

dallbaração da maioria do
divergências °°

-
capitalentre

acioni

o
de um promove o fortalecim

autofinanciamento
''egulaçào deste

das

mercado

ento do mercado

empresas, além de
. Porém

ao funcionamento

nao^d!” ̂  pelo
®o deve ser limit

ições
d

ad

' preferenciais ve 'ei.

Substitutivo
0

O QUE É ?as
companhias

controlador aos
Determina que as empresas integrantes de grupos societários, sociedades controladas e as que

de qualquer outra forma controlem administrativamente, ou sejam controladas por outras, serão

subsidiariamente responsáveis por atos ilícitos praticados por qualquer das empresas do conjunto. As

empresas coligadas responderíam pelos atos em que se prove sua culpas e as empresas consordadas

seriam solidariamente responsáveis pelos atos ilícitos praticados no âmbito do objeto do consórcio.

 Não se mostra

'■estrição ao dirp’/ fonte de
® e este tipo de acão o ® ® h°ie

"^'-'®éosacionis,asdacLT'"'°^^"^^*°
' e estratégia da companhfe ^ ^ ''®®9efada é

a se responsabilizar ^'=3^ afeta

P®rt®u

do

eer à companhia sÍ
■  O usco de náo

que, a
conferidas
vel da

 OTculaçãoé
'/otante. o

companhia
stas e

não pode
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I

no entanto, algumas impropriedades. A sujeição do acesso aos recursos genéticos por pessoa

jurídica sediada no exterior a atividades conjuntas com instituição pública nacional é incompatível

princípio constitucional da livre iniciativa e da isonomia. Se a pessoa jurídica sediada nocom 0

NOSSA POSIÇÃO

m divergente - Desrespeita a independência de personalidade jurídica ao buscar

Dor uma la^ ' ^mpo econômico por ato ilícito praticado

e  enapresas pelo simples fato de integrarem um grupo econômico. A

do mesmo ™ P°^ °^‘^as empresas integrantes

com~ Ss^rejurcf ^

exterior somente puder ter acesso aos recursos mediante exploração conjunta com instituição

pública nacional, o setor privado interno ficará alijado do processo, sendo excluído dos benefícios

de transferência de tecnologia, capacitação de recursos humanos e de divisão de lucros. Tal

restrição poderá ainda desestimular a participação de empresas sediadas no exterior.

ONDE ESTÁ? COM QUEM?

CD - Apensado ao PL 4842/98 {PLS 306/95), que se encontra na CESR aguardando designação
de relatoria.

ONDE ESTÁ? COM QUEM?

CD - Encontra-se
na CCJR, aguardando parecer do Relator

Dep. Sérgio Miranda (PC do B/MG).

PL 4842/98 (PLS 306/95), da Sen. Marina Silva (PT/AC), que “Dispõe sobre o acesso a

recursos genéticos e seus produtos derivados e dá outras providências .

í

225 da Cons‘!LS^ ofart“*i?’gTa|i ° ® ® ° § 4^ do art. |

Diversidade Biológica, dispõe sobre o ÁcILoTo^pVr'^^— ■ O QUE É ?
e ao

derivados de
Regula direitos e obrigações relativas ao acesso  a recursos genéticos e produtos derivados, bem

conhecimentos tradicionais das comunidades indígenas e populações tradicionaiscomo 0 acesso a

ou locais relacionados a recursos genéticos ou produtos derivados e cultivos agrícolas domesticados

e semidomesticados no Brasil. Considera os recursos genéticos e produtos derivados bens de interesse

público e estabelece que os contratos de acesso a eles far-se-ão sem prejuízo dos direitos de

propriedade material e imaterial, sendo que aos proprietários e detentores de bens e direitos mencionados

será garantida a repartição justa e eqüitativa dos benefícios derivados do acesso. Cria os contratos de

acesso a recursos genéticos, com vistas à conservação, ao estudo e ao uso sustentável da diversidade

biológica do País, aplicando-se a todas as pessoas físicas ou jurídicas, nacionais ou estrangeiras,
assim como a todas as atividades de extração, uso, aproveitamento, armazenamento ou comercialização,

no território nacional, de recursos genéticos e seus produtos derivados; e a qualquer acordo ou

contrato, público ou privado, relativo a recursos genéticos e produtos derivados originários do Pais.

O QUE É?

Dispõe sobre os direitos

exclusiva, ao Conhecimento Tradicional epip a ^

biológica, à utilização sustentável a^sooiado
sobre a repartiçãsua exploração. Elenca

Deliberativo Dara ■ , “ ^os termos

componente do Patrimônio Genético

,  e relevame àlr'
o justa e eni-,it=,- da diversidade

 relacionaria benefícios
para ,mplementar a lei. Expõe como °

feita a repartição de beneficioTcOT™UnTâjT'“°"^' *==°aiado° S^bele^" “""^“"^btes do

enetrco. Cr,at,pos penais relacionados <=omTutfeçL'2rual°d'°
nossa posição ^ acesso.

no

derivados de

um ConselhoPatrimônio Genético e ao

NOSSA POSIÇÃO

r<C>] DIVERGENTE, COM RESSALVA - A iniciativa legislativa vem preencher uma lacuna existente

no ordenamento jurídico pátrio e tem como pontos de referência, além da previsão constitucional,

a Convenção da Biodiversidade e a Legislação Ambiental. Contudo, a conceituaçao da matena

não atende aos imperativos do desenvolvimento econômico sustentável, estabelecendo critérios

CONVERGENTE
constitucional COM : _

e a Convenção sobre
●^0 sentido da

res

otifização

salva - Pr^^  Pi^oposta
■ Diversidade Biológica
sustentável dn n <. ● ’

do patrimônio

Pue

●'O

, emQenéticos
oonsonância com 0 texto

recursos
apresentando.

QuIamenta 0
acesso aos

nacionalQenético
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ONDE ESTÁ? COM QUEM?

abrangente Política NactonVde Re™G?nÍcos."'°'''^‘'' ^ elaboração de uma

ONDE ESTÁ? COM QUEM?

CD - Encontra-se
na CESP aguardando desig

CD - Encontra-se na CEIC, aguardando apreciação do parecer favorável com adoção da emenda

aprovada na CTASP, do Relator, Dep. José Machado (PT/SP).

I
J PL139/99 do Dep. Alberto Goldman (PSDB/SP), que “Altera a Lei n.^ 9.279, de 14 de maio

n de 1996, que ‘regula direitos e obrigações relativos à propriedade industrial’, modificando

I dispositivos que dispõem sobre direitos conferidos pela patente e a concessão de licença

I compulsória”. (Exaustão de direitos)

nação de relatorla.

I

O QUE É ?

Obs.;

para as empresas

O QUEÉ?

Marta Suplicy (PT/SP), Maria da Conceição O projeto altera a legislação em vigor para permitir a comercialização no mercado brasileiro de

produto que tenha sido colocado pelo titular de patente no mercado externo e ainda para retirar

da lei dispositivo que garante a importação de produto, objeto de patente, nos casos em que o

titular considere inviável a produção local em condições competitivas.

Cria para as empresas que especifica, e
de elaboração de

empregados ou mais
mista e as

■Balanço
no ano anterior à

um

 elatair d^L,a
concessionárias de serviços públicos Firam H- empresaspublicas.de

e pela tributação com base no lucro presumido O Bal P^lo Simplesiucroo„

cem
economia

e demissões; escolaridade, sexo, cor faixa etária  r !  '™“°®"°fl"aldoano-admis=-
empregadostemporários-participação nni, qualificação dos empreoadns- h '
em cargos de chefia; horas^Z- dependentes;

■OPoderExecufivodarápublicidadeè

6 c

a

NOSSA POSIÇÃO:

divergente - Aceitar a proposta significa retirar do titular da patente o poder de decidir
ou delimitar a abrangência de seu consentimento, descaracterizando a proteção patentária prevista
na Constituição Federal (Art. 5^ XXIX) e objeto da Lei que se pretende modificar. Sob o ponto de
vista do consumidor, as aquisições, no caso previsto, só teriam sentido se tais produtos, mantida
a qualidade, fossem oferecidos a preços mais baixos. Todavia, a proteção patentária implica na
exploração e, consequentemente, em processos de industrialização , de geração de riqueza, receita
tributária e mercado de trabalho. Assim, a proteção patentária nos termos da legislação em vigor
não vai contra o mercado, como sustenta o autor da proposição, ao contrário, o incrementa. As
modificações, pois, restringem desnecessária e inoportunamente a amplitude da proteção conferida
a titular de patente e alteram o sentido do licenciamento compulsório - um instrumento previsto
pela lei para reprimir o uso inadequado ou abusivo da patente.

om 0 meio
cde usufruir de

NOSSA POSIÇÃO:

divergente
Social. Ademais, a
atividade
tiscais I
Incentivos.

-

enipresarial
c do direito de

s infrações.

 0 caráter ii mpositivo d
complexidade das i -

com
sínf

.
ONDE ESTÁ? COM QUEM?

aorescem^u^ ° ^alanço

severamsnte a emn benefícios
e d

eà

esvirtua esses

CD - Encontra-se na CEIC, aguardando apreciação do parecer do Relator, Dep. José Machado
(PT/SP), favorável com emendas.pune
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I0Mg!torieLde^deDubí^^'’-'*H*^'^' financeiro do SF, que “Estabelece a

de responsabilidaL limS^a” '^^nnonstrações financeiras das sociedades por quotas

OQUEÉ?

NOSSA POSIÇÃO:

I CONVERGENTE - A exigência de cumprimento ou apresentação de quaisquer documentos além

dos que poderiam ser exigidos na data em que o débito foi constituído importa em desrespeito na

relação jurídica. Trata-se, portanto, de projeto que vem ao encontro dos interesses da indústria, uma vez

que esta padece no momento de receber seus créditos do poder público devido a exigências descabidas.

Aplicações de Recursos. ®sultado

NOSSA POSIÇÃO

a publicar as seguintes
e obedecidos os ditames da

Demonstração dos Lucros
do Exercício: ou Prejuízos

e Demonstração das Orig

ONDE ESTÁ? COM QUEM?

ens 0 SF - Encontra-se na CCJ, aguardando parecer do Relator, Sen. Roberto Freire (PPS/PE).

PLS 527/99, do Sen. Blairo Maggi (Sem partido/MT), que “Veda a instituições públicas

transferir o direito de propriedade de material genético vegetal para entidades privadas e

altera a Lei 9.456/97”.

KQ divergente-A forma de
alinhou com
sem

O QUEÉ?

Proíbe as instituições públicas de pesquisa, inclusive fundações ou empresas públicas, de transferirem

para terceiros o Certificado de Proteção de Cultivar. Os contratos de parceria, de cooperação técnica

ou outros similares, cujo objeto seja 0 melhoramento de plantas e a obtenção de novas cultivares ou

o aprimoramento de cultivares existentes, firmados pelas instituições públicas de pesquisa, fundações

e empresas públicas, não poderão conter cláusulas que permitam às entidades privadas cooperantes

o registro do direito de propriedade sobre 0 material genético e de proteção das cultivares obtidas,

exceto no que se refere a material por elas aportado. Inclui inciso ao art. 14 da Lei 9.456/97 (Lei de

Cultivares) para determinar como mais uma exigência ao pedido de proteção de cultivar cópia do

contrato de cooperação ou outra forma de ajuste, quando se tratar de cultivar obtida em processo

de cooperação com entidade pública de pesquisa, incluídas as fundações e empresas publicas.

NOSSA POSIÇÃO:

rra divergente - a vedação estabelecida no projeto constitui interferência indevida do Poder

Legislativo nas funções do Poder Executivo, a quem compete exercer a direção superior da

administração pública.

assim nas de

de ações

ONDE ESTÁ? COM QUEM?

CD - Encontra-se
na CEIC, aguardando

parecer do Relator, Dep. Rubens
Bueno (PPS/PR).

I PLS 117/99, do Sen. Geraldo Melo
®^'genciasque especifica

O QUEÉ?

0
estabelecer

Pdvado).

o projeto veda
formalidad

na data em
eou

ao Poder Públicc

apresentação de
Poe 0 débito foi

a

consti

®xigir dos seus

^aalquerdocum
t

ct^edores 0 cnmr^ ■

prévio de

que poderiam
uído. qualquer

ser exigidos

ONDE ESTÁ? COM QUEM?

SF - Encontra-se na CCJ, aguardando designação de relatona.
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lquebraTíilfbaíS tso"aTfís1oL" aScas" """ "
administrativas e dá

por autoridades judiciais e
outras providências”,

0 QUE É ?

Participação do

Capitai Estrangeiro

íi!
t

A retomada do crescimento econômico em bases sustentáveis exige

A ãdeCjUãÇào ^ expansão das taxas de investimento na economia brasileira. 0
capital estrangeiro deve desempenhar um papel importante nesta

c/a legislãção retomada. Neste sentido, é necessário que a legislação nacional

esteja em sintonia com os padrões predominantes, tanto nas
economias desenvolvidas como nos países em desenvolvimento

predominantes que competem com 0 Brasil pela atração destes recursos, o que é
fator importante no processo decisório do investidor estrangeiro.
Deve ser evitada a introdução de entraves e peculiaridades

discriminatórias na legislação brasileira que estejam em desacordo

com a prática internacional e eliminadas as restrições à participação

processo capitai estrangeiro na economia brasileira,

decisório do

aos padrões

é fator

importante no

Estabelece

a requerimento de autoridafe adm^raf ser feita mediante decisão Judiciai fundamentada,

do Ministério Público ou por decTs^TeT"® ™

Congresso Nacional PodLão quTar o s o b Parlamentares de Inquérito do

Pleno da Comissão, por maioria simples 0 , aprovada pelo
diligência desua competência. deterLar a nnphrTn''® no curso de

eargo público eletivo, assim como 0 SecretS'd r °"apante de

nossa POSIÇÃO:

divergente
intimidade

■ 0 sigilo bancário
e privacidade do indivíduo

quando estiver presente
~  ** *

" “T * “
potencializando ampla discricionariedade. P^ncípio constitucional,

ONDE ESTÁ? COM QUEM?

A competitividade dos países na atração de investimentos

investidor estrangeiros é cada vez menos função apenas de vantagens

comparativas estáticas, como abundância de recursos naturais e
mão-de-obra barata, e cada vez mais resultado de práticas

institucionais e políticas públicas.

estrangeiro.

SF - Encontra-se na CCJ
aguardando designação de falatoria.

IPL 284/95 do Dep. Aldo Rebelo (PC do B/SP), que “Dá nova redação ao artigo 50 e

revoga o artigo 76 da Lei ns 8,383, de 30 de dezembro de 1991, que 'altera a Legislação
Tributária Federal e dá outras providências"’ (‘Royalties de Patente).

O QUEÉ?

Restaura a proibição de pagamento de “royalties” de patente de invenção ou marca entre empresa

do mesmo grupo nos casos em que o controle acionário da empresa esteja localizado no exterior.
Restabelece a incidência do imposto suplementar de renda sobre lucros e dividendos relativos a

investimentos em moeda estrangeira, distribuídos  a pessoas físicas e jurídicas, residentes ou com
sede no exterior.

Ânci
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NOSSA POSIÇÃO:

ONDE ESTÁ? COM QUEM?

CD - Encontra-se na CFT, aguardando

Refoima do Estado

0 campo de ação pública é bastante extenso e prioritário, a
despeito do seu foco de intervenção no domínio econômico
não ser mais a produção direta. A repercussão do provimento
de bens e serviços públicos sobre a capacidade de crescimento

e geração de emprego é inquestionável.

parecer do Relator, Dep. Manoel Castro (PFI_/BA).

A qualidade dos gastos em saúde, educação básica,
segurança, justiça e infra-estrutura determinam, em boa
medida, o quanto e como poderemos crescer. De outro lado,
uma gestão pública responsável evita que as taxas de juros

O Estado

moderno sejam excessivamente pressionadas por execuções
orçamentárias que levem ao acúmulo desmesurado da dívida

deve criar pf^ipuca, inibindo o investimento privado e comprometendo o
equilíbrio macroeconômicomarcos

regulatórios Redimensionar, modernizar e dar maior eficiência à atuação
estatal são parâmetros que devem constar de qualquer agenda

cujo foco seja o aumento da competitividade e o crescimento
estáveis econômico. Cabe ao Estado moderno criar marco jurídico e

regulatório que estabeleça condições competitivas  e regras
investimento e a produção por parte do setor

e regras

para o estáveis para o . . ,
investimento privado. Neste sentido, a criação das agencias reguladoras
invesiimenio p inovação institucional histórica no Pais,

intervenção pública independente e
representa uma
conferindo uma

especializada em importantes setores da economia.

e produção.

Já foram criadas Agências Reguladoras nas áreas de energia
elétrica telecomunicações, petróleo, saude suplementar e

ligilãnda sanitária. Para este ano, espera-se a aprovação dos
Projetos de Lei em tramitação no Congresso Nacional que criam
a Agência Nacional de Transportes e a Agenaa Nacional de
Áauas Aguarda-se, ainda, o envio por parte do Executivo de

Pro^o de l^i instituindo a Agência Nacional de Aviação Civil.



IPL 1010/99, do Dep. Enio Bacci (PDT/RS)
9491, de 09/09/97, estabelecendo

de empresas estatais”.

m O QUE E ?
que “Altera o inciso I do artigo 1° da Lei

a realização de plebiscito para a privatização
Cria a Agência Nacional de Transporte - ANT, pessoa jurídica de direito público,

autárquica especial, vinculada ao Ministério dos Transportes, com sede no DF, podendo estabelecer

unidades regionais. A ANT terá independência administrativa, autonomia financeira e funcional,

ausência de subordinação hierárquica, mandato fixo e estabilidade de seus dirigentes. Constituem

objetivos da ANT (i) regular a exploração dos serviços de transporte; (ii) assegurar a prestação

adequada dos serviços, assim entendidos aqueles que satisfaçam as condiçoes de regularidade,

eficiência, segurança, atualidade, generalidade, cortesia na sua prestação e modicidade nas suas

tarifas; e (iii) garantir a harmonia entre os interesses dos usuários, concessionários, permissionarios,

autorizatários, arrendatários e delegatários do setor transportes. Cria o Departamento Nacional de

Infra-estrutura de Transporte - DINFRA, pessoa jurídica de direito publico, com natureza autarquica,

vinculado ao Ministério dos Transportes, com sede no DF, podendo estabelecer unidades regionais.

Constituem objetivos do DINFRA (i) operar e administrar infra-estruturas de transportes, 00 gerir

projetos de infra-estrutura; e (iii) supen/isionar e fiscalizar as atividades delegatanas de obras de

infra-estrutura. Instalados a ANT e o DINFRA, ficam extintos a Comissão Federal de Transportes

Ferroviários - COFER; o Departamentos Nacional de Estradas de Rodagem - DNER e dissolvida a

Empresa Brasileira de Planejamento de Transportes  - GEIPOT.

com naturezai
a:

O QUEÉ?

Acrescenta dispositivos à Lei 9.491, de 09 de setembro dP 1 qqv p
(PND) - para estabelecer que a realização da^í Hoq r  ~ ‘'03''snna Nacional de Desestatização

convocado, sempre que nesse sentido se manifestaram^ Plebiscito, para isto

0 Senado Federal. Tendo havido a determinação dp ai d"' ■ ° Deputados ou

gerais que se seguirem, sejam federais, estaduais
apos a data de sua publicação, tendo efeitos

que ainda não tiverem superado a etapa de leilão

nossa POSIÇÃO:

6m questão ficarão
na

ou outra forma de alienação.

Poderá ser convocado pelo

que somente lhe Adernais, se P''ograma plebiscitária, com

segurançanacion^o!!^^^ ̂  ̂̂ Ploração de ativ'T^°’ ̂°^^'‘ariando o  eternizaria em razão
exploração

qualquer iniciativa leqjg, !í^’"^'^°^stííucionaié ^^®P°'°ddesuasfi imperativos da

"Inconstitucional é prgyp enveredou

'*^^^xP'oraçâods^^t^ vontade,
^®'^®®'^onômica

"^aCcjR

ONDE está? p

CD
Encontra-

NOSSA POSIÇÃO:

A idéia de criação de uma agência reguladora para o

Nos últimos anos, vários segmentos da matriz
CONVERGENTE, COM RESSALVA-

sistema nacional de transportes deve . ferrovias, terminais
de transporte brasileira foram transferidos a exp  ç 'ui>r^nnn<5titiiíHnrnmafinalidade

ainda não existe um órgão publico constituído com atinaiioaoe
estão sendo prestados. Embora se esteja de acordo

tais como, a) exclusão do setor

portuários e trechos rodoviários - e

básica de regular e fiscalizar os serviços que
recomenda-se alguns reparoscom a idéia geral do projeto.,

portuário do âmbito da estadual e municipal, já estarem

Conselhos de Autoridade Portuá

que incluem representações dos ^ ^ competências e atribuições da ANT -

operação

ria
em

em todos os portos do pais, b) e g objetivos, bem definidos e não conflitantes

uma agência reguladora com um num^o p q ^ numerosos, imprecisos e conflitantes
tende a ser bem mais eficiente do que uma O ̂  p^o\e\o de Lei de uma restrição ao

com os outros órgãos do setor; c) ^f.^cionári^

quantitativo total de pessoal que ira comp ^ ^ energia elétrica,
tal como aprovado na legislação sobre as g

- inconstitucional seria

'""""sgularidade, como também

opular sobre tema que a

por parte do Estado.

besi
9'^QÇão de

I Plelator.

ecutivo, qqg..

P^°vSSas' '-i‘'u^adeT°
'^'ansportes

^9ê

ONDE ESTÁ? COM QUEM?
Outras

do Relator, Dep. Eliseu Rezendencla do parecerNacional de

feestruturaoSetor
CD - Encontra-se na CESR aguardando apreciaçã

(PFL/MG), favorável com Substitutivo.
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I
Gerenciamento de Rsou^so

O QUE É?

Executivo,
entidade federal de
-s Hídricose dá ou

Meio Ambienteciue Dispõe sobre a criação da Agência

coordenação e apoio do Sistema Nacional

providências”-tras

A proteção mais adequada do meio ambiente é aquela que concilia
'  da natureza com as do

as exigências da preservaçãoAdministrativa e ^9'^as - aNA a

:P'^^entaraPoiíC^^^^^^ ao MinisS?. !?' especial, com autonomia

®"tre outros, a) disoipiinT'°'^-^' Hídricos com a finalidade de

nstrumentos da Poií^a ""P'®rnentação, a opera^ ® cabendo-lhe,

Nacio'^"^'° c) elár^' ^scursos Hídricos ° °°'^*role e a avaliação dos

domw HÍdrico lécniodro OS usos de recursos hídricos

"'"°^*>J^iâo.oomí;"''°^''alcresaserern ^ pelo ConselhoHidr
AQfáficas:

°''9ani2ar, imni! e quantitJ-^ recursos hídricos de

estim

Hídricos;

ularapesq^jIg^ J' ®r e gerir q Sistema Na''^°* ®tigeridos pelos Comitês de Bacia

propor ao Con^*®'’ ̂ Po® aos P® recumn 'ttt°rmações sobre Recursos

t

hídricos-

inanceiros, à con '^PP^ooal de Ro^ Ptiaçãp Pe órnão P^ra a gestão dos recursos

"®^^ 9̂B,es2::"^PP°qua,itaÍ^^°PHídricp3o de recursos hídricos: g)

«fe
Pela

ição dltc'°'“PPP°m;er.sa'’''"®^‘'''Polerec;^^^^ de incentivos, inclusive

hídricos sarTSg^PPPoeira aos E^dos ° ^^OSSA Distrito Federal
POS sob

desenvolvimento econômico e social, dentro da moderna

concepção do desenvolvimento sustentável.

/. melhoria da qualidade de vida humana, objetivo básico da

proteção ambiental, não impede a exploração racional dos recursos

naturais, desde que asseguradas a renovação das especies e a

preservação dos ecossistemas para as presentes e futuras gerações.

Fundamental é promover a educação ambiental. Através do processo

educativo é possível motivar os indivíduos e mobilizar a sociedade a

tomar consciência do seu meio ambiente: condição 'mprescind^el

para atingir os objetivos do desenvolvimento sustentável. Cabe

ressaltar que o Estado deverá concentrar esforços neste sentido.

A

Conciliar as

exigências da

presen/ação

da natureza

com as do

desenvolvimento

econômico

e social.

e aos Municípios A inrinstría brasileira já vem adotando práticas que conciliam a

“« pSl com 0 ,ecoem .0 „» »»»», ocm

Tsutdos expressivos na redução da poluição e desperdícios . No
resuitaaos exp ^ aperfeiçoamento nas políticas

entanto aind do Governo, em seus diferentes

™ ««“» “

racional dos recursos naturais.

uso

IÇ^Q. re
Valor da

energia elétrica produzida.

coordena.- .

Sfoi
concebida

'1ded6ve,^sg®'^P'®tdento

I na °® Pi^rst*s ^®tiado e que visam evitar
da

para atuar como órgão de

Hecursos Hídricos. A Câmara
de

s °rgãos do sistema, prevendo a

^ para a aplicação dos recursos

Ações

Ancias e,

''°9ráficas

Aorripetê

'AS hidPor ela

-  wo Pniítir^ Nacional de Recursos Hídricos e de
Na implementação da fortalecida a gestão

sua Agência fíegu através dos Comitês de

d^^^^ntraiizada e democm^^^ os múltiplos usos e diferentes formas
levando-se interessados. A agua eBacias,

ONDe

OOm
SP_ Eni

"PPaCAs
AguardAndo

PArecerdo
ftelator Sen.

Machado (PSDB/CE).



1

^^Ções do Poder PúU
efetivadas após nrpi ■ IMPV1949-24/2000 do Poder Executivo, que “Acrescenta dispositivo da Lei 9.605, de 12

de fevereiro de 1998, que dispõe sobre as sanções penais e administrativas derivadas de
condutas e atividades lesivas ao melo ambiente”.

elefesa do meio ambiente só devem ser

setores produtivos Os interessados, em particular, dos

^duipamentos e nrodi para processos, tecnologias,

compatível com as c adotados de forma gradual e
fecnoiógico e de finanH;^ 'Qões de competitividade e de acesso

destes requisitos deve indústrias brasileiras. A implantação
ser acompaassistê nhada de planejamento e de

minimizares impactos econômicos e sociais.

O QUE E ?

Acrescenta dispositivo à Lei 9.605/98, que dispõe sobre crimes ambientais, estabeiecendo que os
órgãos ambientais do SiSNAMA ficarão autorizados  a celebrar Termo de Compromisso, pelo prazo

máximo de seis anos, com pessoas físicas ou jurídicas responsáveis peia construção, instalaçao,

ampliação e funcionamento de estabelecimentos e atividades utilizadoras de recursos am len ai^s,

considerados efetiva ou potencialmente poluidores. Na vigência do Termo de Compromisso ficarao

suspensas a aplicacão e a execução de sanções administrativas contra a pessoa isica ou jur
que 0 houver firmado. Para os empreendimentos em curso no dia 30 de ^
assinatura do termo de compromisso deverá ser requerida pelas pessoas isic

mediante requerimento escrito protocolizadointeressadas

ncia às
empresaspara

voluntária
auditoria

pelo

> os i

mtulagem'nstrumentos da gestào ambiental, tais

imn setor emnrc.^ ̂  fortificação devem ser de adesão

pelo Pooio, p^óblico^' desta forma, serem
/As

^^^Potências d

definid^^ ^oio integrantes do Sistema

a prevenir ser claramente

^omentani conflitos de interesses

a ooncretbT cio setonn^ ̂nibiental. Estes conflitos

Çao de empreendimenf'^^ ^ezes, impedemO

, até o dia 31 de dezembro de 1998

junto aos órgãos competentes do SISNAMA.

NOSSA POSIÇÃO:

p CONVBRGENTE-A.edic^ve|oLei 9,605/98 - Lei de Crimes Ambientais - ao estabelece p  „„ às novas reqras

empresas, como também os próprios Pf;;-J,::;^Xrro aULento^
permitindo-lhes promover as necessanas correço

exigências impostas pelas autoridades ambientais competentes.® f^csquisa
solidos deve ser integrado o

ospecialmente para desenvolver

tecpo/óg

con .. - a"a tinA * ̂°n^olidar a Legislação

®eQúê

ando

nc,g_ q pp e ®P*'caçãoP transparente e exequível,
^ ° ̂̂ aociQdo e reduzindo, po’'

^  óá./co, ^^rnprimento.

c/a CA// na área de

-ipad°^^ '^0 ore/? dirP^°^'''^tsnto sustentável e

^rtiofr? ?''°-aí/Va nPT^° ®'=ooôrr),A°?'^® ® competitividade

'"Saneio 0 ^ritre cliscui' ̂  exercer
® n

Os

nieio

PQrtici

orma,/ ®®®avo/wmen,^''"®''®as reom ®°' ̂ ‘ravés do esforço

^°^re a S'^®Perre,S^®fações empresariais,
maten,, <íorrmento dos diplomas legais

CO,

e de
Esforços

f^bientQi
faciiitr

íca.

ONDE ESTÁ? COM QUEM?

Prazo no CN: 27/06/2000 - Relator: Dep. Luciano Pizzatto (PFL/R )

arts. 3^,16 6 44 da Lei
do incremento da

Dá nova redação aos
sobre a proibição

região Norte e na parte Norte da

MPV 1956-50/2000 do Poder Executivo, que

4.771, de 15 de setembro de 1965, e dispoe
áreas agrícolas naconversão de áreas florestais em

Pegião Centro-Oeste e dá outras providências .

O QUEÉ?

A\tera o novo Código Florestal, determinando que: a) a supress

io demais formas dede florestas e
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vegetação permanente somente será arimitiHo

ou projetos de utilidade pública ou i ^^uando necessária à execução de obras, atividades

pelo órgão competente; b) as flor*^ social, sem prejuízo do licenciamento a ser procedido

■■egime de preservação permanente' ° patrimônio indígena ficarão sujeitas .
íogal a

ao

s áreas relativas às florestas p ^'^'^Putadas no cálculo do percentual de reserva
preservação permanente- d) em sp t dormas de vegetação natural consideradas de
comprometidas por u=osalternarvordo!!ü^° a ser instituída em áreas já
rnesm^T^''^^^’ pertençam anq ° poderá optar pela sua compensação
--°E3tadceseiamdeii;S";~^

■' “^^^sas regiões, os Estados d'^a °‘^_^^Perior  à da área compensada, estando
além das regiões situadas ao^ ^“^^zonas, Roraima, Rondônia, Amapá

compreendidos
e Mato Grosso.
Goiás ® a oeste do
exploração a mrt de 44^ vv nn ^ Paralelo 13^ S, nos Estados do Tocantins e

de cad! n ^°bertura ^cada propriedartr. ^'^ooreaserá

“"Stitui de fitofisionomiajl 20%:

O QUE É ?

Torna obrigatória a elaboração de Estudo de Impacto Ambientai (EIA) e respectivo Relatório
de Impacto Ambiental (RIMA). Relaciona os empreendimentos potencialmente causadores
de impacto no meio ambiente, dispondo que o CONAMA manterá atualizada a citada relação
e que os órgãos estaduais e municipais competentes poderão elaborar listas complementares.
Define “impacto ambiental” e estabelece que o respectivo estudo será realizado por equipe

do EIA só será efetuada apósmultidisciplinar vinculada ao empreendedor. A aprovaçao
audiência pública a ser convocada pelo licenciador, que deverá, ainda, realizar reunião publica
para informar sobre o empreendimento e seu impacto ambiental, sempre que tal for solicitado
pelo Ministério Público ou por cinqüenta ou mais cidadãos, independentemente da realizaçao
da audiência prevista. Introduz a obrigatoriedade de apresentação de relatóno ambienta

Prevê sanções penais para as infrações.preliminar” quando do pedido de licençaao; e) nessas mesmas regiões
mínimo-que permaneçapermitida desde

●■estaníes 507c
g) nas

, no
° em reserva legal; f) no caso de área

propriedades onde a cobertura arbórea se

' o corte raso em pelo menos 80% dessas

. ^°^®rtura florestal nativa na região Norte o
P rmitida sob a forma de manejo florestal

NOSSA POSIÇÃO:

Sa DIVERGENTE, COM RESSALVA - O substitutivo delega ao CONAMA a fixação “de pr^os
do licenciador sobre o pedido de licença ambiental , o

umamáximos para a manifestação conclusiva
que vem ao encontro dos interesses da indústria, que costuma esperar ongos p
licença ambiental. Possibilita um processo simplificado de

empreendimentos que não causem Estatambémé
licenciador definir os estudos ambientais necessários para su si lar a p „ o
u.a a,te.ç.o ve. enco.. .s da ~ a

licenciador exigir, a seu enteno, a periódica de auditori
ambiental, o que é certo, mas manteve a possib mtroduzidas
ambiental, com a qual a industria nao concorda. A  . P  _ nn^so aooio
favoráveis à indústria, permanecem vários dispositivos que nao merecem apo .

sera

Nossa
POS/Ç40;

CONVERgfmt

P^aticamentetodoo '^^^SALVa

'fispositoIT^™°®'fasoc^e7adl°-'^®'°'^°'^^'^Al^ Medida Provisória incorporo^

amarei!''" Com a part' intenso debate envolvendo
da CNI . Contudo, permanece^

'''^positivos não '^®9'0nais e ul ^''®®®P'ação Perm^ '^®f'P'Ções de: Uso da Propriedade,
'^“bifeaçãoeconft^*®'^ '■eformuiaq„ Compen„ anente; Reserva Legal; Flexibilizaça°

de deteríi® Para o proprietário. Caso astea
do pak como conseqüência ^CO/V7 u

serem

ONDE ESTÁ? COM QUEM?

CD - Encontra-se pronto para a Ordem ^ com Substitutivo,com emendas; da CDUl -favoravel com Substitutivo,
ONüE

2^/06/2000

q em?
Prazo no CIM;

.  icpn Rollemberg (PMN/SE), que “ Dispõe sobre o
PL 203/91 (PLS 354/89) do Sen. Francisco destinação final dos resíduos
acondicionamento, a coleta, o tratamento, npla CSSF- “Institui a Política
d. ...vIço. a. „úa.- (Emen,. «.«n» ● "O'™. P~ »
N acional de Gerenciamento de Resíduos „ dá outras providências”)

de resíduos solidos egerenciamento dos diferentes tipos

"l^elator:
'^®P- Mo;

I'"'-710/8estudos de"tBd (PMDB/Pr)_oDep.
'n^Pact(

‘®'^'^ientaie
oiann r

■ '"^^Pectivo que T

^ elaboração de H

ambiental (RIMA). í̂i
de
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0 QUE É?
0 QUE É ?

'nsíitui a Política Nacional de Op

*● -~s ob„„.os, ,unaam,«0S .

'■emetendoàLeideCrimpIT^K^^'^^ ° 9®''®'^ciamento dos diferentes tipos de

^«sponsabilidade de Geren ^ disposições desta lei.
^s

resíduos sólidos,
'nclui entre os

resíduossólidos-M “*“®®’'''®'^®P°rtadores come Resíduos Sólidos: a) a co-
®  O direito do cn ' ^ ̂^^P^^^^^bilidade oó^' ''Ciantes e consumidores no gerenciamento
saúde pública dos ® 'díormação do Produtor pelos produtos e serviços,

e espe" '-pacto sobre o meio ambiente e e
P™=6ssosindustriaisem’ os resíduoT sólidos, segundo o tipo de resíduo,oui

de;crx°: ® os resíduos d ° OS nao-perigosos resultantes deQerencia
mento desses res^d ®®'^iÇos que qgm responsáveis pela fabricaçãono

resíduo° ambie° f® ® ®°nduta env T'° responsabilidade,

se houver

ser

■■egulam

do

Nossa
POSIÇÃO.

As empresas que exerçam atividades potencialmente poluidoras ou degradadoras do meio
ambiente instituirão, no âmbito da CIPA, a Subcomissão de Meio Ambiente (SUMA), com a
finalidade de realizar estudos e executar programas que visem à proteção do meio ambiente e
dos recursos naturais.

NOSSA POSIÇÃO:

DIVERGENTE - A proposta revela-se inconstitucional, pois interfere na organização interna
das empresas e nas funções de seus empregados, que já constam do contrato de trabalho. Ademais,

questões ambientais já estão suficientemente reguladas pelas normas pertinentes e as er^presas
que utilizam recursos naturais já estão sujeitas  à fiscalização e controle dos orgaos am len as
competentes, dos três níveis das federação, já que todos eles têm competência normativa e

que se refere à proteção ambiental. Há, ainda, a açao civil publ|ca. de
io ambiente, disciplinada pela Lei 7.347/85, da qual

organizações não governamentais que atendam
projeto mais um ônus a ser assumido pela

as

administrativa

responsabilidade por danos causados ao meio .
se utiliza com freqüência o Ministério Público e as
ao disposto na referida lei . Outrossim, consubstancia o
indústria, já tão sobrecarregada de tributos e de encargos sociais.

no

niineraçao, o gerenciamento dos
®-nciamento de Resíduos Especiais a
SISNAMA aconforme estabelecer

f^iesse plano fontes de pequeno port®
ncordânciado Poder Público Municip^i- ONDE ESTÁ? COM QUEM?

^^sim a„ ^''"9 anseia r\ - a p,

P°i® há tempos a

"a. No entanto on evit ®°hre Resíduos Sólidos-
*-‘-en,o, recicagem e

® 'nviávei a dif sociedlH'°®‘^''® '‘esponsa^ específica sobre tal
^'^Positivo dos irvf produtores, sem

^  ̂finalidaug^^'^^^^ ^-bientais^ sólidos. Ademais,é^stá? naCQ/l^ '‘otulag
0UE[\/}'? facilitarEn

do Relator, Dep. Fernando Gabeira (PV/RJ).CD - Encontra-se na CDCMAM, aguardando parecer

IComissões Internas de Qualidade
PL 4148/98 do Dep. Jaques Wagner (PT/BA), que Cria as
Ambiental (CIQAs)”.

O QUEÉ?
ONüe Qualidade Ambiental (CIQA), com a função

nas empresas e nos órgãos da administraçao
Lei, na regulamentação do Poder Executivo,

decorrente das atividades daou

Será obrigatória a constituição de Comissão Interna de
de promover e incentivar 0 desenvolvimento ambiental

direta e indireta, especificados, de acordo com esta ^
isvados em conta critérios referentes ao risco ambien comissão será composta

empresa, 0 número de empregados e a capacidade obedecendo a critérios que permitam a
por representantes dos empregadores e dos emprega ^gygndo faltar em qualquer hipótese,
participação da maior parte dos setores da empresa, ambiental negativo. O titular da
representante daqueles cujo funcionamento resu e

'^nacEsp

em de tais resíduos
^ decisão do consumidor.CD.- contra-

aguardI Pu '9nação2836/92 f^elator.Corni

dente’'QAmbi Rue
^ÍSpÕ0 ¥Sobre a instituição de

3Q '^9enc/g
^sfr/a
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'■epresentação dos
se como tal
niandato dos

empregados nas Comissões nã
a que não for fundada
'■epresentantesdos

em mnf

smpregadosrá

concessão do selo será por prazo determinado, podendo ser prorrogada a critério da entidade
credenciadora. Acrescenta, na Lei de Crimes Ambientais (Lei 9.605/98), as previsões de penalidades
pelas infrações à lei.

NOSSA POSIÇÃO:

BS DIVERGENTE- O empresário industrial deve buscar o aperfeiçoamento das embalagens
dos seus produtos na medida de suas reais possibilidades. A interferência estatal, por meio da
criação de um “selo", poderia inclusive causar inaceitável discriminação àquele fabricante que nao
pudesse adequar as suas embalagens aos padrões de excelência buscados por um órgão pu
Aposição do setor industrial é de Implementar programas de gestão ambiental e apoiar a a uaça
da Associação Brasileira de Normas Técnicas/ABNT na elaboração de normas e ro u g
ambiental proposta pela ISO 14000.

sofrer demissão arbitrária, entendendo-

aduraçTodf^^^' fi nanceiro. 01 (um) ano , permitida uma reeleição.nossa
POSIÇÃO:

50 divergente-A
qualidade;

Qestão Ambiental
nasCIQAs
uriadas

^inda qu0
sobre

,  e assim
esnece

snibiental

por
0 postulado iá

preven

 revelando sp ^ ®f^Presas
d

®n

ssária poisest"" """"^f^^^^^timento

se acha
dscos

n

ção .
sem 0

contemplado
ambient

pregadores para a melhoria contínua
que estão implantando Sistemas de
com a questão. Desta forma, a criação

seriam naturalmente firmadas. Estruturas

na da empresa. Observe-se

Ressalte- ^''^'stério do Trabalho, que dispõe
■ "^stituição de ° projeto incorre em

ais.

I, da CF. Ressflit integrantes das Comissões
constitiiip^*^°^ “deputados aoenp^ ° Substitutivo aprovado pela

P°rtqnto, do texto de Regulamento do
’ ^ veio i mpositivo.

D°tiissãodeEcon Pelo
ONDE ESTÁ? COM QUEM?

não
CD - Encontra-se na CCJR, aguardando designação de Relator.

ONDE ^STÁ?

"®'^aCTAsp
egu

IMoratória de InstalaçãoCD-~
.  PL 203/99, do Dep. Jaques Wagner (PT/BA), que “Dispõe sobre a
' de Incineradores - Mlnsl, no Brasil, e dá outras providências’ .

O QUEÉ?

Suspende por período de dez anos a instalação de Incineradores p

hospitalares, industriais, químicos, farmacêuticos, ijcenças revogadas para
T

resíduos sólidos domésticos,
todo território nacional.

odos os equipamentos de incineração já em funcionamen o ®^^|.^g^ç^^g^po[.ária de no máximo
Análise de suas condições de funcionamento, passando a  responsabilidade dos organismos
ceis meses. A fiscalização, fechamento ou relicenciamento sera órgãos federais pertinentes,
estaduais de controle ambiental ou de poluição e, Quan oc ^^^j^gj^^QgQQorrerãonaformade
■õu rante o período da moratória se investirá em pesquisa, ^igàs Universidades Federais

Percerias, convênios internacionais, repasse ou poluição, e outras receitas previstas
® Estad

Encontra-

ardanóQ
do Relato,I

outras

Para
^ep- Francisco Silva (PPB/RJ).

(PSDB/ES)
-P^°''idências^ "íve-Dispõ

° OÜE é 5 e sobre a cri
en

SQ
ação do selo ambiental £1

M '

Estabelece
acom-
s de

urn Ri

emh c
^"'dala

^

gem
federal

Sis

do

tema
 rtacionaipg^^

aeradosto^' ""®diante P'°duto desfia P°derner' ambiental
’  ̂^^^'^ciaide n 1 levará ^'^°^'^consum '^^^cedido a qualquer

P°=sibiiidaq ®d®Çao d° meio ® Periculosidade dos

^'^dientai sólido^.

Ode
recursos

Coleta,a de
ento '■®cici

^^Ponsávei npr^.'^^®hilidad_ H ^‘^®P®ndentP^H ^ ^ existência
°®'9''odasinw^®^halagerri a° público de

^sções conR'H concedente
sigilo industrial. A

 ̂®9

assíduos
consum

de Ri- sisíem isa e análise das dioxinas e dos
-■ complementar, para os investimentos necessários gm sistema de cooperação

uais, bem como às autarquias estaduais

fdranos, Os investimentos em parceria com a iniciativa prwa gqujpamentos; e colaboraçao
l^

eiTi lei

cnica entre o investidor e o órgão público; de Incineradores comoobjetivo
"^anceira. Ficam instituídos os Programas da Moratoria e  |g exposição às dioxinas, a

a) aumentar o conhecimento quanto aos malefícios

Qerenci
'^'amdo selo

38 ^9enc/
® 's/aí,Va
Nstria ®^9 Iridú
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Pronnrr^^°^ ̂  métodos de redução de residi in ^onseqüências à bióta; b) difundir os demais

nstalat^^''^^- cientifico diversos seguimentos da sociedade: e c)dei

formas base nos senmT^'^' ° Processo de incineração. A moratória

através de edu^a^^-^^ ^^Qrsos tipos de residu Programa de divulgação das outras

-^taispe aí li| - FonÍn T geração de resíduos

provenientes doprocesídein;^^"^ ̂ ^ioxinas. dos furanos e dos
" 'cineração

POSIÇÃO:
nossa

e absorção de tecnologias que visem redução da produção e o tratamento de residuos poluentes

das atividades produtivas.

NOSSA POSIÇÃO:
o

^ < CONVERGENTE, COM RESSALVA - A proposta viria estimular e apoiar as industrias para

mplantarem projetos de gestão ambienta! que visem  à redução de residuos poluentes. No entanto,

dispositivo específico que solucione o problema do desinteresse do

agente financeiro na intermediação das linhas oficiais, nem contribui para a melhoria

distribuição dos riscos nas operações, gerando um nível de exigências de garantias inc

dos empréstimos direcionados a ações ambientais.

não traz nenhuma diretriz ou

com a natureza reiativamente segura
? “'VERGENTE
1'cençasdei
90 setor

-A
proposta não

coorri Não°foraT°'^°l®^“'P®'TientordpTn 'ndenização pela revogação das

lei política amh' ®'''Pda do vício ri ° ‘d^e causará grandes prejuízos

mudan^se3^^®l^.®®®3r-seairT,pb°®°^"^''®^‘'Pientoserflnea complementar, enão por

R“‘^''«sãodp^°''*''^.°''Ç®P'entáriap^^*°'^®^°''®^^^^ as normas sobre os programas

a União i Privativa rir, ®®S6ssariam f °l''idar que as leis que introduzem

''^P°r normas a serem ^’^®PPtivo e qup ^ ®'’®rações na estrutura administrativa

OA/Of pcTír, ®®Ptprid33 pelos Rstári força do princípio constitucional, não
COM e Municípios.

ONDE ESTÁ? COM QUEM?

do Relator, Dep. Carlito Merss (PT/SC).
CD - Encontra-se na CFT, aguardando parecer

I PL1616/99 do Poder Executivo, que "Dispõe sobre  ® no
institucional do Sistema Nacional de Gerenciament  ^ ^  ̂ gg^ ̂
inciso XIX do art. 21 da Constituição e criado pela Lei n. 9. .

dá outras providências”-

í*
rí
Bj

CD

(na
°ngem pl3 O que É ?

354/89) Pue se
CESR aguardandoencontra

Define a cobrança e a sistemática de outorga do direito e  ̂ União e aos Estados, no

para a criação e operação das Agências de Bacia.  A outorga domínio. A entidade federal

focante, respectivamente, às correntes de água e aos no ^^^|.gQg[_|jdricos poderá delegar

■ncumbida da gestão do Sistema Nacional de uso dos recursos em águas
90S Estados, a consórcios de Estados e ao DF o poder ^^pcia para a cobrança pelo uso
be domínio da União. A outorga confere ao outorgan e a proceder à criação de suas
^os recursos hídricos. Os Comitês de Bacia Hidrograi .^j^jg^rativo e competindo-lhes. a
respectivas Agências de Bacia destinadas ao apoio  ^ assegurar vazão indispensável
exercer o controle do uso da água, conciliar interesses o  ̂ (demanda, sugerindo ao respeÇ
eo suprimento do consumo humano e de animais, b) racional da água
Comitê de Bacia providências no sentido de promover a  ̂ c)_estimula

preservando-se o suprimento necessário à -f;„a g instituição ou alteraçao os ^
racional da água; d) propor ao Comitê de Bacia Hi rog j elaborar relatorios
^^'ores e mecanismos de cobrança pelo uso de recursos hídricos,

I na

^®®'nvesíremnaOQUEff ;^^^‘‘Dispõesobreredução gx
 ?

^concessão de condições ^
rcsnto de resíduos poluentes”. J0

Projeto
agente;
de

tato a. .ern
residuos
■''^rninacàdete

seusjus aaum
luros,

^^staxas de i
orgão
'-Pelo

9çào
9çào

9 redução e tratamento
Pce se enquadrarem nessa
crnpreendimentos e redução

^®riefícios será condicionada a

Pelor
da lej

tais

® Partir do ano seguinte ao da
Pciamento do desenvolvimento40 ^Qerida
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"^1

nossa POSIÇÃO:

ressalva

J;«C®everrtuaisabÍ,"°Í’^°i®‘°’ -..
usos de recursos Wdr

possibilidade de ^ e de inst '*°® '^'
"o

■ A proposta

eni sua g
teis como:

oessidades 1 usuário . com
permitind

Psuário da á
o um.... '° ®9ua quando

racional do

respectivo

Pm uso mais
ONDE

c

 Comitê de Bacia Hidrográfica. Os órgãos

o oh' recursos hídricos poderáo firmar contrato de
inciiiílta''^° ^®scentralizar as atividades relacionadas com
'PPlu'da a realização de investimentos.

Comércio Exterior

retomada do crescimentoA necessidade de evitar-se que a
econômico brasileiro venha ser ameaçada, por desequilibnos nas
contas externas do País, torna imperioso assegurara competitividade

dos produtos nacionais em relação aos nossos principais
competidores estrangeiros nos mercados externo e interno.

 trata
recursos hídricos,
visando, rande

com razoabilidade a questão da

No entanto, identificam-se alguns pontos
rnaioria, resguardar o usuário da

cie cobrança quando o somatório

c:onsumo em relação à vazão do

a conformidade dos*^^' expressos, das decisões
situações de licenciamento

Para tanto, é fundamental que a legislação

Assegurar a completa desoneração fiscal gs vigentes

dos produtos créd/to e garantias às exportações agil e e icien
Resolução do CONAMA 237/97; e a

9 vazão

''°'P0d'água.
outorgada ficar além das suas

P.,,«ame* «e»-sa dar

iniclalivas gaa '"aalIm M OTJS ^„Me laaerçãc da
exportadora, através de uma exportação, hoje, ainda

nossos empresas de menor porte na ^
.  . fortemente concentrada nas empresas de grande p

ow

'Encontra-se

nacionais em

relação aos

quem?

PeCTASFi
®9P

CD

ardando
parecer do Relator,

E^ep. Jovair Arantes (PSDB/GO).

principais

se também destacar a de exportação com a
competidores Com expressivo impacto na

estrangeiros nos adequada,

mercados correspondente dos

,  transparência
externo e Peio lado das importações

instrumentos tarifários. de regras
atributos básicos a esta

e previsibilidade.

interno.
como

de

^9^nda;. .
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comércio exterin^'^^ ^ ̂ ^gu/ameníação das operações de

P''coedimentos n ^P^deiçoada, com a simplificação de
entraves ^ ̂doninistratlvos, ellminando-se

re/evaníes, tanto ^^^^^cessárlos que representam custos

^^presas como para os órgàos públicos
por essas operações.

responsáveis

NOSSA POSIÇÃO:

CONVERGENTE, COM RESSALVA - O projeto tem como mérito o objetivo de consolidar

a legislação de comércio exterior, no que se refere a diretrizes e princípios básicos que norteia

atividades de exportação e importação de bens e serviços. No entanto, para alcançar este o ] ,

vários pontos do projeto deveriam ser aprofundados, como por exemplo as partes re eren

sistema institucional e ao financiamento às exportações. Além disso, cabe ain a re -

iniciativa de revisão da legislação poderia ser melhor aproveitada inrliisive os

consolidação dos principais instrumentos do comércio exterior, aí consi era

regimes aduaneiros em vigor. Para evitar eventuais conflitos de normas

revogação expressa de todas as disposições em contrário.

ONDE ESTÁ? COM QUEM?

CD - Encontra-se na CESR aguardando designação de Relator.

ia recomendável a"®='P°rtaçaodebens
^6CUt

ou

I ÍV0,

serv^n! ® concessão de financiamento
■''W nacionais

e dá outras providências"0 QUE É ’> .

nai
pactuar encargos finan ■

Programa be Cin compatíveis com os praticados no
'®cursos da Proor/"‘"®'^®'''° Exportações - PROEX, pa^a

bens ou servicoQ ^^P^cial das Operações Oficiais de
'"Ços nacionais.

operaçõe
Crédito Ví

noâSfTibito d
com

^OSSA
POSIÇÃO:

rPüEM?

O/vof
^STÁ? CO/W

Pr

'=^Podaçoes concedidos ao setor exportadon
(PROEX), objetivando aumentar a^^cionai.

°S/07/2000.

azo
noCN:

^eiator:
'^®P- EulerI MoraisKp

(PMDB/go)®S/2000
°ctras doDep.

P'’ovidê®bcia

6dá
'●'jlioRedeckers

<PPB/Rs)

Dispõe

due Dispõe
sebre 0 comércio exterior

gerais? e qk'

Mantia
QtiVos

cxport
de

®Çã

de Uma
edei

^'■'butári
■' ® ^ def

oo
a

Polític
Irtiport ^  ̂ornércin

^Çãodg^ exterior, bem como trata de
^bectivarrig_ ^ °das e serviços, envolvendo

a ser aptf financiamento eno P
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44 ^9epc/a aís.

.legislativa
indústria

AgendaPte
Economia'Regulam — .../-.rnia-j ^mO



^i^foempresas

de Pequeno Porte

e inviabilizado para a maioria das empresas de micro e pequeno

porte, por falta de condições de atender às exigências de garantia
das instituições financeiras;

Reduzir o excesso de exigências burocráticas e aumentar a

disponibilidade da informação no setor.
0

mic
falares de sustentacãn ernpresas é um dos principais

® ̂ ^^^bQlecimentos e u nacional, tanto pelo número
^ P̂ecldade de geográfica quanto poi^

Portància sóc/b-econnm^^^^^^°^' ^^^ola que reconhecida sua

^'^^ontra sérin^’ ̂  das micro e pequenas
seu crescimento e

a base exportar/'^' ''®ssa/íar o grande desafio de

ãô *

suq

de

n^icro e pequeno porte requsf

'Qda,

^os três níveis

‘='Tipresá'

6sfe

Institucionalizar a prestação de consultoria econômica, financeira
constituição de sociedades dee jurídica com vistas a estimular a

garantia solidária;

Atuar na consolidação de instrumentos
conduzam a desburocratízação; diminuição a

diminuição da mortalidade de micro e pequenas empres .

Integrar

'Número

^'®scenfe de

^'cro e

^®^üenas

^^Pfesas

Processo

^^diento

Um

ao

de

da

IVIPV1958-31 /2000 do Poder Executivo, que “Dispõe sobre a g® g°jg dezembro
crédito ao microempreendedor, altera dispositivos das Leis n s ■

1976, 8.029, de 12 de abrii de 1990, e 8.934. de 18 de novembro
y P‘'ovidências.”

^ OÜE É ?

de 1994, e dá outras de competência

ue 779^ '^nipiQ uuiiua
na

Qsteja consagrado

cil d! elaborado
 ■ 0 Estatuto

Constit

fl^'eroemprsig

'  fato,
Para ,

atuais
Pue,

mr
einda um i ^ Porte, instituído pels

a ser desenvolvido

rnem P''^^^dicQm "^oentivado e liberado dos

QÇão do Estatuto ^^^^^^olvimento, a começof

0

pueaves
'■epo/aPe/a

a instituição de sociedades de crédito ao j„gs e microempresa
com

vj ®‘^'^Í3Í exclusivo a concessão de financiamentos a  industriai de pequerio
as a Vi

Autoriza

abilização de empreendimentos de natureza profissional, ggt,angeiros só poderão
Modifica a Lei de sociedade por Ações, determinando

resiH^'*°®'^‘^''®^s'Titiros dos órgãos de administraçao se ore . ^ de procurador resi en
i r*® ^°--,iado no exterior fica oondicbnada -ns»  s com base na legí«ao
societ poderes para receber citação em ações con Determina ainda que ac
Cr®’“^P^-odevalidadecoincidentecomodomand*Det^^^^^^

com menos de vinte acionistas e patrimônio 1'^^'^° "  ̂ ̂ dos osPe no

poderá convocar assembléia geral por anúncio e^sée que sejam arquivadda administraçao, deliberar,
da assembléia que sobre e

ade
'^^lustriai

Cbrso
P

^^Pos
cresc^n

arp
te ^^safio^ p

'yção ei. "°"®egúêni"' ^^rso
objQ(P^'^etenç^Q ^ diret^^

'^dtesejh^ ''^^.^''nacionais. O alcance

é integrar um número
30 processo de aumento

no País. Este movimento
maior oapacidade para suo

São,. fevorávlil^q 'estrumentos e a criação
s principais linhas de ação

aís.

Co l"0QÍ^

''®9istro^ '^®ixar de publicar os documentos
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^'^Pllarop

e  dei Gar-'
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^ '>nhp>.
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^OSSA POSIÇÃO:
ONDE ESTÁ? COM QUEM?

CD - Apensada à PEC 99/95, que se encontra na CCJR, aguardando apreciação do parecer do

Relator, Dep. Moreira Ferreira (PFL/SP), pela adnnissibilidade com substitutivo.

CONVERGENTE

_ coaduna com
micro eDem,o

se

de ampliac^ã^n^n^^k ° microempreendedor

e apoio à criação e crescimento das

’  ' ao busrarTri"®''®' refere àsZ importância para o desenvolvimento

P''°cüradorresiri™"^®''^'®''®"^®"tediretorpc, introduzidas na Lei de Sociedades por

“®^®'heiroresid com pode conselheiros-acionistas  - inclusive com a previsão

da

Ações
de

novos investidorp^í^^ ̂ °'^'ciliado no exterinr^^''^ *'®ceber citação em ações propostas contra

estrangeiros em relação ' ^ colabora para o tratamento igualitário
aos nacionais e residentes no Pais.

IPermite dedução do imposto de

dos Fundos Mútuos de
PLS 311/99, do Sen. Roberto Saturnino (PSB/RJ), que

renda às pessoas físicas e jurídicas que adquiram quotas

Investimento em Empresas Emergentes”

ONDE
^STÁ? O QUE É ?

OOM OUE/V79

26/06/200Q
~ Relat

Ate 0 exercício fiscal de 2010, inclusive, as pessoas físicas e jurídicas ^o Fundo

renda devido até 25% dos valores efetivamente aplicados na aquisi 25/3/94.

útuode Investimento em Empresas Emergentes de que trata a Ins ^ efetuada na

dedução será limitada: a) a 10% do imposto devido pelas P®^^°^ j^j^ggegerá efetuada no

®claração de ajuste anual; b) a 5% do imposto devido pelas pessoas jurídicas

Penodo de apuração em que tenha havido a aquisição das quotas, competência

à tributação com base no lucro real optar pela dedução n P

Prazo
noCN:

or:
Corau

ci Sobrinh
(PFL/SP).I 56/99

C do Dep,F

® pequenas

(Trat

Dá nova redação
empresas).

art. 179 daao

ou naAlter
apuração anual. Os rendimentos e ganhos de

^ Empresas Emergentes ficam isentos do lOF e do IR

0 tratamento
Plicaveis ?as diferenciado?

mesmas - 9

oes
I^OSSA A/OSSAs micro e pequenas empfss®®

cie origem trabalhista.
POSIÇÃO-

icridico q
'rt Jbutária visann Pa CF h

POSIÇÃO: de
denominadas

empresas

da produção
em maior

do as

nto
err. *^^^^ERGENTE - O projeto busca desenvolver as e P ^

P°dendo provocar um aumento da .^Q^es
increme0

des ' ^ ̂ementarem sua competitividade. Além ^ riqueza
impl

recoir aumentar o potencial de geraçao de
'c^ento de impostos a médio e longo prazos.

uxilian

icandoas

pequenas empresas tratamento

-■ obrigações administrativas-
consiste em incluir nessa previsão

a decisão
' qualificgçj

dedos constituintes

responsáveisas

1988 ao
hoje^ Pelo
dosb

vertam

'C
as

s já, ONOe

, ainda
além

PSTÁ? COM QUEM?

^^contra-se na CAE, aguardando apreciaçao do parec
P®'® rejeição.

pargaPue,

'®®entivo"®'®'^Pliá-los
naciindispe Belloonal. Sen.-se APara do

afravésrif
empres ^^^®^®nsãoàsobrigaçoes

Postos cT^ setor de atividades
0

®nonomia inf^ ^'^^^alho, além de carrear-se
'nformal.

Sf.

Ma)de9entes ^uitosde novog^^o-de-
da

4Q '^9er)c/a í-en;
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'ntegração Regional
dando atenção especial ao desenho das políticas de

desenvolvimento e capacitação de recursos humanos, que exigem

investimentos em educação e saúde.

Face à extensão territorial e características da economia brasileira,

onde pontua grande diversidade, é necessário a permanência e

instituições nacionais voltadas à definição e

diretrizes estratégicas gerais da política de

regional. Todavia, buscando maior efetivida ® ^

operação e o gerenciamento das ações especí íca
descentralizados, de modo a permitir

sociais locais na definição e implementação dos recurso

disponibilizados.

A  O sew P<.«» »

apenas em nível de definições n/j^Qs^ posto que a

implementação e gerenciamento , ̂  superação das

aceleração do com um setor produtivo

apesar da

e cultural ,

^^^envoivime
de Uma

, '^sção brasileira
'ncontestável

apresentar uma unidade sóciO'poHtic^

persistem em nosso Pais disparidades no

^esma rema^^ diferentes regiões e até mesmo dentro

econômicZd incompatíveis com o grau de

pençou nas ^ economia brasileire

em ^«partóacíes é uma ^ 9radat,va redução destas

s/gaa/dades soc/a/s « f f ° fundamental para a superação das

estraténia brasii rtevem renda e de quaiida^

"

e

 oíTd sent^Pd °Uetivo maior da sociedade

integrT?'^'^^^''^f^^rado e iem desenvolvimento

fi^mento harmônico deve ser pad^

entre

0

cunho
nacion

^^Ptrar-se

9ções

c/ese

^enos
al e não apenas

desenvolvidas.
desigualdades, apenas se
ativo e dinâmico.

1988-21/2000 do Poder Executivo, que “Dispõe g do Centro-

^nd

reccom

os Constitucionais de Financiamento do Norte, do o  ̂j^ências”.
^^ata a Lei 7.827, de 27 de setembro de 1989, e da outras p

QUp 5 9

®conôfp,CQ

'""'■'^ôn/co

e
Pre/D/ggg

®  de desequilíbrios

'f}'ooleçãoJd''°oômicn PQ,!T'^°onia nacional das regioe
° '"afe, rnad P°'dioascomT deve-se promover a

'"o^PotitivipsP^onente no colh°''^'oo geral de desenvolvimento
Poittic, regZ^J- Portanto os T°^'sso com os pnncipios df
"'°-^ustentiúiZ'''^nn ter como f'p^oismos e instrumentos de

'tividnrr '®9'ão J°'‘^dos gnm ® construção de sistemas

9 C/o

da de

baiP ^oe deve 'oi^dração T^^oiento das potencialidades
"Ateando . 7^'® norteer a polL"° nacional. É este 0de /

*  region^'
-  nrr. ^dação de mecanisnuos
^^^nto do desenvolvirrisP^d

®-se'■enc/
-^^idaq relativas

eoer ^dequQH^'~'-^^'''^ ^^fre regiões:

.
'^çáo e

es
trande finQ

Iursos dos
Oeste, de

O

(juo Fundos

Constír ''4/01/2000, aos financiamentos concedidos com ba
Financiamento do Norte, Nordeste e

<1"'° ^ ^''"'"^'^^Siteesempreqcea^
'^9ia Variar-''°^' financeiros serão revistos a dos agen e de
d

®‘é 3%^r ® tico ao percentual ga®"' Lg pagamento
Q ano , sendo reduzido em percentual iden

Paro t ^ônus de adimplência sobre os .^.gs
Aplicar de dívidasFundosdos

oian? ° 'vencimento. Os bancos adminis r ^^^^gg^góes
será

de
autorizados a adotar nas efeito .'

■ 'Cf "°^^'Ções: a) o saldo devedor da operaçao. para ^
computar encargos por inadimplemen o,

Pife
nece.-
como

e

avai.
das

^'nanoi
® à disponibilidade

^^cnologia. Ao mesrpe
- narências básicsS’de

as
^Pu

50 '^9ep(dai



financiamentos concedidos até31/l2/P7.

a encargos financeiros com a incidêno' Fundos Constitucionais de Financiamento;

comT'^°*^°^''^°^''^®''^®°Psração arim-t°H^°'^^* adimplência; d) prazo de até cinco anos,

comoosr^*'''®^® pagamento do devért asquema de amortização fixado de acordo

prazototaM^^^'^''^'‘^®®®"^P®''®'fias em recu renegociações, prorrogações e

Empreendim^°f '"'«al mais acrr" Constitucionais será em 31/07/2000.0

aomo energir^er" ®°''®''®®'^®n'ais, iigadoTà^r efetivados) não poderá exceder a quinze anos.
® gasodutos e esan?“™°®^°®®’ *'®Psports, abaste'’°^^®®° de serviços públicos, tais

Propõe n f sanitário terão fin ■ água, produção de gás, instalaçao

'®"®'lastinLos à or“®®^®®‘° ampresas o ° de ío% dos recursos dos
divuigadaTi'*'^®°- °® “"snaos passais ® P^°dução  e comercialização de

apresentarem ao Ministõ^ com base na ^ os fundos com base na taxa extra

T *■ «"íJ *'i9= o, agen.es .inen»r» >
P^°gramas aprovados p '®®'‘'"^P'ências e os r ^ ®°dre as aplicações dos recursos, os

P®ra oada exoroíoio. °btidos com a operacionalizaçáo dosNossa
POS/Ç40;

(cinco por cento) do valor das transferências anuais representadas pelas opções das pessoas

jurídicas; b) reduzir de 1,5%( um e meio porcento) para1% (um porcento) a taxa a ser descontada
calculados sobre

a favor do banco operador, para custeio de atividades de pesquisa e promoção

o valor de cada liberação de recursos pelo respectivo fundo; e c) reduzir de 3,5/o (três e meio p

cento) para 3% (três por cento) a percentagem a ser debitada ao respectivo fundo, a favor

superintendência regional, para custeio das atividades de pesquisa e promoção relaciona a
ss regiões beneficiadas com os incentivos e de análise, acompanhamento e ^

projetos, calculados sobre o vaior de cada liberação de recursos pelo respectivo un o

nossa POSIÇÃO:

dos bancos
limite. ACONVERGENTE - Apesar de ser extremamente importante a rern

^Peradores, visando a operacionalizaçáo dos fundos, faz-se^ reoresentado pelas
'■oposta, ao limitar a transferência a 5% do valor das transferencias an ,

pessoas jurídicas, diminui o percentual comprometí o e
^9r o desenvolvimento das regiões.

recursos para
●opções das
Qlavan

*®<a de iuros vitía n

'"“""■oledos-

a

f^undo

ONDE■Em está? com quem?

CDUI, aguardando apreciação do parecer
Bandeira (pfl/ma).

CD-
oonsonânciacorrio

®'®'‘os das osoliaçõlr^ a proposta de fixação da
o

Os

ustos financeiros'^ri^^''®'^*®® indexadores adotados
os Empréstimos compatíveis com a

os mecanismos de fiscalização ®

-Ciadas.
°naisd6Fina

^'®rii disso aprimora
nciamento

pep. César
favorável do Relatof a rnanter

financi
^onstituci

s

ONü£ .^STÁ? CO/W QUSM?
Prazo no CN:

°®/07/2000
f^elator:

‘^®P- Franci
®'®®° GarciaPL (bfl/am).819/99 do

Armanrt
f''=®ÇâodoÇ"' ‘'°'^™go2o°^"‘Piro

'ncisos

8 (PMDb/PE)
' '^®l6debn ■ ■’ q

lestp

.167

'  Nord
ue “Dá nova redação aos

que dispõe sobre a
Fundo de Investimentos

1991.0 QOf é ?

^'oPosta
figwdo ao

altera.
'^^Pectivo'

^‘SposiSitivos
^Pndo da Lei

® fitPlo de 87/91
^erviçQ

Para:
rnantei
Pístração

'' ® taxa dede ^drnini sobre o patrimônio?
carteira, limitando 5%52 ^9enda da
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Comércb Eletrônico
contra todo o acesso, uso, alteração de conteúdo ou qualidade, reprodução e destruição não

autorizadas. Terão valor probante as reproduções obtidas do sistema de arquivamento eletrônico,

desde que sejam perfeitamente legíveis e fiéis aos respectivos originais e atendam ao decreto

''SQuIamentador específico. Fica assegurado o acesso aos documentos dos órgãos públic ,

produzidos e arquivados em meio eletrônico, ressalvados aqueles considerados como s g

de Justiça e sigilosos, na forma da legislação em vigor.
Com

da
comunicação
^Qenda

a

. 0

onipresa

ooonomia e a rápida evolução dos Tte/os

coméfc/o eletrônico vem conquistando espdÇO
rlai

de

na
nossa POSIÇÃO:

Csta

CONVERGENTE, COM RESSALVA - O Projeto vem validar um ai^ente

^"^Presas privadas e órgãos públicos. Contudo, existem falhas a serem ^ Outrossim,

o que diz respeito às definições confusas de ilicitudes, com uma penaltzaçao

deve ser melhorada a definição dos conceitos de “interesse público e soci

nova

portanto sobre n ^^^^otos sobre o comércio tradicional

cWsmos internaoioní^^^'^^^^^ ̂ ^^‘ciico que o sustenta. Os

ork!Z^"^ ‘^^crnaciona! dedicam à regulamentação do
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(vii) as falsidades dos d

certificados eletrônicos públicos

sanções oLJ ® (xi) a autentira - ® responsabilidades (x) a revogaçao

e

os registros eletrônicos e (xiü) as

O QUE É ?

O projeto regula o comércio eletrônico em todo território nacional e aplica-se a qualquer ti^ de

informação na forma de mensagem de dados no contexto de atividades cx)merciais. ^

Lei de que trata o projeto, levar-se-á em consideração a necessidade de promover a
da aplicação de normas sobre o comércio eletrônico em nível internacional. Serão ^
os efeitos jurídicos, validade ou eficácia à informação sob a forma de ^gaiei
spuela a que se faça remissão mediante a utilização dessa espécie de mensag ^^^^^

oterminar que uma informação conste por escrito, este requisito consi consuita

Tia mensagem eletrônica, desde que a informação nela contida seja considerar-se-á

ostenor. No caso de a lei exigir a assinatura de uma pessoa, es e [®^ . ara identificar
P^eonchidoporuma mensagem eletrônica,desde quesejautilizadc^gummetcdopa

P®ssoa e indicar sua aprovação para a informação contida na mans g

Nossa
POSIÇÃO:

nossa
POSIÇÃO:

^  diverqe(jte Com r

^■■^endo piata(o^® "Racional, a definição®®®! P® interesse da indús^
lucrativas, o projeto atL'!f'®°®®*®Pelecimentor^^®° ''®9^lamentando o comércio eletrônico,

“fechada ® ,®' ®P^®sentando regras inconvenientes ●
A"^®’^^''®P3’PoisrevT° determinada tecnologia, a

pode tornar essa técnic®

Pública, 0 sil"®'’ 9úarda paV°'® ® ®sfrutura do., fiscalização pelo Poder Judician
PlPbônioo baT^° a “reais" e da fiscalização P®*®f

*®'®®fi06stabai®'^'®®®°Paraq^U6®'®‘®® confiaLw''!?^^^'' ° ®'®*®"’® baseia-se na ^de disso, deve s®*'

® segurança P‘'®9ados na opera^-^*^°'^'*^'‘'2ação não-comercial como referência
í  úe ^ ^^oSZTT sobre “os siste-naa

à disS!'^^° 6 de aT^°'®® l°9o s^,^ ®'‘® 9®''^ fragilidade aos mecanismo®

Pois asir'"®"*® PP emor®"" ^® P®-’ m
®mpmsarP'®^®ntos de pequeno porte sem

não terão condições

'"“''Sdoree. ®°P°oresoiq;í Pfr> ''°lumede negócio mínim^.
a economia através do nascimenf®

dee

^STÁ? CO/ií

●cria Lei Modelo da Undtral

(Com- - O projeto observa as regras básicas e de forma geral,
JUnidas para o Direito Comercial 1"^®^"®®'°" j; Ademais, não restnnge

'"®P°'°9ias e de acesso a mercados, o comércio el^™^ ^
nSm-^"°'°9ico,deixandoemabertoformasfuturasdece^^j^®;

' ®ndo o uso do meio eletrônico a qualquer tipo de re aça
®aind 0/VOf®elimi

f^assad, ^STÁ? COM QUEM?

^●^contra-
se na CCJ
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'■®PaCESF|
®9uardando DeP'parecer do Relator,

'‘^cio

‘"SOB/CE) 9ue
'^^Põesobro  comércio eletrônico”-



Acordos Internado
^omérdo

n

6 Investim

União Aduaneira. 0 Protocolo sobre a Promoção e Proteção de

:  c/e Estddos Nào-Membfos do

atualmente em tramitação no Congresso

Investimentos Provenientes

Mercosui

ais de
, que se encontra

Nacional, é parte integrante dessa agenda.
entos

A Confederação Nacional da indústria q

0

*sses acor*s pelo .

impulsionar o processo de integração region brasileira,

exame

captação de investimentos produtivos para a economia

Contexto c/hq f comércio e de investimentos difotos^

”̂^^QraçQo globalização econômica Q ^

de comérrin^ a uma multiplicação de acof

ec/s/Vos pQfQ Q ® ''~‘^ostimentos com efeitos potencialmeb ̂

da indústrh^n brasileiro. A participaç^^
e â

funrí^^ ̂ ^^^/íação iuntn destes acordos, assim com

'"'"'««
d

ai CSa

no

Os

301/99 (MSC 749/95 do Poder Executivo), que ° a ° ̂Máo-Metnbros
do

jomoção e Proteção de Investimentos provenientes de ^ pelo Brasil
II^ERCOSUL, concluído em Buenos Aires, no âmbito do MERCOSUL,

agosto de 1994”.

_ 9

'  ° objetivo de harmonizar os provenientes

®tii 05 de

Que é
-ilicad

ses p Estados Partes do Mercosui aos mves i g, g da claus’
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; direitos
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'^®ng6ntp^^*°'. ° acordo contempla conceitos ^ Aires qrje e>r^ ^ opriga?^®

^^'2tem duas reservas no P,otocclcdeBueno^.^ .^^,3çâo3a

nobertas por acordos específicos para ® g,.ticipaçã°^®^
arceiros países os privilégios resultantes

cs livre comércio ou de integração.
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os

'^®giao e
Psrao fo

representando
r^irtiento da i

um ■

ntegra

tratamento justo e eqüitativo aos

P^ra atração de investimentos para a
Ç 0 econômic

ores

a dos países membros do Mercosul.

investid Desenvolvimento CienÊco

e Tecnológico

rtalecí

ONDB está?

Ericontra-

Co/W QUEM?

®e na CFT
^guar

CD

dandi
tecnologia, seja através do

processo produtivo, seja por intermédio da in o aumento

parecer do Relator Oep. Fetter Júnior (PPB/RS).

prodato, éopr/nc/pa/moforaocresurn-^^ ̂  /nd/spensáve/ ao
da produtividade dos fatores de pr ^ ■ u.Qajeifa apresente

crescimento econômico. Para que a econ^ ■f.pctimular o progresso
cres^fosasfenfadote-serteoes^

tecnológico no Pais. Esta tarefa sera sig^m
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Outra premissa fundamental
d

nossa POSIÇÃO:a ser considerada será a difusBO

P/^oduíos e processos produtivos gerados

Drocintn^^i^^’^^^ exíenor Afinal, a invenção de um novo

suficienf^ Processo de produção faz-se necessária mas não

^uprocessolf^ ° P^opresso técnico. É preciso que este produto

requer oí/p o ^ disseminado no setor produtivo, o q

os

‘novações doméstica seja capaz de absonvo’’

d^ novas tprnni preparada para contribuir na geraçu

deve-se priord:^^'^^' contexto de recursos escasso^

prodtJi Qoe apresentem maior afinidade oo

reail' aqueles que busquem aoludoi^

difundidoT°' Proc/uf/w e que por isso sef

' .̂^1 CONVERGENTE, COIVI RESSALVA-Medida em conformidade com a Constituição Federal

(srt. 218 e art. 3^ lll) e adequada à criação de condições de desenvolvimento c^nt i

tecnológico. Náo se mostra conveniente, porém, que sendo necessária a narcela
destinados a apoiar o desenvolvimento científico  e tecnológico de setores esp

esses recursos seja destinada a outros campos, porquanto pode ocorrer

esses setores já apresentem um nível satisfatório ou razoável de desenvo v setores

conveniente flexibilizar, sem desvincular, a destinação dos recursos prioritariamente

econômicos específicos, para que as necessidades do setor de origem

"^^cdidas pelos projetos.

.Porém, vê-se

0 setor -

P'°blemas

''^Pidamente ONDE
está? com quem?

no CN: 01/07/2000 - Aguardando designação de Relator.

Pesquisa

° OUB é?

*^ispõe

nc

dispo

;®®’'Wurad6
" Providê

infrade

cutras

Sobre

Prazo
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r

ias”. '“^stituições públicas de ensino supada''

em
=0 eje investimentos

2793/2000, do Poder Executivo, que Dispõe sobre grte das
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Que é?
O

nasii
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em firíTi^
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'

d
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■  1 % de sua receita operacional líquida om ^er ^
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nossa
POSIÇÃO:

nossa POSIÇÃO:

' ° tem o mérito de estabelecera

●^6 eficiência elétrica ^^P^esas concessionárias, permissionárias
®®9mentos ^inal mar^ P®^puisa e desenvolvimento do setor e em programas
Pesquisaedesen''^?^^ ^ ^''^nsmissão alguns reparos. No que respeita aos
^^Presas dessa, setor elétrio? previstas destinam-se integralmente a
'^®"*®queaapiical®'^®"*°® Programa.; ^^''stindo previsão de aplicação de recursos de

do é a pamel! ^^^Sética no uso final. Deve-se ter am
®

vinte
cinco centésim ^ da Indústria, e que essa pa^e ^'

● "ío * !“●»" * 2006, no caso
^^

das
ou

'^^edund..... °'^®'^®rar também a ^P''cações por parte das geradorasem

ESj CONVERGENTE, COM RESSALVA-A proposta é conveniente, pois o incentivo a pesquisa
sempre bem visto quando não onera o preço final do serviço público prestado. Entretanto,

montante da receita destinado ao FNDCT ainda não pode ser corretamente estimado, 9^^®^ °
erteza quanto à continuidade de programas e projetos de pesquisa e ° , .^g
'■^'^sportes terrestres. Além disso, o projeto carece de definição explícita da ap ícaç

^^mos, pois a expressão “área de transportes terrestres” é bastante vaga.

ONDE está? com quem?

contra-se na CCTCI, aguardando parecer do Relator, Dep-
Marçal Filho (PSDB/MS).CD-,

Intratos.

««>6?'™°°' “q Executivo, que Inailui cortribuição  * '"“"Jcde-OT"*
;wom,coaat,i„ada„„a„cia,oP,ogr.n,a*E*u!oàl.»-«*«“"

^Poio à Inovaçao e dá outras providências .

PLum desequilíbrio nos coONOe
^STÁ?

Encontra■S

OOM 6 recomendável.
CD.

e na
sguardsndo 0I cio Relator QUe é?PL27 Dep. José Rocha (PFL/BA).^^^2000 rt

Contrato^ °Poder^g

Produuv„°®^®'T,as6prqeto'^®P‘o Nacionai^f decorrentes |
de Rodagem, visando o I

®P°rtesterrg ®*^®senvolvimentotecnológico i
® dá outras providências".

de inà Inovação

°bjeí!vo° ^e EstimuloàInteração ‘®sq°isa e°
Ruisa ® estimular o desenvolvimento tecno ^^_^^^^^^ o

® tecnológica cooperativa entre un ^ peiapo^^°^
fins de atendimento ao Progranta d®^,ônrico ^

cornobem

Contribuição de Intervenção no .^eptos com

0u^®'®®ignatá°''* ®*® adquirente de °° g^gcnologiat/i^^^^^obre

Eicai
^bjo
de Pes

Da contratos que impliquem ftansferencí ^ g '"Inteso®'^'
®x‘erior. A aliquota será de 10% (^®^Írqês,arsB'd® ^^^gcti

P  atít ?’ ®"^^'®9ues. empregados ou g^giativasaosc^^^^^^jg,
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0 Qd£
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'liJe da.
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DNEr,
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0
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-' Setor de transportes terres
Comitê Gestor, constituído
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0
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Parafj
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nossa
POSIÇÃO:

^nológicaçjg 0 escoDo dn ©levado intuito de fortalecer a interação entre
tecnológico interno e da capacitação

conhecirriep^ ^ ^©vida pela ^ de nova contribuição de Intervenção

implementar'®®"’'^'®®®® nacionais ri domiciliados no exterior, representaria

brasiieiro""®'P®'n'enteno°o^®°'"^°Propostate^'^ Processos produtivos, com v®

®6 reveste "’®''®®rlo inteml® ®®'®'®'® ®° cornor^' danosos sobre a
®®°nôi®f'°P°®ta, Pois"?°"®'- ConsiderísJ competitividade de produtÇj

00^®^ ®*'''^r Lei c ® 'n®‘ituiçãoT'^® ® inconstitucionalidade de d
°  0 Proii °"’P'®mentar. ril ° ®°ntribuição de intervenção no domini®

oordo com posicionamento do STF, e não£st4?

Refomna Políticcí

A /

Legislativo. E
1’eforma política é um tema da agenda dos Poderes Executivo e

comunidade empresarial. A
reforma política pode

democráticas

tcmbém um tema de elevada importância para a

Perspectiva empresarial está associada ao efeito que uma

noaperfeiçoamento da representatrvidade das instituições

® <^a governabilidade. 0 crescimento econômico é aglutinar
'^atituições políticas sào eficazes, ou seja, têm ca

Pfefesses, representar idéias e negociar soluções.
O/VOf

'^ncorrtra'S

COM
cíuem?

legitimidada,
devido à

CD

Sistema representativo tem sido objeto de criticas quan^ j^Qiítica, de

fiunção da perda de autenticidade da „ye não têm
creza do processo eleitoral e ao artificialismo dos pa escolha

'^'^^ndo corrigir as falhas que é impemf''°

''c

dos

sentantes nos parlamentos ou na eleição de exe

^^^^^^forma política.

^Póia 0 aperfeiçoamento da legislação eleitora, '  a resp®^°

0 s;

e/T)
vida

^CNl
Süa

, ̂  P^cda de trabalho e participando das discuss i^^^jQpal,
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da P^didária, impedindo a troca indefensav pariameni^P°^ ^

Qfe

fig, sua

parlamentar, restrita à inviolabilidade P

:::: ^

P^nho, pQi-Q representação jemP®’
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®Pc/;

ento público das campanhas ri/c/áfío- ̂  romp^^^^

-e oolfçaçbes gue deformam o Pf ̂̂^^preseni^^^^^^
° ̂i^tema eleitoral e a proporráonad^deàeàa ^^puplica
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e
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Assim,

Governo,

^inalmente

assegurando plena

^^taremos

'Melhoran

tornando

IAitera a Lei 9.504, de 30 deIconcorrendo de
PL 671/99 do Dep. Aloysio Nunes Ferreira (PSDB/SP), que ipitorais”.
setembro de 1997, dispondo sobre o financiamento público das campan

para a maior previsibilidade das ações

0 grau de desempenho das instituições públicas e

^^Qsil um Pais consolidado econômica e politicamente
confiança

do

aos investidores internos e externos

O QUE É?

.

.  sno eleitoral, a lei orçamentáriaeseuscréditosadicionaisi ̂  '

do a qual deverá ser consignada ao TSE, de valor equivalente ao

Estabelece

to'T^ando-se por referência o .g(jireção nacional

dos ^'^‘sdor. O TSE fará a distribuição dos recursos aos o g ggtabelece os

'/alorp^ ' dentro de dez dias contados da data do depósito. O proje ^^ggtjpadosforeín

''^ferioreT^‘'^°® ̂  campanhas eleitorais, e recursos próprios
ou

'‘sceberd^^^ estabelecidos, partidos e candidatos po e
‘Oações de pessoas físicas como complementação.

IPEC 610/98

'^‘spositivos

0 Qü£

ÍP^C 2/95
^  ' ^P), do Sen

da Constitui'̂ Ronaldo Cunha Lima (PiVIDB/PB), que “Alter^

^>Ção Federal, referentes à imunidade parlamentar ■

que

Dánova
sIq ii

P^Penalment6*pg‘'/^®°''®';ieralp
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™ “~«

3^

a , „,a,açá„ ,,, „„ prazo ^
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'^“'^erna ri '^0^1 RESSALVA - Esta proposta ® atividade

. No
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O
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Phbli

u

^is
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^‘Poderái ®^sário
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à

Cd paes
^ Eduardo
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'^'^^®nt
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rs Pedido
^rifuncjjr Oi

al Sobre
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^
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20, cada |
cíobro das i

máximo de 70%

partido
respe

 poderá registrar candidatos
vagas, sendo

para candidaturas de

ctivas ^OSSA POSIÇÃO:a Deputado Federal, Estadual ou Distrital até o

que cada partido deverá reservar o mínimo de 30%  a °
cada sexo. fortalecimento dos partidos

cada partido queCONVERGENTE - Seguindo a linha da reforma política

políticos, este projeto estabelece um mínimo de representação naciu o intuito de

p

de

retenda ter funcionamento parlamentar. É louvável o objetivo facilitando a formação

ar maior representatividade aos partidos políticos presentes no
® bancadas mais estáveis.

nossa
POSIÇÃO:

CONVERGENTE
'rtfrtiulação de
crises de

estável,

projetos

PrincinaT^'''^^^

políticos nacinn=.^ políticos e a sua fragilidade vai de encontro a

^ Sm razão da d'if sujeitando o governo a frequentes

eleitorado Partidos peni^ rnanter uma base de apoio parlamentar

Congresso ideoloqia nr' representam parcela expressiva

a governabto?'°^^'° ° ob^oH inviabilizando acordos
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Câmara
Assembléias Legislativas

a idéia é que os partidos tenham●^0 sistema partidário é fiinH *^®cisões aprovadas em convenção do partido. O fortalecimento
''berdade de opinião dos nniíf ponto este objetivo deve prevalecer sobre a

d ispositivo tão polêmico ^ incentivar o debate, na sociedade, sobre

BSTÁ?

Encontra-
(PMDB/Rs)

COM QUE
SF

se na ccj
anrn> -pela

veda a coligação partidária para a Câmara dos Deputados,
Legislativa, no caso do DF, e Câmara de Vereadores, já que

desempenho eleitoral próprio.

ONDE ESTÁ? COM QUEM?
M? Sen. Roberto Requião

SF - Encontra-se na CCJ, aguardando apreciação do ^
(PMDB/PR), pela aprovação da PEC com uma emenda que ap^Suardand

P °\/ação da ppQ ^preciaçao do parecer do Relator, Sen. José Fog
uma emenda que apresenta

0

Iin9 9096, de 1995. Modifica a Lei n-
PLS 187/99 do Sen. Jorge Bornhausen

a finalidade de ampliar o prazo de filiação pa

O QUE É?

Altera estabelecer que. para0  artigo 18 da Lei 9096/95 para

( SDB/CE), que "Dá nova redação aos artigos

a Colina sleitoral misto para as eleições
Partidária nas eleições legislativas e dispoo

45 6
'nstituind a

eletivo, majoritário
caso desdos

! 1 ano, em
partido pelo pra^o ^ ■ ,3odefusao,

^ Ql/f fp

^doDF

proporcional, o eleitor deverá estar filiado ao
paraquemjáfoiMado

fundador de novo

ou

primeira filiação; ou ll-4anos
‘^oorporação ou para participar como

dias após a data de sua publicação.

’Ção Para i
‘Putados f^stitu da

el6i?°'Paraaqy ®'^°'Hpl6tanrt^ ° '^úrriero ''a representação de g
'^»'lata^ °®''°Para próximo) de nomes ®'®' g

e

‘"'decij!'*®'"“'nbaL"®'*'"'® be sn°'® ''°*os des^®* “Estantes de listas partidárias; II' aP ,^|to

°sdea,5- '®^bototg| '^^''^cípioI se ° candidato de seU g

rti
da

O total de lugares destii^

®°nsiderado apenas o voto FgtoS.
tvn. ^ ^ eP ° ^^Presentantes eleitos nos djJ.^g,

POsij;;. ®erá a em .7°® ^®spectivas legendas (piO
^  ̂'ÇAO: acresei,, . "^^^mero superior ao definido peloao

total

/VOSSA

CONVERGENTE - O objetivo deste ®' yentidade e e
há

P°"tico Vigente é preciso que haja um ^^3 l.rr^ ^^ g,ye,idade part.danae
'^^ndidato e seu partido, e isto só é P°®^'/tio 0 projeto
®'tJalmente entre os eleitos. Assim, merece P mais es

Consequentemente, a formação de qua ro

Onde está? com quem?

Encontra-se na CCJ, aguardando

'  (PSDB/CE).
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Legislação Trabalhista

sistema de relações de trabalho no Brasil, constitui

'^iQiyencionismo estatal e pela rigidez de ^^^gQ^ção de
darreira à competitividade das empíesas e desesti
dormais.

tecnológicas
^ fi^ansformações estruturais, as mudanços

desafios às organizações, que

condição indispensável ao desenvolv

^ sobrewVênc/a das empresas.

ser

léaíisc^^

tfab^^°''' de contt^^
sistemas^os

^esse contexto, o que se observa no amb^

sc/oção de um novo sistema de ..jn^e
'^®9oc/açâo e menos legislação, d^^

^^tnuneraçào.

de

de

i^steptas
nas

urPfa

- estratégica para o de

além de basear-se na i^^ 0úsi<^“"

®̂can/smos de autocomposiÇ^°' funà^^^ls a>‘^dese

'■®^e/ín/r um rol mínimo de dire^°^ difer^''^'^inteia^sua^f^‘"" '^'dgularidades e as mul P qje ^
^'^^rsas regiões do País,
í^^des diretamente envolvidas se
^®®ess/c/ac/es.

Pois,
pa
de err^

as



Osxerc/c/o ■

®ocam/n/?o;-

s/faações de

ac/esão

Ps^^^a

para

ao

^enfe

so/uc/onar PQQOciaçào entre os atores sociais
P^odo eficaz, preventivo e não intervencionista,

ao
P^esmo tem

Participação nos Lucros

ou Resultadosconflito

®^ercíc/o de

^o^sc/eníe e
^ul

po^ vincular empregadores e

- P^Qociaçào subordinada ao interesse getel,
uma

A regulamentação da

a negociaçao direta ení parceiros sociais, sem

reservando ao livre arb ^^lodos. forma e critérios a
interferência sindical, a escolha de meioa

sua implementação.

untéria.

Um produto da

negociação

direta entre o

empregador e

seus

empregados,

sem

interferência

sindical

obrigatória.

regular a matéria,
is. observe os

lei que vier a
das normas geraisAssim, é fundamental que a

estabelecimentoatendo-se ao

seguintes princípios:
jf^tervencionista

nem

não deve ser
melhor,

deve ser um
instru

^ .Hncão voluntária, fruto da
eficaz da empresa

; 0

maismento

através de

fnpregados. sem

objetivo , Qfppfese

eseusGi
adoção por

ernpteQ^^°’ã
sindicei,

sua
consag^^^
-r, Hireta entte o

interíerência

deve

negociaçao -

obrigatoriedade de
na apuraçao

pagasI

deve prever á fjjj%frer incidência
do lucro tnbutavel' % pe apUc^^

e previdencianos.
habitualidade.

<n da
princípio0

ITrabalha¬dos
aParticiP^5^°
idências-”

■ sobra

outras
Dispõe

que

1982-71/2000 do Poder ̂’‘®®^*'^presa
'‘“'■es nos Lucros ou Resultados da

QUE £ 'p
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negociação entre

integrada, ainda, i
dos deverão P

cons
orumrepresentante^'^ri'^^^^'^°^’ comissão por ambos escolhida
t

quanto à f ^''ndicato da respectiva categoria. Nos acor-
ar as ranrao

uumprimento do ac^^d^° direitos da participação e sobre os mecanis-

constitui base para incd" ^ não substitui ou complementa
qual

a

quer encargo trabalhista ou previdenciário,

partes ond*°^^* efeito de apuração do lucro real. Caso a
utilizar-se da mediação e arbitragem de ofertas

a
como despesa

em impasse

NOSSA POSIÇÃO:

EESi CONVERGENTE, COWl RESSALVA-Não há que se discutir a partioipaçao dos trabalhadores

nos lucros ou resultados da empresa, desde que negociada diretamen e “ portanto é o●  narfl pste fim. A viB negocial, portanto, e o

individualmente ou através de comissão escolhid P p^japiar mínimo de distribul-
caminho a percorrer. Sob nenhuma hipo^se deve

çao de lucros. Três por cento do lucro apurado pode signiticar

sa e considerável para outra.

ONDE ESTÁ? COM QUEM?

na rrJR aguardando apreciação do parecer

CD - Tramita em regime de urgência. Encontra-se ^ .nni/BA), pela aprovação de doze emen-
emendas de Plenário do Relator, Dep. Roland Lavigne

'^as com subemendas.

as

Pe aferição de ®

^smuneraçãoenão
podendo

deduzid

"^9«iação resulte
finais,

^OSSA
POSIÇÃO;

CONVERQgjylYg

.  Psi^ioipaçârobK ou atravfe negociar diretamente com

pois, nos acordos represen?°"'''®®° para este fim, não se justifi-

grand ^opres ® seus ® P®'° sindicato da respectiva cate-
qualid

seus

cando a

osade ®®"‘aÇâo orón. ®onpregados
"'°*inidade n ^®^iPa e a h ®

muito mais adequado é gce

inípn ^ por eles eleita ou designada,

stravés^dar”^'^^^’ ̂  confere inteligência ®de
●negociação, a capacidade plenaONDE TSTÁ? OOm

^^^07/2000
Prazo 00 CN;

'AguardandO desi
de Relator.PL

"^580/90
PaÇãodos

ganhos
218 da

inciso XI ®

QüHé,

^'spõe

“
do

^
O

sobr

“i^micos,
^stituição

„

Don
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e dá r
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'-obão I

'®®ullados
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,'t'°'''^ências
'"ederai)

(PFLu
d

/MA) que “Dispõe sobre a partici"
®Tpresa, define sua participação

c'. para os efeitos do §
^^

a

®9ulament noando o disposto

o 79 da

e a _
Çaonãosi iK

®®®ai'9o trablih' ®"iPi-6gad

da empresa. A particiP-
,i UI base de incidência de qualqu^i

^' '®^PIicarán°7f'^® participação no prazo d®
®''®‘Pbuição Obrigatória de 3% do7S
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P^apação

« Papel dos Sindicatos

Gestão ■ dical e a representaçs°

Regulamenta a Constituição Federal go sindical” no

OQUEé?

dostrabalhadoresnaenapresa.PrevêaJJ^^^^^^^^^^^^^^^^^^

com mais ^^j|idadeaoscandida®=

,,ndidatos a do mandato,

contribuição sindical obrigatória

em Assembléia Geral; estabelece que nas

^erão, no mínimo, um representante e

e aos '-■pelo menos três e no máximo cinco
ano apos

A

s

Pâ/í/c/pgçQQ ^
Consí/íu/ç3o da empresa, segundo a

tem caráter excepcional’
gue ^oniplexldade em face dos inúmefO^

empregadores p ^^otando tanto os trabalhadores corno
0  em risco a eficácia da própria gestão-

co

entante dos trabalhadores na empresa
e, se '-el

desde o registro da candidatura

con///fos
os até umeito,

cometer talta grave apurada judicialmen e
0

^fdação
^"^dícafos

nceito de -
dos ®ení/doq ®.;

Psrticbd
Puando 0^1* ®"’Pnegatí

conflitos

° Pape/ dos sind-

®t<c/(j/ooo'^® '"sfereníe,; ^'^dstitutos processuais restringí
do ®°®P'Ção no!' ^°Padfo g conflitos coletivos de traba -

■" < ? '"C ** f '-“o. í c ,„e *co« *
oco®"’®''C3fos ! '®''-®®Odam! estabelece que nmg^^

!!®®PP^Oba//PaPe nê
no

- nào deve ser interpretado
''^ferida expressão pressupõe g^^ ^

G^esíão da empresa só se dara
iÇoes concretas para a convlvênd

^^abalhadores e empregadoroa>
s de cada

hos
as

^^lidéria d\_
^^^'ullaridade

deas

 só empresa.

Uos

'■enr!®''®Pedas n°^ ®'^Pos confí-f'^^ ® sindicato, f’
^'Pófese r '"c''wtíüa/s c/e íraòa/Po poc'® ^

,0^^^® ^^tegolh^T^dado outorgarão sindicf
con,, ^^ofes,ona/ procacação espec'^'"^

bârg

A

PPsnss p^P Pont

'dc2;,®“jPc!o v®9apS''J aa C.P Pe.e sec

^^^brjg/ p 1'^^^^prudência já consagf^^Qderaf

.mpresentan«^2r^SÍ

Pode subsis., POIS cetica do

que tais empregados ajam de for gsa”, o pu®^ ^ entr® o  ̂ ^^pres
d

nao

ou representação
centante dos trabalhadores

do
issáoinem rrioScieurns

tanto dos
outra

a "delegação sindical no âmbito d^^g, gose)ara^c; sin ,^gp„ho,painadores
sindicato nas atividades internas de P° ,gdicaU'’‘®^'^ ^ narao®*'^®
ma empresa, mercê da inev;taveMj^P^^^ ..gipao ^
empregados. A substituição a não trai"^
cujo valor será fixado em assem (PT/BS)-paim

tgOSSA POSIÇÃO:

f^a5a//i

®spec;f/ca

0.oom '

pauloDop-
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tribuiça°con- Encontra-se na soOre

pispõ®
, que

ExecUtW°I PL 3003/97 do poder
confederativo ●do sistema

seraI contribuição
acordo coletivo de

as normas

PL valor daciai- C
convenção-ttiP^'^':Srar

3^0 prinoípib da rrvados o k

con
ou‘■®pres

azoabilidade eO QUE É ? a
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estana.tadta.ente revogados pelaConstituiçâoFeder^prin^^^^^^^^^^̂ ^

anterior intervenção do Ministério do Trabalho na^ °™ constitucional e cuja simples
di

que

spositivos legais revogados ha alguns qu ^os demais princípios e

revogaçao, se. uma adequada substituição, ® d6 uma estrutura sindical
normas do sistema sindical interno, permitindo a implantaçao

antidemocrática e ofensiva às demais liberdades publicas.

consiste em valor devido por ^SQocial, destinada ao custeio do sistema confederativo,

por sua representação em ne ° da categoria, ainda que não filiado, como retribuição

para conciliar e julgar as contrn^'''^^^° coletiva. Estabelece competência à Justiça do Trabalho

relação de trabalho dos emorpncT'^^ '"elativas à contribuição negociai, quando decorrentes da
9  sujeitos a sua incidência.

nossa
POSIÇÃO:

03 divergente
^ critério

®^clusivo d

ONDE ESTÁ? COM QUEM?

CD - Encontra-se na CTASP, aguardando parecer doassembléiL sem valor previamente estabelecido,
as

passo que 1!^"^®*°" *''abalhadoreTa ^'*'culdades de ordem prática, já que a

receita dos si

®'hgir-sesubsta^*°°'^°'^'^®'^^®ado se trata h volumosa massa de contribuintes, a

terão de ser suas ro dos empregadores. Assim sendo, pat

awntribuição contia ° gerar ^la contribuição social das empresa

®hquanto não a ren Prevista na Cn inoonformismo e inadimplência. AdemaiS'

"^̂ ®tebléia de infra? I não poderá ser instituída  e cobradem
decisío nn que autorizada a sua cobrança

»°Z“” ““ * Trabalho, . Incabl..!

®^clusivamentp ■ art 149^ interesse das categorias profissiob

- -]a, compete ao Congresso

ernais dispositivos constitucionais.QbEM?

. HerculanoAnghinetti (PPB/MG).Relator, Dep

IDispõe sobreaparticipaçao
Palmeira (PFL/AL), que „

e dá outras providencias .PLS 136/95 do Sen. Guilherme

dos trabalhadores na gestão das empresas

0 QUE É ? com 0 sindicato

na sua gestão.

Todas as empresas com mais de 200 3 participação dos trabalh^or ^^^^^^^^^^^^

representativo de seus empregados para as participação é facultativa^ ^ ^a

tornecer ao representante dos empreg gj^p^esarial. Os ac QQzarão de favores

empresa e não protegidas por sigilo a f^e condições. Assegura
J

na
ustiça do Trabalho. As empresas q qyando em igua j^g^jores.

creditícios e preferência nas licitações .g representação dos tr

estabilidade ao empregado eleito para 0

^'^Qriômica
Nacional

ONDB
COM

CD

que se
®'^contra

na CTASP Dep-
eguardando parecer do Relator,IPL

“'●"Swira
® excepcionalorgani r Exe Nossa posição:

A excepcionalidade

cutivo, que I na gestãoRevuga os
dos inúmeros

mecanismo.no
artigos da CLT que menciona, sobre do

divergente - A participaçao u- - resultante
CF, oferece inquestionável comp , gg envolvid°®

^[etam tanto empregados como ®^^'^^ritativo. '‘E>^'^®P^'°'^^''^Ldas
deve ser interpretada no sentido quan quando ins  ‘ rticipação

“

pr
as

empregados na gestão da empresa s q^i-es com vis a

‘'^^acionamento de trabalhadores ^^^^^^ripresa-

 na gestão, semP^®

'"'■opõeai
‘■^^epci

não

‘'
®^pre

-'iagna,

^OSSa 1988 ,n

Pela

'■®*6rsntesÈ
-  'ntuito de

^oo i
ept®

rganizaçãosindical, pretensarh
- adequar o texto da CLT àlO;

observadas as particularidades de

Freire (PPS/PE)-'A Prete;Xtoq ONDe está? com quem?de Roberto1988 6 dar sen.
do BelaW’6o
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i  ̂ base da categoria profissional e
requerimento no registro do comércio. No mes an er solicitar outras informações do

durante o período de negociação coletiva, o sin ° reivindicações  dos emprega-

desempenho da empresa, com o objetivo de me or u -gg_ q sindicato profissional que

dos, ficando a empresa na obrigação de fornecer à empresa será condena o

divulgar tais informações de que decorrer prejuízo

30 pagamento de indenização correspondente ao

Sistema de Negociação

e Conciliação

''^s principais causas inibidoras do sistema de negociação são a

excessiva legislação - que pouco deixa à iniciativa das partes

diretamente interessadas - e o poder normativo da Justiça do nossa POSIÇÃO:
desempenhar função
ira. sendo tal função

nenhum

í-eg/s/açáo ^^^‘daiho.
Ea DIVERGENTE - Os sindicatos profissionais em

fiscalizadora da atividade econômica da gerampla, mas g|asempre
inerente ao Poder Público. A negociação de dadosfinance.ro

momento a previsão legal da obrigatoriedade
sas aos sindicatos.

6Xcess/Va Uma das está
direito negociado sobre o legislado^

P dco deixa à Qjn^JV do primeiro, que possibilita  o permanente e

iniciativa econâmta^°"'^'^°®® trabalho á dinâmica da realidade soc

partes /\

diretamente ^^Ipla mvisín negoc/açáo deve ser pf^nedida
intere. nonsJcS ' '®9'®/aÇão constitucional e tnfra

sacias, casuística -he~ ^ ® torná-la menos detalhada, ngi

de

®spec/a/meníp^ ^°nter normativo da Justiça do „

-  0 ®so d econômica, estimulando
® mecanis

9/ncfa

mos de autocomposição

ONDE ESTÁ? COM QUEM?

- Encontra-se na CTASF! aguardando parece

Corrêa (PPB/PE)-
Dep- P®^^°

do Relato^'

IPL1142/99

Coletiva» ^ ®'^dicatos nm ’̂  “Dispõe sobre as informações emp>'®^
P''ofissionais

a
finalidade de subsidia’'com a

0  é ?

Dbriga

^^tegorias
fTiente,

^^ensai

as
^niPrssas cq,ti

^ fornecerem aos sindicatos

J^onstraç^^ detai^^^^ as seguintes informações-^
de lnforr.ações Sociais (BM^ ;

reS :g:° 14^° d® i ® caX:f®^^^-idènLs social; e, sampr®
(GPIP

as

uãl'dos

qü3

). A entrega das informaÇ

g,, ̂  Jferentes ao exercício anterior, enquarfo

® ao Capital ° subsequente ao informado^
^ocial até dez dias após a aprovaÇ^"^

d

4 ̂96nda,

a5

as

do

dústft^^ . ndaÃQ^
da Id

Uni
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se vêm impondo na

poder de barganha e a principal característica queextraordinário, subtrai-se o [ _ ,

fase atual das relações empregatícias, que é a livre negociaçRemuneração e

Adicionais ONDE ESTÁ? COM QUEM?

CD - Encontra-se pronto para a Ordem do Dia, tendo
CEIC-pela rejeição.

se

CTASP

;CCJR'favorável;
guintes pareceres

A lei SÓ deve

Estabelecer o

fo/ mínimo de

direitos

Imbalhistas

A excessiva intervenção do Estado

se mostrado ineficaz, onerando 0

relações trabalhistas tem

_ custo do trabalho, afetando R

competitividade interna e externa do produto nacional e elevan o

as taxas de desemprego.

nas
- favorável com substitutivo; e

Itrabalho noturno
Dispõe sobre o

Maciel (PDT/RJ). qLieM
PL 4796/90, do Dep. Lysâneas

e dá outras providências”.

O QUEÉ?

Cispõe sobre o trabalho noturno, que será de

rJHi dia as 5 horas do dia subseqüente. horário

is horas

riorrnal, inclusive no caso de revezamento o

como de uma hora o período de -

Nossa posição:

divergente - Acarreta sensível aum ^

®^onomia em geral. A matéria já se enco

Parágrafos da CLT.

onde está? com quem?

(Substitutivo do Senado Federal)

favoráveis das CEIC, CTASP e CCJ

trabalho noturno

-sep
. Encontra

A lei só deve estabelecer o rol mínimo de direitos trabalhistss,

ixando è livre negociação, coletiva ou individual, as questões

anpnT^^ ̂sspe/fo à remuneração e aos adicionais. Exceçae
apenas para o salário mínimo. ‘

eendido entre 21 horas de
sobre o salano

será compu-

compr

20% incidente

horários mistos
50 minutos.

diárias
adicional de

io misto. NOS

correspondente a

um

IPL 1005/88,:

®xtraordinário”.

O QUE É?

do Dep
■ Paulo Paim (pt/rs)

Que Dispõe sobre a remuneração do serviço

nue se refletirão na
no artigo 73 e

satisfatoriamente.
a remuneração dos

■° ^“Perior à norma|l°'^^ acoldrA ^ trabalho normal só
remuneração da prim„. ® ®®9tmda, ioqo/„ k,, ’'®'^®P®ração da primeira hora será pelo me
"^P^ndentedeacordT no ,hínl PenQosas ou insalubres
nS -P-- à norma?e a segunda, 200%-do

si^irtadípe hora Lr^d ^ ®°municadr imperiosa, a duraçaoten
superior L '®®' P®rigosaT ® ® seaunn ® ® autoridade compe

'uranor^al . 'nsalobres aS"" ' ®®P®™r à normal, e em casos

nossa pos/ç - primeira hora e 220% na seg^P

ser
50%

i. tendo parece-do 0\3.Ordem
rontopai®®

to-

Ide
.  Ha consolidação

,pS0/AP)’^"®ririnsa'“‘’"
522/99, do Dep. Evandro Milhoman ( ^ ^,,,icnal

Leis do Trabího-CLT para
^'^bre o salário contratual “■interesse

discorrerei

; A Con:stituição ao i-  ' nstitojr

Poderiafi,^g°^®^®®ntual mínimo para a hora extra
é DaT^ ® ®®tpreqari assim o fez dado o caráte

'"tegrante í'' ®®bendo ao Legislador Ordinal
os valores que advirão doserVÇ®

nãoque se
®rnpre

Onde não

islati'^^ g786 ^9®nda

9isi
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OQUEÉ?
onde está? com quem?

OD - Apensado ao PL 4653/94, que se encontra na

Medeiros (PF1_/SP).

mata (PMDB/ES))

PLC 60/95 (PL 4805/90), da Dep. ^ odosemS®^^^'’'

adicional por tempo de serviço aos empreg

0 que é ?

r
CTASR agua

dando parecer

sobre o salário mínim ° adicional de insalubridade sobre o salário contratual e não mais
rninimo da região,

)

áe
í gratificaçãonossa POSIÇÃO: Instituique

03 divergente - A inc d''

acarretaria aumento no custo da insalubridade sobre o salário contratual

certamente importaria em aumentrín^ ° oonseqüente repasse para os preços, o que

em recente decisão, firmou posirinna ‘^o^emprego. Ademais, o Supremo Tribunal Federal,

como base de incidência da percentp^^'^^^ sentido de que o salário mínimo pode ser utilizado
Percentagenn do adicional de insalubridade

ONDE

0 direito

de gratificação adicional por tempo de se ^^3^0 emP ^ j.,eito, "" conceder-

P®r'odo de um ano de efetivo serviço pres pu® 9 ceda ou v gcmenW®

o salário percebido pelo

“orripensado com qualquer outra vantagem d ^ sala dura® que

0 adicional por tempo de senriço incid.á sampr®^ ,ormativ^>,,as. A

®Pontâneos, legais ou provenientes de s ^ gs |,os

'^^'■

legais-

''uído por esta lei. Este adicional não rncrd^ os
' ®Í integrará a rennuneração do ennpr

ser

real das

ESTÁ?
COM QUEM?

CD
^pensado ao PLioq-í/do

^^a^ntes pareceres: cc^
ubstitutivodaCTASP com

gue se encontra
-favorável; CTASP
subemenda.

pronto para a Ordem do Dia de Plenário com os

-favorável com Substitutivo; e CEIC - favorável ao

I ''‘-948/99, do D
doart,6ler “
a jornada de

0 que é ?

's^ogaosarts
-trabalh

os de Jesus
59 e 60 da

seis horas
*^onsor?' Altera a redação do art. 58 e do § 2-

diárias" Trabalho, a fim de limitar
Itnistas.

imenfc
traP3
qual a

hecir^
ônus

cor>
^OSSA sem con-

. P,op.e

^/dancia em inserir cláusula prevendo
^"'oeira da atividade empresarial

POSIÇÃO:

^°"®>ições
Meih

das
or

e de sua

Reduz
^  ̂duração

seis horas
dadei

9a cToom°no;aTeT'®
de horas extra^;, '^^''^^ados de atividades privadas de oit^

da clt. Acaba ^ exceção dos casos de necessi

^ Lei 9.601/98 Dpt« ° ao revogar o art.
^°rdo ou convencã ^'rida, que o trabalho não poderá

"9®ooole,iva de trabalho.

B/SP)-
(PSDpiva

pedrr^nossa Qnoe sen-
POSIÇÃO: está? com QUEM'? lator

doP®eoef03 dando P®''Sf_'^'''ERGentp
®ao tendo as ^ ^
"'"9a extingue 0
diversos setores i

'"du

Encontra CAE, aguar

striai, ’ "^^ilissir^^J^’Sobretudo
^'^'■amentafi®xib

-se na

©ncargos trabalhistas e socia'^
de médio e pequeno porte- ^

■'^edora amplamente adotada ,-s/aí'V^ 89
ili

Eed'88
'"dúsfr/a

ffia
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Remuneração e Adicionai

Legislação Uni
■9'slação
®rnu

Trabalhista

'^^'■ação e Adicionais



reincidência, sujeita o empregador à multa de
salário retido se a retenção for dolosa. Em caso de

300% sobre o valor de cada salário retido.Fiscali^çào e

Inspeção do Trabalho NOSSA POSIÇÃO:

■ aracão da retenção dolosa de salário ao

na divergente - Náo se mostra ® embora integre o patrimônio do titular,

crime de apropriação indébita, pois com ° direito de propriedade enquanto não

por tratar-se de direito adquirido, nao ^^JL^e^P^^^ador pagará em dobm o sa ano
seja recebido por quem de direito. Ao estabelecer que o  P ^ tese

ão for dolosa, impoe f^^.^ual prática do crime de apropnaçao

nrdní*^n° re/ei/anfe da inspeção do trabalho diz respeito à
P^opna ft/osofia que deve nortear essa tarefa,

basear-sefssa filosofia deve
sna

fiscalizadnr cedidas fDunitivas, de tal sorte que  o agente

empreoac/orp^^^f' '^^'^^niações e orientações aos
' ̂ ̂'^^ndo-os sobre as providências necessárias.

prevalência de medida retido, se a retenção--

sujeito às penas privativa da liberdade e e

^reva/êpc/a de

f^Qdidas

indébita.

ONDE ESTÁ? COM QUEM?

preventivas r:onnponamenT’"^°

0 custo das

médias,
sobre as

induz esses agentes a um

^pre erencialmente punitivo, que onera sobremaneira

podendo ®
y  ate a inviabilização do negócio.

CD - Encontra-se pronto para a Ordem
Favorável com Substitutivo: CTASP

- pela rejeição.

Favorável ao

Ia PardoSO ■ PSDB/SP)j

rriCrdâcbtras providências

^Qdidas

pyní/Vas. 'mediatismo
mtificacla

advertência

qualquer
de

PLS 82/90, do Sen.
ãodas relações

punitivo

Pe/o Brasil,

prévia ou da

autuação.

oontraria a Convenção n° 81 da 01'^-

por desconhecer as alternativas da

adoção de medidas preventivas antes

PL 6131/90 (na origem

que “Dispõe sobre a fiscalizaçao

mprimento das
do FlNSOCIAL,O QUE É ? agentes observarão c

0

Dispõe sobre a fiscalização das ^enídí c°ntribuiçóes

normas de proteção ao trabalho, o re Mhstituto processual de ^

 cu

do PIS, PASEP .doFOTS,

e>ctraordinária para, na ^ ̂̂ ^jfi^ar suas ciPA-

sentados: obter o registro da C g ̂  anular as eleiç
depósitos na conta vinculada do

êssim
’'^olama~se n

syenfe feca/zzac/o;; ern, Pora a matéria de modo quo

q^ndo, notifique^Q Pdmeiro passo, oriente a empresa; om

comente em exigências em determinado

^^r relevada se nc multa que, ainda assim,

''''umente reparados’^^^^^'^^^ oausados pelo ilícito forem

0

prazo 6,
poderá .

oatisfato

I 999/88,
outras

O QUE É 9

®dá do Dep.

'^'■^'''dências

- assegurara
extraordinária

mesmo que
e inconvenientes, como
conferir
“deseusassociados,

nossa POSIÇÃO:

DIVERGENTE - O projeto g^piente
estabilidade do candidato eleito c

^os sindicatos para defenderem
®stes estejam aptos afazê-lo.

e interes

Í^T/RS), jnjurídicas
ClPAs e
individuais

que Dispõe Isobre a retenção dolosa de salários nas

ses^°"^sidera crime n,,
^"P^^^^onfigura^Pdaçãoi
posteriores ao nra
h°“''ar determinado bonfi

"

Para

^débitaa
atrasôunn

atraso

*^

no

Qlosade
considerando-se sufiden

'"^sponsabil H^ Pcríodo superior
Pagamento n ^nminal recairá em quem

ornpregaõor pagará o dobro

de
20 dias

a
do

(
'9urad ONDE ESTÁ? COM QUEM? de Relator-0 0

designeÇ®°
aguardandoDD - Encontra-se na CCJR90 ^Si®«daLeo/ i_eg/s/af/Va g ■/

figenda
—  'mstris Indústriada
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ONDE ESTÁ? COM QUEM?

Relações Individuais
do Relator. Dep. Medeiros {PFL/SP).

na CTASP, aguardando parecerCD - Encontra-se

IComércio da Câmara dos Deputa
das férias do trabalhador

nto
ão de Economia, Indústria eiíi PL 1445/99 da Comissão

Altera dispositivos da CLT, permitindo
dá outras providencias .

parcelame
dos, que'Individuais de trabalho estão reguladas na Constituição

di<^np^^' ^^'^^^l'daçào das Leis do Trabalho e em outras leis
„  . „ ^^'^^^^'ndo um quadro Inteivencionlsta, detalhista e rígido,

negoaa

Ênfase nas

çoes responde às necessidades e anseios dos parceiros

diretas entre

até três períodos de dez dias eem

O QUEE?

Altera a CLT para permitir que, a pedido

.,Sb pTlodo. de dee dias csd. um. „a

em »é «. penedos de des di» “ “ 1 "m »
de 18 anos e dos maiores de 50 sejammenores

determinação de que as férias dos

concedidas de uma só vez.

e ^ favorecer a l

-mr. moderno
empregac/

-  a im

or. sjustes

^^pregados
plantação de um modelo de relações de

o dinâmico, com ênfase nas negociações diretas,

contratação interessados, baixo custo de

extrajudicial dn^ '^colução do contrato e validade de composição
conflitos individuais

das

entre outros NOSSA POSIÇÃO: , como se

reduzido 0
.

,  . 0 fim colimado. Isto porque

Ba DIVERGENTE - A proposição ,33 em viagens, sendo observar

sabe, poucos são os emP^gados ^ o'^empregador necessita de

eventual reflexo da proposta e ^ ^f^sta-se do traba ^ p^dução, Certa-
que, não raras vezes, quando 0 P “ y je ao serviço e na P proposição podería

outro para substitui-lo, a fim de dar continu^ jocalouláveis. Enfim, P

mente, os prejuízos causados ao empregador

até causar efeito diverso do preten

I para dispoÍoSa^
justificadas

O QUE B 7

(PSB/SE),,

casos de
que Acrescenta incisos ao art. 473 da CLT,

- enfermidades de filho”.

Acrescenta i

parecer ao da CLT

"Prio, atestado em °'""‘Pn‘e

‘determinando r
^Slârio nos SPn '

°u adotivo^ de até s casos: a) até cinco dias, em caso oc

' por rneio de lauH^ 'dade, comprovada a necessida

caso de doenr° Pelo período de tempo neces
s infecto-contagiosa de filho, biológico ou

PtJe 0 empregado poderá deixar de com

Substitutivo doOA/OE ESTÁ? COM QUEM? favorável com
âo do parecer

rdando apreciaçao
CD - Encontra-se na CTASR

Relator, Dep. Aírton Cascavel (PP Inossa ão das Leis do

do Menor)
ROS/Ç40; . Jo Consolidação

‘Altera 1943” (Trabalho
-demaioae'®^G3 Executivo, qu®

Decreto-teinrr 5.454,A criação de
m

PL 2845/2000, do Poder

Trabalho, aprovada pelo'ais uma situa -

® precisa, não regista T ^muí ®° trabalho sem desconto de

rotina produtivae

natureza ante o ov ®m ne' o ^^‘^ndicio ao ' proposição nao

de 14 a 18 anos; b) fica

eondiçãodeaprend.4,a

O queé?
trabalhador

salvo naá consi

Altera a CLT para dispor que a) sera

proibido qualquer trabalho a m

16 anosde
''^próprio impor gravames legais

/.eg/s/af'Va
as empresas nacionais.92

Sfr/g
da indú

figenda
Indústriada
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Segurança e Saúde

do Trabalho

partir de 14 anos; c) o contrato de aprendizagem não poderá ser estipulado por mais de dois

anos, d) fica garantido ao menor aprendiz, salvo condição mais favorável, o salário mínimo/hora,

e) os estabelecimentos de qualquer natureza, não apenas os industriais, são obrigados a empregar

e matricular nos cursos dos Sen^iços Nacionais de Aprendizagem número de aprendizes equivalente

minímo. e 15/o, no máximo, dos trabalhadores existentes em cada estabelecimen
empregador

contratação

em qa®

cujas funções demandem fo
for entidade rmação profissional, tal limite não se aplicando quando

aprendiz Pue tenha por objetivo a educação profissional: f)do
caso

trabalho se desenvolva em ambientes

À lei, precedida

mínimos necessários, -

a velarem para que o ̂

adequados, com redução dos ris

querpeia eo prevenção,

Sem dúvida, os

dimensão humana

dar ênfase a uma fiscalização mais

Zm disso, faz-se necessário reduzir 0

comprovada eficácia e privilegiar
" -■ entre trabalhadores e

is elevados de segurança
custo para a empresa.

investimentos em umaaltos do que os _
sentido, a lei deveNesse

cooperação

na

1 aera\/ínn^'i ®*^presa onde se realizará a aprendizagem

aprendiz nãn ^ empresa tomadora dos serviços; g)  a duração do tra a

jornada.íallimite diárias, sendo vedadas a prorrogação e a ,etado

donao
de

0 ensino fondamentarse^ aprendizes que já h)
os contratos dp ' '^^^^ ‘^''^'^oomputadas as horas destinadas àaprendizag ^

*»p» p"ppp«“" “"iT“l>«“
suficientes para atpnn ' Nacionais de Aprendizagem não oferecerem c outr^^

ao

entidades qualificada/^ ^ demanda dos estabelecimentos, esta poderá ser supn j^asdo
Educação; entidade-? ^^^°*"'^^‘^^°^®^'^'‘^°'Profissional metódica, a saber: , igscento®
*  PP» B"P." por ob,e,i.o a aaaia«n« «o ,
Adolescente. no Conselho Municipal dos Direitos da Crianç

0

a
Ênfase em uma

fiscalização
mais

orientadora que

punitiva, orientadora que punitiva,
àquelas que tenham

coletiva e a '
.  jbusca de padrões mais

trabalhador, com menor.

rol de normas
a negociação
empregadores

0e saúde petae do

Ida Seção II, do Capítu-nossa
, Paulo jança /drMedíLa do Trabalho nas empresas

POSIÇÃO:

"““LW - Propcte =„„v,„í.„,e. deslacando^J^jS""'

atividade, aprendfess in('iH° conceituação sobre contrato de ^os
, de apre

ia^®
àforma ° trabalhadores de estabelec

estabelec

“''rigaçôe, " em que 1 No entanto, prevê injustificável  ^ ^ento
P°*ndna’ na hipótese do desc lucra*'''

Ademais '®9al cria referidas entidades sern g,viÇ

se a e? descurmprimento de aigum d.reito trabal _
P'‘®sa

Ser
nã

nept®
, por absurdo, colocar um fiscal perma

PL1155/88, do Dep

loIldaCLT.que - ^
e dá outras providências ●

trata dos Órgãos

O QUE É?
_  interna de Prevenção de Acidentes (CIPA) nas

comissão 'at^ J classificação ou de seu grau de
i ndependen em interna da empresa, o cumprimento

^''Sçao dos locais, instalações ou maquinários que
'  trÍarho A CIPA será composta, exclusivamente, por

, estabilidade provisória aos integrantes da CIPA, inc u-
«ndidaturas até um ano após o final do seu mandato.

em-

de

Torna obrigatória ^ “""Jl^p^^gedos,
presas com mais d ^^^^petência
risco. Estabelece ser ^^ça e a
estrito das normas de de

efetivo risc concederepresentem
representantes
sive suplentes,

Só poderá dos
desde

ONDE está?
quem?

CD-
fevorávei

.^Ponsado doao PL -"^5 Agenda Legislativa
da Indústria

72/98

Relat
que iaçã®com  se

oncontra na CECD, aguardando aprec
Dep. Professor Luizinho (PT/SP)-
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Legislação



NOSSA POSiÇÀO:

03 ^ DIVERGENTE - É o grau de risco e não o número de empregados que deve determinai a

constituição da CIPA. Esta deve ter como missão prestar serviço à comunidade de produção

ecimento e prevenção de acidentes do trabalho, e não ter a atribuição de interditar estabe-

da cio Poder Público. A paridade

de

Uma CIPA ^'po de colegiado decorre do equilíbrio das partes preconizado pela OIT.

outros que não o "" empregados, poderá tormar caminhos

NOSSA POSIÇÃO: ^ paimenten
n

Ba DIVERGENTE - 0 projeto aP''®®®"*®^®"p5e\sLpresas- profissionais

à

o que se refere
estabeleci-

s desarrazoadas medidas ^ ^ incidência .^p,e3cindíveis

mento de metas de prevenção que efetiva ^ ̂  àe empres (^g^aipado-

sem, contudo, inviabilizar o desenvolvinn p^js, 0 P^°i^Ttr!dSinequeestesdevem

ante o alto índice de desemprego que . .^gpaiho da empresa . penas desprop°rc'o

res sobre o processo e os procedimentos dojrab ̂   ^ de P
ser firmados em negociação

tais como a suspensão de atividades aonde está? com quem?

CD - Encontra-:

-favorável; CTASP
se em Plenário,

'-favorávelP

Substitutivo do
ONDE ESTÁ? COM QUEM? rável comfavo

50 do pafecef
 onto para a Ordem do Dia, tendo os seguintes pareceres: CCJR

com emendas; eCSSF-favorável.
dando apreciação

- Encontra-se na CTASR aguar

Relator, Dep. Paulo Paim (PT/RS)- Ido
acidentes

I
de

PL 4347/98 do Dep.
orna política de

movimentos

j segdto
5n Federa'”-
0

Walter Pinheiro

Pfe''enção e defesa

repetitivos, e dá outras

; sobr®

Constituiçe®

rí
PQispõe

■jQ da'-
(PT/BA) e Outros,

dos trabalhadores, em relação aos trabalhos com .
providências”. (L.E.R)

Estabelece diretrizes paraque que

PL 2037/99, do Dep. v.M^íirartig®
trabalho de que trata o inciso

0 queÉ ?
0 QUE É?

Ho trabalho, hoje
HP acidentes ° g^pregado-

execução do

a oargo do INSS, para^ ^ Assistén^J.Jp, ,ern fin^^ os requ'^;®;^..
S, sob a égide do Ministério da r ^es de j^nais -  ' ^jgtas ^est^ ^e trabalho,

^ do t

projeto propoe transferir a

rabalho será executado por ç^s OcuP^‘^'°'^^^pcias ^ je gs ̂
de Acidentes do Trabalho e Doe^ ^^mais exiS Joífioa do I^SS

^°'''ê

0

^ P^s Mútua

ncia financeira, capacidade de g prestaÇ®^^^^

da empresa destinadas "" geraDdeP^^^o^édio®'® gocupo®'® ^
[®^'stas na Lei 8.212/91 e ^gstar ou Hoac‘^®^^^'^nderese‘^^^
‘  “brigadas, sob pena de multa, a P ® corrên^oono®®'^ TÍação; até 25%

“

s
empregado®

vistas aa

"'■rtoneces-
; 5%

es
'bpresas filiadas que sofrarent '^ameP'®2dastin®j ;

Ítecuperação do segurado, de ° devenn ®^çáo; at qen^'
D

^ão
das penalidad

por parvância

estinaçâo da receita da Mutu^^^^^^ ^e P a o r® a não oPse
peirosengah

10% devem ser investidos em P^9 , Pi°"®!eses®^°'' ,os,
®^®istência médica, social e reat^' J ,,, ̂  p^apo^'®
-'^^tituirá crime, punível com deten^ ou
^hipresário individual, diretor, so

Uefine Lesões por F^fn
^or local, que aco R^Petitivos - l E R
doico de Saúde-Tn Q °®^®‘^dões, sinovias atecções, cuja principal característica

técnicos, a apiicaçã pJ atividades ® ligamentos.  O S'ste>^
®°nio

é

: garantia de oar de LhÍ analisará, dentre outros critenos
J

a

nos
,  P^®®®di^ento?dm^° ®^Pt ar ® P-venção de L.E.B„
r: ®oe ^ gerenciameL no processo a
“ndiçoes de trabalho- eS ®®bre os I “nt negociação coletiva; garad'

''«55'""? ● «St r ' ”=“■'« * '““d.
diçõeseorqanb ^^''^'^^'t^càscar de mánn' tarefas, bem como a reduça^

deterrmi'de trabalho em

de um a mil UFS'‘°'''®éalho, b'spositivos, equipat^®^.
grave à saúde ’ ^ ^"^^h^hsão tp avaliações periódicas das ,

^^^Porária das rr ̂"^^'‘dades: advertência; multa diar'^
em caso de reincidência oU riscO

'htegralmente

rte
chefe

®rn
'Co
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0 QUEÉ?

Acrescenta dispositivo à lei que dispõe sobre Planos de Beneficies da

minando que também prescrevem em cinco anos, contados da data do

para reparação de danos em acidentes de trabalho, decorrentes de dolo ou culpa do emprega

trahaih'*^tT função equivalente, das normas relativas à segurança e higiene do
Prpctar-ã a detenção poderá ser substituída pela pena restritiva de direito, mediante

reclusão p mi iif ^ caso de morte do acidentado, a pena é de três anos de

publicação da lei de filiação às Mútuas - no prazo de cinco anos, contados da

vinculadas ao SeoumTT^H^^ deverão filiar-se obrigatoriamente a uma Mútua, permanecendo
com a Mútua ' do INSS até o efetivo início das operações

dor.

NOSSA POSIÇÃO:
NOSSA POSIÇÃO:

prescricional qüinqüenal às ações cíveis
mesmo tratamento dado às^ CONVERGENTE-Projeto que estabelece 0 prazo

ações previdenciárias. Revela-se em consona pmnresas pois o prazo vintenario

fundamentadas em acidentes de

tir a efetiva apuração dos fatos e a segurança a social. ’
confere uma situação de instabilidade financeira  e ins g

divergente, com ressalva
Vaves de Mútuas, permitindo a gestlo
um«caçãodasaW^^^^^^^^

se com a estrutura das
0 sistema de custeioe de benefíci

Apesar do projeto propor a execução do seguro-acidente

ou controle direto pelos próprios interessados e induzindo

entidades oup ^P‘'osenta uma série de inconveniências. Preocupa^
os pví^? ®^®outar o seguro, mas mantém, sem qualquer alteração^

m um seguro privado indutor da nrcf P''®'''‘^®nciária, que é absolutamente antagônico

contexto de uma reforma inteqraMn '^^' necessária  a sua complementação,

Ls be 35,5% Desconhece-se o cálculo da destinação

pela Prevldr^"*®™'""®"*® 'deferidos. Tam^°®® empresas filiadas às Mútuas, para cobertura

organização d?aqêr'’ ° ® '"“""''"""hrra
2'stema mutnai ''^Quladora resonn - ° ^ arrecadação. Não dispõe sobr do

fim, inconstitucion™™°'^®®^®olararquee^3e'^®'® onentação, supervisão e fiscalizaçao
crime (art. 22) dp n, ^^''^senta, por violarão vinculada ao Ministério da Previdência,

'^ãodescrevedeterrrv nn^° Principio da legalidade, a capitulação como

d

por

escumprimento Punivel suíp/^h ̂  segurança e higiene do trabalho. O tip°

incumpríveis. ^''‘'■avagante de m ®''‘^'*''®'''®miente a processo criminal qualq^J®'"
óe quatro mil normas, muitas delas inúteis e

ONDE ESTÁ? COM OUEM?
io Carlos Valadares (PSB/SE),

do Relator, Sen. Antonio
SF - Encontra-se na CCJ, aguardando parecer

está?
CD-
^spixaba

Encontra

(PTB/

quem?

>^aCTASP
^Q^ardandoro). apreciação do

parecer favorável do Relator, Dep.

I PbS 675/99 çj
Lei nee.213

oSen.

^"Pamção deían" '

^^^"fentes

que“Aorer
sobre a

'‘^Ifabalh

snenta parágrafo único ao art. 104 da
prescrição das ações cíveis pat®

° 6 dá outras providências”.
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NOSSA POSIÇÃO:
Dispensa

DIVERGENTE - 0 projeto toihe o direito do empregador ®^^®^^^^g|g|^^jreitosre^scisórios
necessárias, mesmo pagando aos empregados o que a lei lhes asseg ^ noderá ser conferida

e indenização compensatória. Além do que, a estabilidade preten

por Lei Complementar, como disposto na Constituição.0Há
necessidade de manter-se um regime flexível de dispensa-

antigo regime de estabilidade após dez anos de sen/iço na

empresa, salvo honrosas exceções, produziu resultados ,

F  ̂Jlciência das organizações. Para resguardar a flexibih^ n

es ao, uma solução seria a incorporação da indenização
10, inciso I, do Ato das

nnanter-se Fedemi ~^^ensitóhas - ao inciso I do artigo 7° da Consti up
se edera/. fomando-a regra perrr.anenfe.

40%

dm re

ONDE ESTÁ? COM QUEM?

; CCJR ' favorável:

sobre a matéria.seguintes pareceres;
ão de se pronunciarCD - Pronto para Ordem do Dia de Plenário, tendo os

CTASP - favorável: e CFT- pela incompetência da comissão‘^Pfescindível

Ida CLT para

PL 1265/99, do Dep. Jair Wleneguelli (PT/SP), '’'^®g^p°egatício por justa causa
desregular o despedimento ou rompimento do vinc
outras providências”.

O QUE É ?

n
\N

\4

i
edá

girr^e

flexível de

^f^pensa.

pronnrn- ^ comunicação, não deve ser

^dmentT^ de semço, Qde só serv/na
custo da dispensa.

^o^peí/f/Wdar?^ ̂ ^P^esas, fator impositivo de produtiv^nd

°ósíacu//2ada clizer, de sobrevivência não ®

di

A

spensa dos nn ngidas, que impeçam ou ̂ n^ ^qs

^éf

^^

e

sef
5

odos de trah Pcssam ser aproveitados nos ̂
negociação O assonfo deve ser deixado a /'''

impn^

de

tera a Legislação para garantir ao emprega

período incompleto de ferias ap
conta vinculada no

'■emuneração relativa
natal, c) movimentação de sua

ao FGTS.

Nossa posição.-

divergente - A proposta representa
^ornete falta grave, posto que este seria ^ornenío

aqu

aindaum incentivo

eles que não assumem tal prática. Alem criação de

 que
praticament

a direitos trabalhistas, em virtude da necessidade emprega

aoindireto

e
em que se

mcom os
discut

^rmalidade, nao é oportuno a imposição e

empregado que
direitosesmos1 PL 3518/89

^'tiprego

° Que é 2

a flexibilizaçãoe
do

Paulo
wessdá

Palm (PT/rsj
^ providências".

Qoque dano e diminuiçãoncede estabilidade provisoriaoutras

^'^'dênciasocigi ° ^ ^^‘^'Pade h ^’^^''®9ados ny ^®corrência de prestação ^
_  efício
pelo
açao 1

' ®rnnrp '^^''^teqra - mp razão do gozo de beotodos
contra
o

enn çg, ®'^P''e3ado após o término ^
s ^encimentos

ao seis meses ao empregado quo 9 J ,,
P®nodo , sociais, assegurando-lhe a percoPÇ®°

ONüE Dep-PSTÁ? COM QUEM? do Relator.
dando parecer

CTASR aguarCD- na
^pensado ao PL 62/99, que se encontra

ro Corrêa (PPB/PE).
^ed

iegislativs
IndústriaAgenda

^ Lbçií

^Sfr/g
S"s

Leni
Trabalhista/af;VQ da

Indú bisP®nsainist^TraPaL eaislação



Benefícios IndiretosIPLS 200/99, do Sen. Geraldo Campos (PT/RJ), que “Dispõe sobre a apuração de falta grave U
para efeito de dispensa do empregado sindicalizado e determina outras providências’.

OQUEÉ?

A lei não deve tratar de temas paternalista ‘

de trabalho, a fim de ® ^g^ac„íérioexc;us/Vo c(ecada
concessão de tais benefícios deve houver interesse

empregador, não integram a remuneração
incentivá-los, estabelecer que

para qualquer efeito.

. A

em

projeto define falta grave e regula sua apuração. Dispõe sobre remuneração no período de

amento enquanto o processo é julgado e determina multas para empregadores que não

aadn ^ '®'- Regula a apuração de falta grave, para dispensa do empre

sindical p registro de candidatura a cargo de direção ou representação

que 0 emDreaadl°=;' ®'JP'ente, até um ano após o final do mandato. Determina ainda

e só poderá ser despLldTaoó P^iuízo do salário, enquanto durar o processo
P  apos a conclusão do inquérito. I

PL 4816/98, do Dep. Wlax Rosenmann (PSDB/PR), do trabamador''(PA-''’)

Lei 6.321, de 1976, que dispõe sobre o programa e

O que É ?

nossa POSIÇÃO:

03 divergente-Verifica-se
empregado acusado de falta
piar 0 direito

orav

ao pagamento d

 s manutenção de pagamento de salários a um

e sal^rin^H admitir que o legislador tenha em mira

■ L que poderá levar mi ^ cometimento da falta até a conclusão

emorenflH^'^^^' *^0 oaso de ser verificado a falta grave.
'="ipregado devolver0 que recebera

[^'nistério do Trabalho a parcela

Estabelece que nos programas de alimentação se wevideneiária
"in natura" pela empresa não tem natureza sa a '  ’^  pela União-

^^^iãquer efeitos, bem como não irá constituir base de .nc, ,„3„,u,das

do Fundo de Garantia do Tempo de Serviço e e

®m Se configura rendimento tributável do traba

^OSSA 05 do
POSIÇÃO:

ã^°

inquérito judicial,
nao se teria como compelir ao

.
ONDE ESTÁ?

COM QUEM?

SF - Encontra-se na CCJ
^Quardando

Uesignação de Relator.

CONVERGENTE - A proposta pretende ^ matéria. A preceito

tenros d°exatos

eoreto n5 5 de 14 de janeiro de 1991 ■ ^gadores que, „to de difere"Ç"

tar causando sérios embaraços a e P i^apóenn 0 p rela w

fér'i3®° ®®’'P'-eendidos por condenações judiaai Q jntegraçáo ao s

13.salário, FGTS, etc., como decorre^^ d^^^^,3,abalhadores
^^°9ramas de alimentação que instituem em prd

(o
entacaodoesso

itoregulamen
de

aos

QNDe
PSTÁ? COM QUEM? l\/lonteim

/ArmandoDep.
doCD-.

ardando parecer^^contra-se na CFT, agu

Legislatl^^
indústria
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dissídio coletivo as partes deverão apresentar propostas finais fun ^ preços. Nas revisões

de cláusula de reajuste ou correção salarial que os aumentos

salariais, na data-base, impõe dedução das antecipações conce .

a título de produtividade deverão ser amparados em indica ore

Política Salarial

alivr competitiva exige a livre negociação salarial. Com
os salários passam a evoluir de acordo com os

nenociacnn da comnf^ith -H forma compatível com 3

indisDen^'^ ^ 0 0 eQu///br/o econômico-financelro das empresas,

trabalho ^ P’'oservação e à expansão do mercado de

nossa POSIÇÃO:

' ipoislação trabalhista,

CONVERGENTE - A Medida Provisória, quanto a y ^ ̂g^g^minação

estabelecer a livre negociação coletiva como regra gera ^ ^

s

ão ao prever

alários. Cuida ainda de assegurar ambiente favoráve

entendimento entre as partes.^sdiação caso não haja

mérito de

revisão dos

a alternativa

ea
da

tem 0

forma

oompative! com

0 equilíbrio salários!"Cm extra-mercado para a fixação de

econômico- ® ^egocaçâo f ^ indexação, prejudicamviciam 0x; . f^ocionamentn r/o ^ Partes. Tais mecanismos

P^nceiro das ^lacroeconômico ̂ dificultam a obtenção do equilíbrio

^pppresa^ a c/e comnm^ oontribuir, quer para a preservação

^  óo emprego. ̂  ̂̂^bathadores, quer para a manutenção

oa/oe está? com quem?

Khoury (PFL/BA)Frazo
c»o CN: 26/06/2000 - Relator: Dep. Jorge

Ide
irfl Nacional

política
sobre a

Dispõe
""L 1033/99 Paim (PT/BS),.  , do Dep. Paulo . . _ „

^nutenção do Poder Aquisitivo dos Saláriocom a

preservação e
_  ®a'áoo mínidoqlTnind''^'^''^' ''espeito à existência de um

pensão c/os salário mínimo no de renda mais baixs-

termos reais. A fixação ríT' Qradualmente elevado em
seu valo

as
P r, entretanto, deve levar em conta

economia

rar.- ® °‘r,servando
tegiao do País,

oss/õ/Z/c/ac/es
r^ais bruscos
cada

da
nacional, evitando-se aumentos

condições sócio-econômicas de
as

O 12QUe É 7
,lgção dos

na data base de cada categoria, a ^ corisumidon gOOO,
medida pelo INPC - índice Nacional de PreÇ ^ de mai |aifarão

,:®'horia salarial e de condições de trabalho^ A  ^ ^  Lai ®®^

es,arr'"°® P-®tação continuada em manutenÇ®® P ^ ®
ií

Por

Os

o Po*, Lcu«.o «0. au.«iz.d» .
°® Civis e militares da administração direta.

Ass

^esesempregos.

I ''''PV 1950-64/99 Ho d

®‘ras providências” idospol°P^®'®*i?cS^'®"'

empf®®®®

^OSS/t
qtie “Dispõe sobre ^OS/ÇÃO.-

medidas complementares ao <
O que É ? oldesesta

datãonece

sobre
as

^^tor ' A indexação dos salarios nos

rp que comprometería os gpte

, „ *=«,0,0 taro sentir no.ads'» ”

*‘»»*,iam a etevação dos índices intiasion»"

Está? COM QUEM?
^''^ntoaiidade de

de

as

●■®visão dos' „

^  Instituiescolhid

sa
I

partes não
Pelas

‘^^®gar

Pàolários ocorrerá
Mediação

Partes,

 a
na

indi

^riualrnente qvelna respectiva data-base.

'^egociações, garantindo a presença
° pelo Ministério do Trabalho, na
Bstabelece doque no ajuizamento

favorarecers

em
doP^

iaçâocad
consenso.

PL1 /95, que se encontra na
^ep. Edmar Moreira (PPB/MG).

apr®ca um danõo
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nossa POSIÇÃO:
Contratos Especiais

de Trabalho [►ã CONVERGENTE, COM RESSALVA - Trata-se de uma ^^^gg^prego, com ressalva
trabalho e da flexibilização dos direitos nelas contidos para com fjgg três parcelas
para a multa ao empregador. Esta deverá ser paga ao acordo coletivo, sen o
indenizatórias previstas na legislação, a ser estabelecida em c ^ à suspensão do contra o.

no mínimo, 100% sobre o valor da última remuneração me
A ampliação das possibilidades legais de contratos temporários,
com encargos reduzidos, facilitará o acesso de mais trabalhadores
- particularmente dos jovens - ao mercado formal de trabalho, ao

a competitividade exigida das
economia.

mesmo tempo aumentando
empresas pela globalização da

ONDE ESTÁ? COM QUEM?

^razo no CN: 26/06/2000- Relator; Dep. Múcio de Sá (PMDB/

I MPV 1952-24/2000 do Poder Executivo, “Altera
tempo parcial, a suspensão do contrato de

1977 eTr r°de'Í ^‘^til' ® 11 de janeiro de 1990

a

O QUE È 7

 CLT, para dispor sobre o trabalho a
trabalho e o programa de qualificação

de 1976, 6.494, de 7 de dezembro de
e dá outras providências”.

V

Estabelece quanto ao Trabalho
a 25 horas semanais; o salário a Parcial: a duração do trabalho não excedera
por base o salário pago ao empregado oi le ° ®®rá proporcional à sua jornada (tendo
desse regime para atuais empregados sem fT"'® ^^sma função); a adoção
reaimT^-'^'^^'^'^*^ instrumento decorrente manifestada perante a empresa
SurnTTa'^""'^"‘^^'°tasextrarnTm e ® ^ “ntratados sob esse

cinco meses para ° contratrRo'?^° P®°tJniário de férias. Quanto
oferecido oeln P®t'cipaçào do empregado em ^^rspenso por um período de dois a

contratual ou noTtíês mT"' ° "'tipregado fo r dispen°^ Programa de qualificação profissional
tres meses suheeqüentes ao seu T ° suspensão

'■^denizaíónas nr ^ trabalho, o empregador pagará ao
na legislação em vigor, multa a

rnnt sobre o valor da últinnacontrato

ser00 acordo coletivo de
suspensão do

T d. As
poderão

empregado, além das parcelas i

rabalhador
por elas dl

aostrabalhad
empreg

-PAToreseaos
spensad

opessoas jurídicas beneficiárias

no D ' benefícios previstos nesse
^rJSDenqn transição para um novo emprego-

P^ra participação

os

programaem curso ou

ados Poe estejam
profissional.de qualificaçã contratocom
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I‘Acresce dispositivos à Lei 7783, de 28 de junho dePL 1802/96 do Poder Executivo, que

1989, que ‘dispõe sobre o exercício do direito de greve’ e dá outras providências .Direito de Greve

O QUEE?

Altera dispositivos da lei de greve para estabelecer competência do juízo

para fixar as condições e o percentual de td“
“

multa até o julgamento do dissídio,

esta for considerada não abusiva. Se a

até mil salários mínimos. O Tribunal
verificado o retorno à

Tribunal declarará o

0 direito de
rpn/f/orv. * previsto no art. 9° da Constituição, deve ser

oermifi^’^ ̂  o cie modo a nào estimular práticas abusivas, não

PODu/appn serwços e atividades essenciais à

nào a/ranr^w^ Pce/ud/car a continuidade de atividades produtivas

c/o Trabalh^ ci/refamenfe pelo movimento paredista. A Justiça

cie greve nnH^ ̂/^cec/açao da abusividade do exercício do direito

reorp^Pnf rnultas a entidades sindicais, sem Q^e
represente ofensa à lib

isto

erdade sindical.

que deverá permanecer em atividade durante a greve
de até 500 salários mínimos. Fixa a vigência da decisão sobre a

se a greve for considerada abusiva; até o final da greve, se i

greve for considerada abusiva a muita poderá ser elevada a

poderá suspender a aplicação da multa, por cinco apusiva, o
normalidade. Após cinco anos, sem ocorrência Admite às entidades

cancelamento da multa. Se houver greve neste reauerer a suspensão da execução
da edição desta lei, a possibilidade oe reqpunidas com multa, antes

I das mesmas.

outras providências”.
due Define os serviços ou atividades essenciais, k

00 §1- do art. 9° da Constituição Federal e dá t. NOSSA POSIÇÃO:

bietiva corrigir debilidade da atual

CONVERGENTE, COIVi RESSALVA :l=dadaaosTnbunaisdoTrabaihodefixar

legislação, mas que merece reparos qua P atividades essenciais. Um pe

o percentual de pessoal que continuará no exe ^a greve e, com Isto, cercear

fixado acima de níveis razoáveis poderá - Qg^tapeiecimentode percentual, variave
direito reconhecido na Constituição. O que se ^ a

I" ” "

■  ioda empresa.

O QUE É?

Define os

de água. Os 'sindicatos assistências méd' ̂ óireito de greve. São considerados

®rnpregadores e os trab íh ̂  e o tratamento e abastecimento

prestação de serviço ficam obrigados, de comum acordo,
indispensáveis ao atendimento dos serviços

as

^garantirem, durante
ou atividades s

essenciai

os

 greve, a
conforme a natureza do trabalho no

que a lei defina as condições relativas patrimônio

condições para preservação e incolum.dade do patn

s.

nossa
POSIÇÃO:

divergente
romper, |-

a relacionar a

ONDE ESTÁ? COM QUEM?-O
ardando apreciação do parecer do

e às emendas

ONDE ESTÁ?

DD - Encontra--

(PT/SP), favorável

QUEM?

se na CTasf^

este proj
uardand

- CTASP, agu

este projeto
e c- encontra na

favorável a'
ontrário aos apensosproposta original não consegue

® °fratament(Kje°'^ ^fividades essenciais, Limita-
estão ^Qua, como serviços ou atividades

e encado

CD - Apensado ao PL 401/91 > que se

Relator, Dep. Jair Meneguelli (PT/SP),

apresentadas na Comissão.

s na Lei 7.783/89, vigente.

eto
eg o

econtráhc
^^''eciação do
"apensos

eà
aos

semend^° Relator, Dep. Jair Meneguelli
as apresentadas nesta Comissão-

Agenda Legislativa
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trabalhista, comprometendo o princípio fundamental da > -Q|.gg[;jg5[-ia no
universalidade e unicidade do juízo falimentar. Acrescenta inovação quan ° julgada

processo trabalhista que prejudica ainda mais a condição da J j^portem alienação
procedente tal ação, só deve ser suspendida a execução quan ^ trabalhistas decorrentes
de domínio. Aumenta para 2% os juros de mora incidentes sobre e i aplicações

de condenação pela Justiça do Trabalho, estabelecendo um ^ contrariando a política

de renda fixa são capazes de gerar, facilitando o enriquecimento  in

de estabilização economica.

Justíça do Trabalho

A desejável agilização da execução trabalhista não pode servir de

pretexto para privar o executado das garantias do devido processo

603 nem confundir a personalidade jurídica da empresa com a

e gerentes e administradores para efeito de responsabilidade
executoria. OA/DE está? com quem?

Corrêa (PPB/PE)-
Relator, Dep. Pedro

CD - Encontra-se na CTASP, aguardando parecer doI execução na Justiça do Trabalho” Acrescenta dispositivos à CLT, dispondo sobre

O QUBÉ?
Ida Consolidação das

Trabalhistas).
Altera dispositivos

nos ProcessosPL168/99, do Dep. Jaques Wagner (PT/BA), que

j Leis do Trabalho e dá outras providências” (Recursos

Determina que a compet'

P®''® ® execução do crédito trabalhista

píó 2o" rf benlt° a concurso de credores ou

das sociedade^ a execur^' insuficientes para respondí

‘^pedirá a liquidarão ^ P''0Positura da arão- ^ '^"^‘^^'‘sdores das sociedades por ações

procedência, pendent definitiva do '■ T trabalhista, a ação rescisória nao
decisão final, quanto ^'"^^^''®°’^‘^®Penderáai f pretende rescindir, mas a sua

d

até

e pro^o,3, a executo ou' "inação dT'"'® ̂  andamento
nas

’  juros de niora ín constantes do termo
P''o rata die”, ainda anr^-^^ contados do ajuizamento

09uando não
‘Conciliação :

óornínio. Prescreverá em dois anos
débitos trabalhistasserão

declamatória eaniin ^
d^onciliação A r^ ^
prevista no ^^ânsit

acrescidosda de

de
Percpnt ^^'93do da sento ^^P^icitados na sentença ou termo c

de iu.oa ^®®dd-Primento de obrigação

acordo
®P^®=entaçãode
ua docum certidão

d^®gativad a
'  '^rabalhi t como obrigatoriedade^

e
9^”^^ habilite a

^ntação ®><ecução
®'^pre

Proces^írT^ r caráter definitivo, naapresentaÇ^*^
^®ssos|,citatórios.

sa emnossa
POS/ÇÃO;

0 que é ?
seguinte:

literal dispositivo
determina que o

à de respectiva
recurso,

no
TrabalhistasProcessos

dispositivos da CLT que tratam dos Recursos
oculta a interposição de Recurso de Revista apenas na decisão
®lei federal ou da CF”; no caso de integral manutenção

^oal competente poderá limitar-se à correspon - determinaqu®- .  Q^litigâncía

dè
de “violação

-  sn recorrida
constara

de iulgamen2 dispensando-se a lavratura de a ord^- pecun^^
'■'bunal competente poderá aplicar, a qualquer das pa _

n^a-fé, variável entre 10 e 40% do valor da con ^ também, a Lei . je dois para
.  ° montante em beneficio da parte contrari atualizar o limite e ^ a

normas de Direito Processual do Trabalho, para^ j depoimente=^ .gofracasso
ohK° ®®'®'’'os mínimos para a dispensa do ''®® p,gsjdente da Junta, ^^^^^^^^tambem

-  '3®*°''iadade de fixação do valor da causa, P®  ° indeterminado no p punições

;°
da

®®iliação, passa a existir não só quando tal valor o n pg,gs em
5 ®ndo houver sido contestado; e c) retirar da irrecornbiHd

nos

es diversas do despedimento.

“'VERgente

i^ossa gde um
fixaçãoPOSIÇÃO: esso à Jus*iÇ®

justo, contendo as seguintes inconveni

na
-O projeto

^"^®dra alter^Çõesi

°divenientes quanto à execução do crédito

Legislaii'^^ f
'a

/\gendâUni
9‘^'^Çào
stiça do

''"'‘^balhista

''"''abalho
Trabalhista JyLegislação



de multa com base

desaparecimento dano valor da condenação, elevação da alçada do procedimento sumário e o

- composição colegiada da 1 § instância trabalhista.
Custo de Financiamento

onde está? com quem?

0. Brasil repercutem

frenfe à produção extern
nacionsis-

 produtos

CD - Encontra observados nona CTASR aguardando
-se

elevados custos de financiamentoparecer do Relator, Dep. Pedro Corrêa (PPB/PE).

desfavoravelmente no setor produtivo

I parágrafos da Consolidação redaçáo ao art. 897 e seus ’
instrumento”. * Trabalho, sobre agravos de petição e de rj

o

Modifica 0 art. 897 da CLT r

balho. Estabelece que a exeoucãn de Petição e de Instrumernto na Justiça do

,

OQUEÉ?

referir imediata mediant^r ^ valores não impugnados por Agravo de

remete Pmsidente de Junta Sentença. Quando o Agravo de Petição se

'rde a ao 1" ° P-lator da sentença deverá

Silr “"'^«-^nto, 0 agtS,f acompletude.Sob

ialgamento do°^ autos do processo ®^P''essamente as peças que deverão ser

oferecimento deT^'^^° Do mesmo ̂  ^ P°®®''a'litar, caso provido, o imediato

autosdoprocessrp°^*^^°^®'^®''°’'"dicaráas^°'^°’ ° quando da intimação pare
“0. Provido 0 agravo, a Wa m examinadas nos próprios

POSIÇÃO: °

Qconomia brasileira de gerar empregos
demasiadamente oprodutivos e encarecerem

empresas brasileiras em posição desvantajosa

contribuem para uma oneração dos preços
dos

ifi brasileira já po^
decorre

economia

outros países,
fim de financiar

mercado.

m
real vigente na

observadas
e0 elevado patamar da taxa de juros

muitos anos, muito acima das taxas

Pcecipuamente do desequilíbrio -

seu desequilíbrio, coloca significativa

elevando os juros de captação

do seto

maou,

Este, com o

de títulos no
a taxa

r público

quantidade

pecificamente.

debásica

is es

joros da economia.
taxas de

gs duaspondem
diferença

tributário
3n dee

entre

exp

res,

í^as não são apenas os custos de capíaç

empréstimos elevadas. 0 spread banca ^ Qj^tema
íaxas, é também extremamente alto no Sras operação

*„ça, u™ pa.a,a «

^90 se destina, nem a remunerar ^gpiicador £sse i^jpuiçõc^'

intermediário financeiro, nem a remuner jmpostn^  ^ ^jgi sobre

lioaP^'^^

mpréstimo
como

é a

feíluem

a aeceía fadara/a «o daaf» ^

como lOF. CPMF, PIS, COFINS, Imposto
úucro.0

nossa

CONVERGe^iye a-

agravantes, eliminana dos

suplementares íaTr cá- co

^ad
®“PWbuirápamf^

Psra a maior

aos

ser
conhe

pias p ̂  principais acarretará menos ônus

eprocessannentodna^^^'^^^°^^ ̂ ^3 peças para formação

®ridade da Justiça Trah Q^rará mais segurança aos litigantes

ausência de "S^^^os não deixarão d®
®Ças ou falta de autenticação destas.

de

cidos
'^eramente

ONDE
eSTÁ?

'^0'W quem?
CD

Encontra- uma
uaccjR,

^guardando
^®^'9nação

^0 Relator.

custos operacionais dos bancos

Qcande parcela do spread, a despei
da
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sistema financeiro
.  . _ últimos anos, em especial, com o aumento de

cap;fa/ estrangeiro. Além dos custos administrativos

os redução com o aumento da competição entre

ZerZ" procedimentos
peracionais incluem a

burocráticos, os custos
queles

de crédito é.  . oriundos da inadimplência. A redução do risco
^rPonsso

Reforma do Sistema

Financeiro

, um outro fator
de redução das taxas importante a ser contemplado na agenda

de juros

financeiro deve ter como objetivo fazer
eficiência, reduzindo o custo da

Uma reforma do sistema

com Que este opere com maior

Intermediação financeira e ampliando a oferta de serviços e

produtos. Existe uma relação de dupla causalidade entre o
desenvolvimento econômico e o do sistema financeiro. Porisso. e

estabeleçam marcos regulatorios e institucionais
desenvolvimento do sistema financeiro nacional,

de intermediar recursos

importante que se
que Impulsionem o

.

^dicionalmente Maior eficiência,

reduzindo o

custo da

intermediação

financeira.

aos
custos elevados dos

empréstimos, ressalte-se, finalmente,

é afetaria n indústria brasileira nos mercados local e
ma pela oferta limitada
cern como de i

de recursos para financiamento de
-  instrumentos

a capacidade de
internaciona! é ~

longo prazo,
financeira

indústrias de

mais
mod

especialmente na sua função precipua
entre agentes privados.

e modalidades de engenharie

por criar, notadamente para as

desvantagem competitiva.

n que termina

“rea fonte adicional de

ernos,

ciclo /ongo,

Por outro lado. é preciso assegurar um
reduzir O risco sistêmico

ambiente

seja 0 principal agente
de recursos dos bancos

nível adequado de proteção .
inerente ao sistema financeiro através

i  çso
instituições financeiras e. sobretu .
fiscalizatório ágil e eficiente

inão ao risco pelas
de um aparato

Ia redução
sobre amecanismos objetivando

bancária, dispõe
"Estabelece
atividade financeira t
e dá outras providências .

*VIPV 2023-51/2000 do Poder Executivo, que

presença do setor público estadual na
privatização das instituições financeiras

^queé?
do setor público estadual

^®'abelece mecanismos objetivando incentivar a redução d^pre^sen^^^^ rfria
«'Vidade financeira bancária. D.spõe fomento,
p instituições naofinancei

por
rocessos de incorporação, fusão, cisão
'®nte admitida - ou por transformação

em'egalm

7
l I fícislativa i i K/Vo\/^



processo de redução da participação do setor púbiico estaduai na atividade bancária, a União

junto ao púbto^* instituições financeiras federais a assumir os passivos das instituições estaduais

Taxa de Juiüs

NOSSA POSIÇÃO:

^J;ONVERGENTE-Faciiftao

positivos na diminuição do squiiíbrio das finanças estaduais, com reflexos

processo de retirada do setor público da atividade bancária-

ONDE ESTÁ? COM

Prazo no CN;

uma economia, para operar deÉ amplamente reconhecido que
modo eficiente, deve operar em um ambiente concorrencial, com

preços livres orientando decisões econômicas. Embora o setor

produtivo tenha necessidade de contar com taxas de /uros
reduzidas, não é através de sua limitaçao por lei que isto sera

desta natureza acabam por retirar deste preço
e investimentoobtido. Tentativas

Tentativas de

tabelamento

dos juros

acabam por

retirar deste

preço sua

funçào de

orientador das

decisões de

poupança e

investimento.

quem?

22/06/2000-Relator:

por tornar a

sua

taxa e
Sen.JàderBarbalho(PMDB/PA).

fetiva muito mais alta.

instabilidade econômica
acarretaram a extinção do sistema

de estabilidade

Os anos de
economia e praticamente

privado de financiamentos, mas
deveria abrir uma fase de re imoediram que isto

sucessivas crises ° o Governo continua a
acontecesse. Frente a ° financiamento de

desempenhar um papel f^'^r^l°^"%Zoapiicada sobre
longo prazo. A Taxa de re/evan/es

empréstimos do P rt^ proximidade com as taxas
na economia brasileira a _ ^3,3 compatível com a
de juros internacionais tornam

rentabilidade dos projetos de investimento.

,330breaCéduladeCrádH0 Bancário’.
MPV1925-8/2000 do Poder Executivo, que “Dispõe

d Que é ?

a Cédula de titulo bancário, definida JtaTqÍíp^^^^^^^
i^ndica em favor de instituição financeira ou de entóad ""°‘‘®''^®'^®nitalização

pagamento em dinheiro, decorrente de .. .giro líquida e certa. Permite a cap
® “tulo executivo extrajudicial e representa dívida em dmheiro

Agenda Legislativa |
da Indústria‘̂sfrfa

deda ip d Financiamento'Va
m-

...nanW



pode assegurar que a redução de custos que almeja para as instituições financeiras seja efetivamente
repassada aos clientes na forma de menores taxas de empréstimos.

j  relação à dívida constituída na Cédula. Admite  a emissão de Cédula de

nhrinanã ^^loeda estrangeira a favor de instituição domiciliada no exterior, desde que a

poderão semart ^xc^^Jsivamente à lei e ao foro brasileiros. Na Cédula de Crédito Bancário

e, se for o casn a n ^ dívida, capitalizados ou não, os critérios de sua incidência

decorrentes da obrtaLr'- capitalização, bem como as despesas e os demais encargos

cambial da dívida- c) os r atualização monetária ou os oritérios de atualização
’  ' uasos de ocorrência de

contratuais, bem como as hipóteses de vencimento
e de ressarcimento, pelo emitente

dos honorários advooatícios, i
extrajudiciais nã

mora e de incidência das multas e penalidades

' antecipado da dívida; d) os critérios de apuração

ou por terceiro garantidor, das despesas de cobrança da dívida e

nao poderão supera

ONDE ESTÁ? COM QUEM?

Prazo no CN: 26/06/2000 - Aguardando designação de Relator.

r honorários advocatícios
suaextensãoeashipótese^íri ' ^ devido; e) a modalidade de garantia

P^'-redor;g)aobrigaçãodo; ções a serem cumpridas

di

da dívida,

vida, ou de seu saldo' devedo' de =onta-corrente

rédito B

planilhas de cálculo daou

ancário; h) outras condicõp^ h ° critérios estabelecidos na própria Cédula de

obrigações adicionais do emitente ou do de crédito, suas garantias ou liquidação,

fiaur°T' ̂ Crédito Bancário nnrf obrigação, desde que não contrariem

«ltT“ " «i.S r.®** PerMlndo-,e ,u, o c^síon»
garantia ced ‘^®iula. A Cédula^H ''^'^'^sive, cobrar os juros e demais

ou real neste “ostituida. A garantia da C ’d P°derá ser emitida com ou sem

oonstituir-se á uT “""«'uida por bem patr ser fidejussória
C-dito - deve" -P-ie. O penhor de direitos

que não contrariar ao difpoL ° .^P^^hado. Aplicar-se-á às Cédulas de

gresso contra endosssantes cambial, dispensado o protesto para
avalistas e terceiros garantidores

PL 602/83, do Dep. Gastone Righi (PTB/SP), que '‘Institui como crime

de juros e comissões superiores à taxa de 12% a.a., acima da correção m

de saldos médios ou sujeição a contratos de outra natureza para conce
modificando o art. 4- da Lei 1521/51”.

O QUE É ?

cobrança de juros e

exigência de saldos

bancários. Prevê sanção
 e a

crime de usura a
Altera a lei da economia popular para caracterizar como c^i

comissões superiores à taxa de 12% a.a. acima da  - xj^Qg
b

monetária

iédios ou contratos de outra natureza para concessão e em
penal.

Nossa posiçãO:
■ ■ ■ I ente Ademais,a

divergente - o projeto tenta fixar a taxa de juros real configuração oc

Proposta não abrange toda a vedação constitucional. Fa .ecurso

usura, uma tipificação mais precisa, considerando qu
e

Qarantir o direito de

nossa POSIÇÃO: .

naiogia.
Ld DlVERGEjtj-j-g COlVí

4= da Lei Pa Usn7!r -tanto, o novo título de crédito

em P® iuros 6^° ^^®26/33), corroh" afastada do nosso Direito

ainda, queo 7® pp' -o 7^' atuais, ^

abuso do direito °^'''®aau própriot7 s diferem"'^^'*^''"^^*^® capitalização de juros
fulminou a prete ajurisprnH°®'*®®utivo,sem prp, ba divida. A MP permite,

aonta corrente. a11^® u°uferir buafalizada na a^gg P®''® °® -sos em que houve^
lagitimará, em princí ’ ®°ustituir-sp ®®utiva ao contra, Superior Tribunal de JustiÇ

° pedido d^,:! «‘ulo execuí l ,®^®Pura de crédito bancário etP

do devedor com ^ cédula de crédito bancário
°^"^^iante.Porfim,aMP"óe persa

ONDE está? com quem? a) ao
- b) às

comdo Dia de Plenário, «jeiçáo
Substitutivo; e da aprovação

CD.-
Encontra- se pronto para a Ordem

b ojeto. CCJR - favorável; CEIC - favorável com ■gjçgo
J^endas de Plenário; CCJR - pela rejeição; CEI - P
^^bemenda.

;eda

não

tlg^Sendaieq,- Legislativa/\getidaIndústria ^usto
rfa indústriaPinanciamentoTaxa ri



Infra-Estrutura

A disponibilidade, os custos e a qualidade na oferta dos serviços de infra esMu

impactam diretamente na competitividade do produto nacional e na atraç'

novos investimentos produtivos no País.

A redução da capacidade de investimento do Estado, como serviços

do setor público, e a busca de urna maior eficiência go

levaram o Governo a promover a abertura dos serviços e i

capital privado. Recentemente, a exploração de transferida

públicos de energia, transportes, portos e telecomu

PQra a iniciativa privada.

P^ra que a privatização possa exercer, plenamente, ^  qje ela seja
de infra-estrutura e af/Va e

mesmos

da infra-estrutura

os
9 oferta e a qualidade dos serviços

sustentada por um ambiente regulatório eficaz

Abrangente pró-competição. dos setores.
problemas do passado, que levaram a

brasileira na primeira metade deste século.
. as responsabilidades da

eparato regulatório precisa definir com c ^ggg concession^da

Agência reguladora, do ministério setorial e ^ .^tida em relaÇ^o
'^portante que o regulador possa agir com q^fender o interess

^r)verno e a pressões políticas, de forma P

O
ao

^̂ rigo prazo da sociedade.

Ia transp^^^'^^^^
^ política regulatória deve ser pautada pe

e.méo proceamenm
^Alneráveis a assimetrias de informação e

^oncess/onár/as dos sen/iços públicos.

,a neutralidAdA e
agênciasas

Legisl^^

indústriA
/legenda

da É



necessidade de
ampliação da oferta dos serviços, em que pese a

correção de falhas de regulação que causaram,

expansão aquém do desejado dos serviços e e e o .
novo modelo setorial deve a con.ergen^ dos

de eletricidade e de telecomunicações.

simultâneo das redes elétricas existentes e cana,s de comun,caçao.

Diante deste cenário de profundas '^g|J^'^(5eLnvo/ver

consumidores dos serviços de infra-es ru parganha no
uma ação coordenada para e de

processo de decisão junto atuação do setor
„„,açio. É ® a agí.»

empresarial, pressionand aproximar os niveis

reguladora e as novas concessi ^ padrões internacionais,
de preço e de qualidade dos serviços aos padro

Energia e Telecomunicações

^ recuperação dos
rtnc o^n ■ , e o aumento da disponibilidade

telecomiín!^^ nas áreas de energia e

enfrentado importante desafio a ser
prox/mos anos. O impacto da falta de manutenção,

econômica e c^esfes serviços sobre a atividade
ama desvanmn ̂  elevado, representando

expansão e

Aproximar

níveis de preço

^ c/e qualidade

c/os serviços

30S padrões

internacionais.

os

^ partir da

0^ flexibilizS’^^°
importantes

os constitucionais, extinguindo

passos PÚP//COS, foram registrados

passos na p,reção da modernização do setor.

a„,:,rão da CNI nestes

Os princípios básicos que transparência e

setores de infra-estrutura ^^_^pores e os demais agente
igualdade de direitos entre os p çpmo a

elo,vidos na Pre^^^jZitês de representação dosdos usuários nos

^ íigura do
oonsumidor livrp^ q ̂  .

energia elétrica est^ ° Pancipio do livre acesso no setor
oomerciais deste sobremaneira as relações

concorrênc/aeaquehmrvl^^^^ /nsamo industrial. Somente a

reduzidos. Atualmente onercado vão levar a preços

0 nca brasileira esté s<=~nH ^ da distribuição de energia

Pssso que esté sendo T iniciativa privada

-nnpresas de Peração c/e

de

setoriais.novos organismos

Ideserviços
25 da C.FRegulamenta os

g 2° do artigo

ao m

1827/96, do Dep. Inácio Arruda (PC do ao
'̂stribuição de Gás Combustível canalizado na

P6la emenda constitucional

que é ?

5, de 1995”.n^
oste ano.

Uo setor de Petrái

privada
UoIivíq um

IS

00 segmen^'^H^^^'^^ ioiciou parcerias com 3.

^QQlidade P ° Q^soduto Brasil
socessánn ‘^^ontivar n m ^^S)s, é hoje uma

^‘^^PõuidorTs^"' cXaT S^ás torna-se
^^osumidnr ^ ̂^^''ocer a nn ■ tarifas por parte daS

industrias LI !-re acesso dos

utores e transportadores do gés-

^PPPfiRÁS foi privatizado
° ̂n>nsoiidado. Neste segmento

importantes progressos P3

está

mam-se

worá ser efetuada

TO local de gás denominadas
oe que a exploração da prestação do setviç pg,. pessoasjun ^jeiegar aos

e arriente pelos Estados e pelo DF ou mediante co ou indiretaments-

í'^!b^iPoras, que atendam aos requisitos d^^^P ̂ gás canalizado d.re»^^g,,alizado.

^^nicípios a exploração da prestação do setviÇ° ^o serviço loca ̂  ^

Estabele

Est de utilidade pública a atividade de presj®° setores J^ ,eo e do gás
J^belec

do
e que o uso de gás natural, como dos derivados ̂  ..iguição

/; anisn^os de viabilização não deve onerar: a) gduçáo transpoáe
destinados a outros usos e; b) os segmentos P

Naã
de fefec

Padrão
infra-

noncQ

^^^mt

°^n,cações-^^epc/a/

obse

,

ura,

eo

Agenda Legí

Indústria Legislali^,^ -123
jndústrí^
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Igás natural. Estabelece, ainda, a definição de vários

gas canalizado; política nacional de gás natural distribuidor
conce

Institui 0 fundo para o desenvolvimentoPLC 47/99 (PL 3939/97) do Poder Executivo, que

tecnológico das telecomunicações - FUNTTEL e dá outras providências .
itos pertinentes ao tema, tais como:

- . e consumidor final.

nossa POSIÇÃO:
O QUE É ?

a Política Nacional de Gás CanaíizaHn Comissão de Minas e Energia, ao delinear

sentido, destacam-se no texto a na direção da modernização de tal serviço. Neste

ingerência do órgão regulador federal fA^MP^ concessão; a possibilidade de

a supressão da discriminação ao canLi 2!^^ ''®9^'aÇão dos serviços de gás canalizado, além
^apiiai estrangeiro

quem?
na distribuição de gás.

ONDE ESTÁ? COM

. FUNTTEL, com o
Desenvolvimento Tecnológico das Telecomunicações

o processo de inovação tecnológica, incentivara

humanos, fomentar a geração de empregos e promover o acesso financeiros

itação de recursos
e médias empresas

a recursos de capital. Será administrado por um Conselho Gestor e era . ^ prestarão

0 BNDES e a Empresa Financiadora de Estudos e Projetos - FINER ® ^ patrimônio inicial
contas da execução orçamentária e financeira do Fundo ao Conse o ’ qs
do FUNTTEL será constituído mediante a transferência de R$ 100 Ti' ^gfgiecomunicações. As

recursos do Fundo serão aplicados exclusivamente no interesse ° separado, o valor da

contas dos usuários de serviços de telecomunicações deverão in i

contribuição ao FUNTTEL referente aos serviços faturados.

Institui o Fundo para o

objetivo de estimular
capac

- Encontra-
se na CCJR

aguardando designação de Relator.

I PL 2161/99

públicos
® tia outras providências”.

Nossa(PTB/rJ)_ ¥ POSIÇÃO:goe Dispõe sobre tarifas de serviços

.PO desenvolvimento da tecnologia
CONVERGENTE, COM RESSALVA - O projeto favore pova composiça

nacional na área de telecomunicações com efeitos  g órgãos estatais, guando

o Conselho Gestor precisa de aperfeiçoamentos, P°T^,,ia| como beneficiários da ap ic
contar, também, com representantes do setor os serviços, repercutindo

fecursos. Ademais, a contribuição criada sobre a ren a

■usuários, e deve ser instituída por Lei Complementar

O QUE É ?

Veda, |-
ferifária'^0 que concerne ?

q*^e, direta
agências

® ^ou i  tarifa de serv’

reni?*T^"*^' índices°cn'^^^''^^^'^ indexação ou estrutura
^^9^'adoras iestabelecerãr

'^®rao as normas

■■eajustes. As
disposto na

dos
nflação como parâmetro

''^gulamentares complementares ao

lei, nos

nossa
POSIÇÃO: ONDE está? com quem?

(PMDB/PB)-Roberto

° projeto é
'■^pedindo

ONDE
processo

um

C

_ WellingtPP
do Relator, SenCD■ A tarifa

' Encontra-se na CAE, aguardando parecer

 realimTntrri^^'^ °_’'®ajuste das^tanf?^^^'°^ ^  Prestação. Desta forma
de inflação, ^ Publicas aos índices inflacionários

a um serviço público deve ser

OM

' Encontra-
senaCT

Quem?
CD

ASP
^guardando

^®P- Ricardor,
Rique (PMDB/PB).

— «a Industria Legisl^i^^ -\2bfigenda''^'^a-Estr . _ j,'icfnd



Política de Transportes

(^'ranspoiies, Portos
e A

Para este ano, a principal expectativa encontra-se na aprovaçao

do Projeto de Lei n° 1615/99, que cria a Agência Nacional de
Setor Federal de Transportes. Vános setores da

■ foram transferidos à iniciativa privada

e ainda não existe uma agência reguladora

de fiscalizar a obediência aos contratos de concessão

dos novos concessionários dos serviços de transpo

Transportes e o

matriz de transporte do Paíseroportos)

A baixa eficiência dos

cargas brasileira P''estados pela matriz de transporte

oonsenso. Os custos de trT sobre a qual existe amplo

f  Praf/cada no bastante superiores

s Orço de adequação P ° ''^^^''oecional, comprometendo o

°">Pef/ção e qualidade internSn padrões de

„o abrangente sobre a desregulamena^ trar)síerência dos grar^des
setor da aviação civil como no processo detransterenc

aeroportos à Iniciativa privada.

Os princípios básicos que norteiam ̂ dj/TTe monopólios, abertura
infra-estrutura de transportes sao. qu pj^gj estrangeiro

no

de reservas de mercado, não J.

e a efetiva implementação do transpoi

Os
^dstos de

^óansport.e no óí dsspsjfQ dcQ

abjnsf ob realizados nos últimos anos. na

portuárid'^'^'^^'!^'^'^^''raprivade°T raficiente, onde se destaca

3 Hvre cP°^°''P^^'nrovias np de ferrovias, terminais

imediata d serviços série de restrições
^®te*síasres/„çõe3 lf“ tíe transporte, e a conseqüência

^'^''Odos níveis de fretes praticados,

imenso da atividade

Partí
^olarmente
^^^^sporte

a/apa .

node
existe

duardan
concepcõpQ a ser desenvolvido. O

c^e
modelo de

o

sea\/o/i//^Q . '^^dulatórias no setor ancoradas
'oibindo a dominante entre os

anos eo, ■e 70, r

^^^^^QQirac. ^ empresas operadoras
O

País

^omprorriQiQ^

esforço de

^^^Qdaçào
setor

0

do

Produtiv IAdicional ao
Mercante-

y ̂ PV1960-62/2000 do Poder Executivo, que daMari

J  para a Renovação da Marinha Mercante - AFRMM e ao Fundo
g  IVIM e dá outras providências”.

‘^^^ionais e

o

PQdrões de

^^^Petição e

aos

° Queé?
i^ualidade

'""^«^nac/ona/s.

no

tra„o para a Renovação da Marinha ^^ndo '^^/jobre cargas

de
O Adi

® '^'"‘'avegÍáo fluvial elac®s''®^®Jpercentuais de
de nr ,'^^'Pos. O adicional não incidirá sobre a  n 9  ̂ Nordest ● r,egação

3  lí

de

quidos, transportadas no âmbito das regí eÇort e^na
hça ficam alterados - na navegação de longo c «ransport® .gg ao consu

p r'r' P-a 10% ® na navegação fluvial ® rcadorías pgrfg.es e
^ 200/

de
., Ficarão isentos do adicional o transport® a c * ^ ^ ^

, P®íhalÍ2ação na ZFM, excluídos armas, ^ navegaÇ® daopa'®?®

de passageiros. Na navegação de após a da‘® ̂  getabeleo®^

nacional, o AFRMM será recolhido ate dois dos .gmentoscoo®® '  ,melho^'
. da embarcação. ̂ ^TlaprecoIhintento.O®*'"^^

para implantação de nova sistemati ^estinado^^^^”^
P

ou
reparo

o Fundo da Marinha Mercante - F

^^ogressQ (\Jq

"^^^r>nfTT^^P°rlerna direção de uma política

^^^Qas no pQf q^Q ren^i^^^’ Promovendo importantes

jmenda ConstitTT'' qoafr ® movimentação de

marít,raL°pi.(PEC n.o foram aprovado urva
^msil

0
eiraqç,f[. instrumenJ’ desregulamentou

odid^dação dí/ oT se destacam:çQ

emZ a cte Segurançade
^11/9 d

cobr

^9b
9 Lei lO
Pa Nav.

««sei
^Qa Ou à

^uto
8)

'  trab

e Per- serviços
mansporte Multimodal (Lei

monopólio
ea contratação dos

seA//ços
Pe des ^0

^srregarnento
°9rama ,-
'^cursos

vulsos (Lei n.° 9.719/98).
cron

COtTl

"®/af/VaUa Indúsfr/a

f27
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de embarcações
financiada
com os

venda, e

preço total do
*-6ga[, com

ou outr

°^^stale

as modalidades de garantia fiduciária ou hipoteca da embarcação

cursos do FMM as empresas brasileira^^n financeiro. Estarão contempladas
iros brasileiros, para inanf ^ em até 90% do seu preço de

irnplementaçao de cursos para o aprimoramento da capacitação profissional dos trabalhadores
portuários avulsos.

rinmn . ̂ ennbarcações, em até 85% do
-ciamento a produção de

^ernuneração nominal
embarcações na Amazônia

aTJLR

nossa POSIÇÃO:

Ba divergente - Da experiência anterior com a cobrança do AITP,

apenas, para onerar o setor portuário, comprometendo ainda mais asuacornp ^^ número de
sor encontradas soluções regionais independentes para a questão ° ^ p^ggenão

^^^balhadores nos principais portos do País. Essas soluções devem
J6to de decisão legislativa no Congresso Nacional. Dessa forma, adoíando-se o livre
e evitar-se a repetição de sistema indenizatório como o  ggda situação,

Bntendinnento entre as partes interessadas, observadas as peculiaridades de

nossa
POSIÇÃO:

Sã] CONVERG£|ig-j.g

maléria deverá poiftiaa ^ indústria da cdnstruçáo naval em

■«»«.. E™™™, a aprovação d.
passado, de aumento da ar '''^P'dos, Esta mnH do AFRMM, inclusive no

Medida Provisória Qualn ^FRMM de io°/ na ^ ^'‘ansporte foi motivo, no ano

nos ni<5t ^ ^°'^siderado inaceitável pelo

OA/Of ESTÁ ? COM QUEM? mercadorias.

26/06/2000

da

ONDE estã? com quem?

(PFLVPbTÍ*'"'®' emendasapre
)' favorável a este

do RelaCD-.

projeto e contrário ao apenso

_ Wilson Braga
na Comissão.tor- Dep

sentadas

Aguardarido
^^signação Relator.

J^^®®2/99,doDep.Aibé,icoc

^^^'nstaíal':® ^'=Põssobrerr ° ^^'^o-FITRaosl " ° do Fundo de |
PPrtParias e dá outraJ"^^ jPPdioo da expioJ °® arts. 61 a 67, da |

?UE É 9 P’'°''idências'” '^°® Portos organizados  e i

●^^^tabeleceacnh

®®‘°P-atioamente enquanto
---30 -querido o cancelamento

apôs a ""^^--to das inr° no mesmo sentido,
de todaÍ"':?^°®®

ndenizaçoes cabíveis, a

Rortuário Avulso - AITP e o
' RITR ambos criados pel^

-> contado do início do

or
®^istirem ii

registro
O BNDES;
permitido

do
PLJatro anos

~~ “'a Industrie
%iítica ,  i.'i /á) <</dp T-_



Sistema Tríbutárío

0
Custo Brasil está embutido nas distorções do Sistema

impõem uma carga tributária concentrada e mal distribui a, j^QQQjtável

do setor produtivo e, especialmente, do setor industria e

tributação sobre as exportações e sobre os investime

Cm universo reduzido de contribuintes, representado p

tormal e pelos trabalhadores assalariados, assum condições

tributário da economia. As empresas compotem em

® os preços apresentam-se inflacionados pelos

é ainda ptoj

„a tributário.
às empros^^-

^ competitividade dos nossos produtos

crn cascata, sobre a qual se apoia o sistema i

cisterna, que impõe elevados custos acessóri



FiQfonriã Tributária 0 QUE É ?

-  1, cabendo à

arrecadação e
seguintes impostos

^ União, Estados e Municípios poderão instituir exclusivamente

Lei Complementar dispor sobre as competências tributárias, regulame
fiscalização:

Irnposto sobre Movimentação Financeira com alíquota

)  Imposto Seletivo sobre; bebidas, veículos, energia, tabaco, -

P

máxima de 0,5%,
de

^t^óleo e combustíveis, assim como seus derivados, que teriam imp ^

Lei específica, com redução proporcional dos impostos hoje e
c)lmpost

Impost

impost

^ União

os

o sobre Comércio Exterior;

■O sobre o Lucro:

o sobre a Propriedade Imobiliária,
poderá instit

desde que
outros impostos

S^as//'', em virtude d ® ° Pf'ir)cipal elemento do “Custo
á  complexo, /n/buo provocadas. O sistenna
própria atividade nrnd\‘^^ '^'^cstlmentos e exportações e da
concentrada com alín ^^^icla em que a taxação é
economia. ’ sobre o setor produtivo da

 telecomunicações,
radual de acordo

^^^oneraçào
pfodução^

^or tudo isso, a CNI def
Pwc/p/osòás/cossão-r/p^ ® ama ampla reforma tributária, cujos
^ 'cvestimentos; das exportações

retribuição da caraa trih arrecadação, com melhor
^ ‘rninação e fusão de irJ^ ^"^P^'^rcaçào do sistema, com

^cisões de produção e ® neutralidade em relação ãs
vao e investimento.

não cumulativos e

uir por Lei Complementar
Qerador e base de cálculo distintos,

arrecadação conjunta dos impostos será
i

seguinte proP°'«^°-

das

 distribuído na
'totri fato®^Po/íações e

/ni/esf//77enfos
melhor

c^/sír/ba/ção
carga tribután .
c c/Abp//fcação

sistema.

da
la

0

Imundo de Participação dos Estados e do
Fundo de Participação dos Municípios, e

■ P''ogramas de financiamento ao setor produtivo
forma.pue a lei dispuser

'O ao
e Centro-

[NjordesteO novo c/. [\lort6,

cumulfm^'' sejam- ® principais distorções do
ea deP°^' exonrf® Participação de tributos
custos ®'°°af,Vas e nas ® investimentos e interferem

'Qvados das a//oanta^ ^^mpiexidade da legislação, e
s nominais dos diversos tributos.

os

^c atual

° a
da união

e receitas
de

cíficasdosorÇ^^^^'^'
da Seguridade Social dar-se-á por receit traball^^d

.

1^‘Jnicípios e do Distrito Federal: contribuições

Ofi

con
“^tscs de prognósticos.

I
'u avance

nível çjQ

e/a tributário e
ampli3Ç^°

tórios e-

^OS/Ç4o;

a  - Apesar de permitir uma

CQrnp ^^^^'Uade de sonegação de tributos,
produção doméstica. A

^'^'^‘^Utivo ^'9uns produtos, entre eles bens de

da

ainq

Os
encig Pteços da energia, dos c°nnbustweis ®'*°Lão

de

‘^®'o irnp '^^®*''''^'Jtaçâo, bem como os preços dos pt ovimen*aÇ gstirnen
seletivo. A criacão do imposto ^^portaço®^®
por ser ur, tributo em casoata, que oneta

consd^ tributária, e para que

eníes^ep mantido o atualos
dos

Nesse
decorrer
conta
custo

a

a

.
specto, Va/e

mssaltar
Para a

da Pue a r

^r'recadar^Q^f'^' Neve-se levar em

nompetência tributária deve

a operac/ona//^gç^^^^^^ ° mebb/'imposto

vocação
'^CÍIIÇq(^q

Possível Pera

I 17/91,
f*'lbutárío

^

.do
Flávii

®ciona|
o

f^ocha
que

Dispõe sobre o Sistema

Indústria
\q\0^ie0^Sistema Tributário Si

Tribu,.

'^bbutá
ár

9
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ONDE ESTÁ? COM QUEM?

da ■ para a Ordem do Dia,
CESP -favoravel com Substitutivo.

definirá venda a varejo e fixará prazos de recolhimento. ,  financeiras,
quebra do sigilo bancário - Faculta à autoridade tributária requisitar as

na forma prevista em lei complementar, informações sobre as operações ° contribuições de

contribuição de intervenção ambiental - Permite a diferenciados

ntervenção Ambiental, as quais poderão ter fatos geradores, alíquotas e a capacidade de

razão do grau de utilização ou degradação dos recursos amb,enta:s

.. .. QnHiassetnpreiuÈíodoptindpio'*»
NCIPio DAANTERIORIDADE - Estabelece prazo mínimo de

^O^NAFRANCADEMANAUS-Acresceioanosaoprazodem^^^^^^^^
PS características de área de livre comércio, de exportaça

a/ossa
POSIÇÃO

tendo os seguintes pareceres: CCJR - favorável: e

PEC175/95 do Poder Executi

O QUE é ?

íOF-lm^^^t^^^^^^^Q^roseSeiviços- in impostos: I) Imposto de Importação e

4lmpSrn'^°P«^RnanceíSí''^'^®"®"^^®P~deQu^querNatumza;

NOVO iCMs . O ®®®^‘^''°’°‘J'^ativasatítulosouvaloresmobiliários;

Alíquotas e^d!at'Tr^ '^liformL e'm todr^ ̂1'^°’

sstadual poderá aumentai'*^^^^'*°®^®aadores an ° resolução de iniciativa do

serviçosexportados; V) n im ^ ̂Hquota estari de seus membros; III)

|;e-TiulatK,aousupie,;,rd°2°'^®^®'®®«'i^^ sobre mercadorias e

'“POSTOS 2 M ®°bSÍ.r° °^ortírdo''°® ® °® seguintes
"^postos: ijiai- J^^^AIlcípios _ sr"^'^®'^®''®''eícuioc, "* '"^PPsto sobre Propriedade
''«BensimZ “"“‘^^eProoL ''® compeíl ®^'«°P’otores.

''^:°'p'Posto’slbT°®°‘'''®''en?a'’T®'®'^®'^ft^^^^^ “Pnicípios instituir os seguintes

serviços prestados a d ® ''erejo- n “ercadl "* '"'Posto sobre Transmissão
Pujaprestaçâotea^^^f.^Snatáriono^'» incidirá r,?"°"®® ® P^®stação de Senriços.

incidirá na r^J^^^Çào de mercadorias nem sobre
pe°. benefício ou in^'^®'’PesepL^'®®Pceanãocn *^® niercadoria e serviÇO

°“'"'=®®«vofi4P^^çòesfi4®°®°ntribuintesdolCMSedol^

^^^®^®^®Quladoj!r'^'®'"®ntar; III) não será obje*^
®' complementar que, inclusive

> c| e ‘Altera o Capítulo do Sistema Tributário Nacional”. |

734''®'W

:
'ssâo
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<^oicSr'’""*"®®'^®®<=°nto pLpaisvirtudesdo eA S^ 3,odos0^tn^^^^^
cascai;’ pondo a 27 reguLentos estaduais; el,mmaça_ ^ ^^^ços, . „,au«vos. P_
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cio a ° Pi^oduto nacional e o importado, e ^gc

.'^'^tudo .^'^^''^'^^mento do crédito '—
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ois^g H federal do ICMS mediantede
^●"iaçàn ^ *^®*^^^^orias e futuros etransferârtcia ntribuiÇP®®
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U® intervenção ambiental.
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-  ■ nenfSP®'''®'
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itituiÇ®®
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Se
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I retirando imunidades, cerceandoPLP 77/99 do Poder Executivo

de 1966 (Código Tributário

OQUEÉ?

introduzindo inovaçoes altamente desfavoráveis ao contribuinte

0 direito de defesa e conferindo poder desmedido ao Fisco.

que "Altera dispositivos da Lei n^ 5172, de 25 de outubro
Nacional)”.

onde está? com quem?

constitutivos da obrigação truir"! ^
3) a c

erar atos ou negócios ju

oncessão de medida liminar n do crédito tributário será suspensa

rídicos praticad

tutela
oni outras esDécipQ ADINs; b) a concessão de medida liminar ou de

com a
os

natureza dos elementos

mediante-

antecipada
óe tutela
da H perderão autnmot^ ̂Ção judicial; c) o parcelamento. As medidas liminares ou

se efef no caso em ^ ®ficácia, decorrido o prazo de um ano, conta 0

aSf ° em espTci H ' P- P-e lançamento de ofício, exceto

"^^9ral do crédito exigido, Quando não se

integra, do quando ^"^'das somente suspenderão

representativas dp° objeto da depósito, em espécie, do

bos representados coletivas, requeridas por entida

'ncidêndadejurose°^'*°'^®®P°'^®áveltributár°n^'°"®'’ ® ''®sP°nsabilidade pelo depósito se

à moratória. ExtinanTI!®®’ subsiri' ° do crédito tributário não exclü'

“mpensação, mediam ° ‘^utário a 7'®"^®'^*®®° Parcelamento as disposições rela^

'®^®"° antesdotrS°®P^°''®itamento^ pagarrtento em bens imóveis. Veda

'^'■éditotributár*^'®®‘^°^®''sspectiLT contestação judicial peio su|e
®rJspe

de constitui
acausa

nsivadaexinih-ÍH^’'''®®®'r‘Se-áanne '^®®'®®°iudicial. O direito da Fazenda Pd
sobr'a '“r^réditot ° ®°ntados da data em que cess

r ®'"

Pública

ro

negócios
'^ades p ^^onôrrrtf?- divulgada por parte da Faz^nPública,

=eja :ol"'^^®°^eauto:ir; ou sobm a natureza e estado J°ójetivo de
a prátie^® ® i^^taurapí no interesse da Admini^^*"^^''«armações

P
relativas

^'■apresentar "^^■'ação admink^^^'^^ processo administrativo coublica- Daro ,

co

- após d^' ^^''^auir-se^à 'nscrições na Dívida Ativa da
’ não o prazo administrativo fiscal,

m bas^p
- "^"'^nçamento

neste

ou
'nstrutória
Passivo não

ba

Se,
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Pag

^nto dee ° ano da data de conclusão da fj
se am

atetueo

■.iir*»»™*,; “™«>ai p«°.»«° í»

0

^Ção oicivilN
matéria a no pro^^^^

ossa
'"°s/çÃO;

areza tributária e previdenciária-“'''ERGEn

íinio Cambraia (PMDB/CE).
do Relator, Dep. AntônioEncontra-se na CFT aguardando parecer

Idireitos e asôe sobre os
PLS-c 646/99, do Sen Jorge Bornahusen (PFL/SC), que DisP
Qsrantias do contribuinte e dá outras providências .

O QUE É ?
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, de lei 00 ato
ante processo
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'^0; V
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aos
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abrangia a exoneração do débito, ainda que parcialmente e sob qualquer . |p| como

be 01/04/99 a 31/12/99 a aplicação da Lei 9363/96, que instituiu o cre i ^y^jQ^çjgmatérias-

ressarcimento das contribuições para o PIS/PASEP  e COFINS, inciden de produtos

Pfimas d, produtos intermediários e materiais de embalagem utiliza os da exportação

b

e

estinados à exportação. Isenta da COFINS, a partir de 01/02/99, ju^dica residente ou
mercad

las para o exterior, dos sen/iços prestados àpessoajun de vendas realizadas

o

ori

rniciliada no exterior, cujo pagamento represente ingresso e ' g^portadoras, desde

P® 0^''Odutor-vendedor às empresas comerciais exportadoras e  da contribuição

be destinadas ao fim específico de exportação para o  , da primeira quinzooa do
ra 0 Pis/pasep e COFINS deverá ser efetuado até o ÚKimo ^  p e e,o

;^bseqüen,e ao de ocorrência dos fatos geradores,

^ CSLL e a CSLL dev.da após tal compensação. previstas na Le: 8248/91

de

acelerada e de isenção de IPI para bens de .nformatica

Criação de Tributos, Ampliação da Carga
Tributária e Vinculação de Receitas

°  ̂^*^íár/o no Bras,l caractenza-se por um grande número

: Dam e é cnnn!l^®í® ̂ °^Plexidade. A carga tributária tem se eleva^°

- cni um número reduzido de contribuintes,

governos gastam os recursos de forma ineficieafc
-í? e 3

para ® é concentrada

°oíra lado,
úá Uma

Pof

compatibilidad

lústifícaiiva

^°''0S tributos ^'^tribuição

a cr/ação de
Clara i

"^de e entre a partilha trlbutáns

^ccargos entre os três níveis de Governo.
por mais

^9/s mer^ífes n, ^ cr/açáo de novos

^scursos Para ^ ̂cjam suas destinações previstas. Para

das ^^P^ogfQrDQçQ setores carentes é preciso haver d

SSí/pqçq ^cpérfiuQ^ Q governos, com o corte das desp

*  éT

que
^^Mrp

' "™ descenMzaçáo, em mK^.

"P*

8

çao. "™“0ios, * preslaçãt. úe semiços públmee
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^OSSA
POSIÇÃO:

fortes pela
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'0consHp^^°,^'^TE. COM RESSALVA - nLnabasedecálcuto*'^^^

Social Q ^'^‘^^'''bade da majoração da alíquota e da mu ^^erno com o ® dade dos

'"■ ^°bre o Lucro Líquidi, a medida é fruto de acor o do ^ ^contr
^Partida à revogação do art. 14 da Lei 9779/9 . da g^inoria

Paga,^ '■ e sobre o capital de terceiros da b gs
oapitais 0

débito tributário com dispensa de °;3;p"esasq°e°° ^^IconlriduiJ,
'^'■Pposto já que a regra beneficia apenas . gnsanáoa*’'®

sobr
be

bniv

q-'t-ando o tributo. Ademais, a „e , .

^ioda P®lo INSS. Merece total reprovação, por pre^^ cOFlNS
d  doTh mecanismo de ressarcimento .giosfec®'®'

ctsr^^^^^íica^a ^''Portados.Quanto à prorrogação ® g^to degr°°^® pot
Cri!®^''°l''irnem ^*^°P°®ta é conveniente, pois será um mst g,^i vista d°°

^  oosso setor industrial como um '°?'r;'debTnsd3lnfor°’à*""
*^odições às empresas brasileiras na pro oç

P^ewsfas.

De urp rriopQ

dênc/a ^ criação de impostos ou a
ser ^^cdutivo. ^ carga tributária, ■.

"^^ctementr. toda proposta com

rí6
arnptiãAm

onerando aind
este teor

deV^1 '''"“Vigo, ,

S^auridaqgg^^^Otlo

Sobro a r^ ^^orviHrs
Co'?'‘®'Execu,i,

i^P®ra os Progrg^'^'*®^® a legislação das Contribuições ®
‘S/PAsep e o ''^^®9’'ação Social e de Formaça^

°'''bências» ° ° ‘‘^cro líquido - CSLL, do imP°

®dá0

A

^elativ 'Çâo

®om adicional d® ,

3f >r-,: V2000 e de 1 %, relativamenta ^

a°!°

°u à única, de débitos de

"'^'^^úo og°7^®^°da-Geral da Fazenda NaO^^.^,
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I PEC 81/95, do Dep. Marcelo Teixeira fPMDR/rp\ »/-' ●  M
de Combustíveis Líquidos eraon ^ °/CE), que Cna o Imposto sobre Distribuição I

sos, 6 competência da União, e dá outras providências”. *

Social sobre o Lucro Bruto será o Lucro Bruto Mensal, o  serviços e os
nnês a mês, e constituirá a diferença entre a receita mensa as v ^^gpgggg gom mão-de-
fespectivos custos de produção ou aquisição, admitida ̂  ® ^ ^ receita, que não tenham
obra e respectivos encargos sociais, ocorridos no mês a  ̂ gg^igi sobre o Lucro Bruto
sido computados nos referidos custos. Para o cálculo a . à medida que o lucro

será aplicada a alíquota de 16,5%. A contribuição sera ̂ evi subseqüente ao mês do

bruto for sendo auferido, e deverá ser recolhida até o ̂  instituições Financeiras,
de Responsabilidade das insmuç

0 QUE É ?

Permite à União
criar imposto sobre lubrificante
que couber aos Estados

e segurança da infra

e distribuição dos
distribuição: (a) 50% è -

como a parcela

restauração
alíquotas

s e combustíveis. Vincula a arrecadação, bem

-pcítrn+i ^'^'‘^ípios, à realização de obras de conservação,
estrutura do sistema

recursos, os

3 binião, (b) 30%

nacional de viaçao. Lei definirá a gestão,

flo.. disposição legal, terão a seguinte

aos Estados e DF

●■espectivo fato gerador. Cria Adicionais

e (0 20% aos Municípios. nossa posição ^ uir
Mnue temo mérito de substituir

CONVERGENTE, COM RESSALVA-
'ubutos cumulativos (PIS, PASEP e COFINS), yeal seria que a ^ gg go texto
competitiva para os produtos nacionais. No enta^ o^^d ^
®obre o valor agregado, com mecanismo de e ^
constitucional. Deve-se ressaltar, também, que n

®obre produtos importados.

oa/de está? com quem?

' Encontra-se na CEIC, aguardando parecer
Relado

nossa POSIÇÃO:

0 processo produtivo e
este só deve
reforma do sisistema°dpf^°

rnais um tributo ●
custo final dos derivaH sistema atual, fato que onerará mais

c spr n todos OS setorpq n P^^f^óleo, o que aumenta a taxação sobre
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A  criação de maiq ^ ®ni uma proposta mais ampla de

‘nculações de receita também não é positiva.

contribuição

ONDE ESTÁ? {pSDB/ES).
COM QUEM? , Ricardo Ferraço
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● pD g 424, de
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° Lucro Bruto
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e dá outras providências

Iriido pelasO que É? io-educaçãoree°
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Social Sobre

●
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^OSSA
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resulta
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l Sobre
Sobre
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I
’Ex-

PLP 193/89 (PLS-c 166/89), do Sen. Fernando Henrique 'fg^pórtaçãopara

clui da incidência do Imposto sobre Serviços de Qualquer a

sxterior dos serviços que menciona, nos termos do inciso

Desoneração das Exportações

0 QUE É ?

decompetên»ni“™“'’®''

'■opõe a não incidência do imposto sobre serviços de organizaçáO’ P'°®^®"'^fserviç°s
os serviços de engenhar,a, arqu.tetura e e

'■os, inclusive os amparados por marcas e patentes, e  j,gcionais e
'ados livres de incidência nos acordos ou tratadas

P''0cidade, ou outro de que o Brasil participo-

/VOSSA POSIÇÃO

inegável a importância da inserção do Brasil oa
aconteça de maneira sólida e- .

racinnl^i ^sspe/íar os preceitos que asseguram uma tribu a

econom

sego/c/os á risca pelos
óQ tributos^^A Palavras, é fundamental evitar a expo

„  awpráda pa® se laze, .s» í «'
^ Psra a ponta do consumo.

ia
inequívoca.

:Iniciativas para *s
c/6sor)0fg^ ® 0 feio d

9S Ws o

compe’

Brasil.trlbutá^'^
ais graves conseqüências do nosso sistema ^ ^e

prodiifn^'^ ^ nossas exportaçõoo
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s
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■  , 09 n ^^P^^nto que nos demais P
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Lc
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“aí/vas erri curso ® ®®^'^o/adas. É importante ressal^.

:a/ os ganhn°'^m^‘'''° ole modificar a refenda áo

>
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“"■«Cs o» * 'orma

‘^aceitável para o segmento exp
U

do custo
convergente - Reduz um

^'Ços brasileiros no mercado internaciona

dos elementosdos
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riado para a conso

"" '"O^r,

Bd

^  ̂ooiplementar n^ 87/96 (L®^
»»«”.'"'"«Estados.oDK.ÍbF«*'“

®

5Í0-did irPP^de 0'
no

os5obre
duzidasICMS

®j3 editada nova Lei Comple'^'"

ell<y'
.0°OCOO'

intro
/Vo

^OS/ÇÃO;

- A Lei Kandir

^'"'íos e as exportações, constif^J

-se
indo

'st
Tíi^ ^ributF

^''^ÇàD
a

d

b
rio-friP Qn

rpaSiste as Exportações



que admite somente a imposição de taxas adicionais à tarifa ^jgg^a

contrapartida à prestação de serviços. A incerteza quanto a possi 1 1

contribuição recomenda adoção de medida alternativa.

no sistema tributário brasileiro

Ç°es-prat,causualmenteaplicadai-

«^ativotixo.pretends-se contribuir
Praposta por este Projeto
scompetiíividade externa e

últimos tempos. Através da desoneração das exporta

no mercado internacional- e do menor custo dos investimentos

renrp ° crescimento sustentado da economia. A revogação

retrocesso, com efeitos bastantes adversos sobre
"aeinternado produto nacional.

nos

ONDE ESTÁ? COM QUEM?

CD - Encontra-se na CEIC, aguardando apreciação do parece

Relator, Dep. Clementino Coelho {PPS/PE)-

favorável com Substitutivo doONOE está?

~ ̂pensado ao PLp pp-i /qq

Lopes (PFL/RN),

COM QUEM

CD

?

se encontra Dep’
na CCJR, aguardando parecer do Relator,

sociais, a ^'^'^ristituir crédito °

3 instituiçiQ no pagamento de contribuiço

'^Pcrtações. do ,nw° ^“'^Pensação de Competitividade e sobr

"Çao no Domínio Econômico incidente sobr

cje bens

C QüE É ?

^^toriza 0 evn

P® bsns i

crédito presumido,

à  'boident ® "‘^^vereiro h suas exportações d

Sr B,S';^°Lre o J1999. Institui a Contribuição de Intarv®^,
das""""“^^'^^bgeiro^^^^^Perdas J*'*^'°PLindodgp"^*^°'^®Ç°ss sujeitas ao lmpos*°

establ?°®'^°®5 das a'^®*°'^'ssder! °°'^P®‘'‘ividadp °'^'^®®®3Ção de Competitividade _

produtos brasileiros em relaç^

'^OSs.p, ""‘“"9u,a,:;^anoo.g3^ °-rãoaco^
^°S/ç4o, propno fundo e outras fontes Q^e

9Çào,g

nt^

'>5íi
^ONVe

anec^®a°nhaoe,^

"®®‘rali2ag^
para 3°/

P^ra 0

RESs
e

--.Ot, ‘deputado Kandir tem o

ârbbito®/' ''T'Porta ngu®''®® ® '®L®rna do produto r" p||vj5
°  999. \f , ®'evação das alíquotas da

●«‘Cí ""'«ia?*»' ~ ™„to que a

144 '^9enqg °'^..ers, ,.„^.^®'^q®eoiTiple.idade,aoq'‘5u.,|q,
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®Ptível a questionamentos
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Oesone/ação de Investimentos ONDE ESTÁ? COM QUEM?

de relatoria.
Prazo no CN: 26/06/2000 - Aguardando designação

da Lei
nue ‘‘Altera dispositivos

PLC 22/2000 (PLP 114/2000) do Poder sobre o imposto dos Estados

Complementar n^ 87, de 13 de setembro de 19 . mercadorias e sobre prestações

e do Distrito Federal sobre operações relativas a circ ^  comunicação, e da ou r

de serviços de transporte interestadual e interm

0

dos sustenta se acompanhado de
desafio nos economia brasileira tem como

para viabilizar uma ^ elevação da taxa de investimentos-

‘avestimentos crescimento sustentado. No Brasil,
economia ^justificável taxação. A integração

sistema tributário q "'h ‘'^^^^^^^'onalmente requer assentar o
investimentos. ’'e a base consumo, desonerando os

os

da providências” (Lei Kandir).

O QUE É ?

O projeto altera dispositivos da Lei Kandir contribuinte ® ̂ °^rnercializa ou
P^ra fins de pagamento do ICMS, determina ̂  quando não des estabelecimento,

adquira energia elétrica oriunda de ou ro ^ g^^^gda de consumida no processo

^ "^dustrialização. Somente dará direito acre elétrica; b) d^a

-)quandofor objeto de operaçãodesaidadaen^^^^^^

■  ‘ndustrialização; c) quando seu prastaÇ°®® qg !^°gerviço de
®>rte

de i

rior, na proporção destas sobre as s p^ggtação par^ onerosa e
q®rnais hipóteses. O local da operaça gp^ casos .g^picíliodotoma  ° ^ pgio
d

definição do estabelecimento estabelecimento ° comunicaÇ^° ̂^^gpgtureza:

^oniunicaçâo por meio de satelite, ^^j^nento de cie serviços napropo^Ção
^orn

a

ente dará direito a crédito o ggtadosnaeíí® ^^^^çggparaoe

estabelecimento: a) ao qual tenham de °^ni/ol/2003. estabelecimento

quando sua utilização resultar em op ^ . de mercado^'^ go mês, a

^^3tas sobre as saídas ou prestaçoes ̂  ,g en. ̂ à r^ao^, ,e seguro-
de compensação de créditos deco^ ,,ed.t Substitu. o^^^^^g pg,g repasse

^^stinadas ao ativo permanente a P ^ ̂̂tabeleo^

P^dir do mês em que ocorrer a ̂ ^^fcoefioiontc^Svigênciaatad^
fundo orçamentáno^com^^^.^,pics, com

'^^cursos aos Estados, Distrito T

de

receita por um

I
0QUEÉ7

qce “Altera
^ logisiação do Imposto de Renda e

^cssibiiita a ro

Publico I

:^‘^siveceníi
'■oyalties

i
D

® serviços .-
®^^regadeíí
^9S0s d

nos

sasde

PúbliQQg .

^taçãodosiucrno programas de desestatização-
cnH que a fornecimento de bensa
ara°^*^^^®^uriti2acãn^D^° débitos seja feita mediante

'^ação. exterior '^snla do |Rrf^“" ^ a alíquota do IRBF
mesmo ano H ^ deprecjo„- ^°'^trapresmc5 ®''®ridimentos pagos ou creditadde

en d ^^^iÇos de rede corporativa ^
“ 4Ír‘“»ÍÍ ,í ““‘"Co â exploração d. atividade

°  P'ano de he sido da pessoa física'
"^®nef,cios da entidade.

Nossa

^'■Qcesso
d

da dePed asuz a Pesso
das estatais. Corrige a distorçâ*^

io destinada a entidades d®
a remessa de "royalties” P^^^
^ aquisição de equipameritos-

as quand
Sobre

'^aentiva

de renda
‘Sorrio i
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nossa POSIÇÃO:

Obrigações, Mulfás e
Administração Tribíááriastelecomunicações implica em^^° ■ ° crédito do ICMS incidente sobre energia elétrica e

disso, 0 projeto compromete da carga tributária e oneração de investimentos. Além

no caso de mercadorias adouiririal'°^ momentos o princípio da não cumulatividade, especialmente

produtivo é inferior ao período a, P^^^^anente, cujo prazo de consumo no processo
otorizado paraocreditamento.

°nde está? com quem?

Os exíguos prazos de em economias que
tributárias e previdenctanas sao 3

apresentarr^ processos e a ^

perde rapidamente seu Afote este 0 r, ,
reverter períeitamente g afastou nao

moedã

SP - Encont consegue

do qual a economia

justificativa de outra ordem P

'■a-se na CAE ^guardandi
do Relator, Sen. José Alencar (PMDB/MG)

, p^idas multas trib^^^f^

se.
é 0 de desestimuiaropeg^^^^^^^^ser^ .^^^
contribuintes, certo e pue e ^^^ersos

em

percentuais tais que QonstituiÇ^°'
confiscatórios vedados pel^
sobre produçào -

Ao impedir que ^pbuto, .„„o

. es»®5»

da vedação de

mpostos sem eo p^rcel^^ progt^'^j g

■  nnssibiiiiuN° ^Sn e emp^^d^-
sobrase destmam-se-ses/erifiaa in fim

reguianazeÇl a _■ „

de

po

ST%f>
regularizeÇ^°

Não ha
^^^Wicativa

^ ^^nutencão
pdia

exíguos
Pt'azos de

^b^enio de
tributos

^'^^adíssini
> e as

as

Ncold

^aulias

14Q Agenda
d
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vencimento: b) redução para 3% até o último dia útil do mês subsequente ao do vencimento; c)

redução para 5% quando o pagamento se der a partir do primeiro dia util do terceiro mes do

vencimento do débito.

sem as restrições decorrentes de um situação fiscal

caixa ' ̂ ° Fisco, que contará com mais recursos em seu

I
'n^posto sobre Produtos Indusírialtados^^^pj^^^^ que “Altera prazos de recolhimento do

NOSSA POSIÇÃO:

-1 ..v^noiiHadp imoosta aos contribuintes é uma

CONVERGENTE - A redução do valor de p ^ ^ contribuintes

medida justa e compatível com a atual sem criar dificuldades para o

devem, em conjunto, se esforçar para elevar o nível de arreca ç

setor privado honrar seus pagamentos.

OQUEÉ?

Altera osPfazos de

®Cerve,as-atéoiQQdia
'

f^efrigeraníes. _

Fumo-dentro de
ocorrerem Cs fato

Pue passam

^iasubseqüenteà

aeradorss^Srdf^^^"^""'
os fatos geradores-

Passageiros-atéoono^ ’
- atéo3no ® ̂ ° '*®sub

“'“-"^PPbseqüenteà

Jbia mesma
s

rem '■egião

tos - ^^Qüenteê

9 ser OS seguintes:
Quinzena em que ocorrerem os fatos geradores,

'ca, até 0 7^ dia subseqüente à quinzena em
geoeconômica, até o 15^3 subseqüente à quinzena

ONDE ESTÁ? COM QUEM?
do Relator, Dep.

CFT, aguardando parecerem que

Automóveis de
Demais

ocorre

produ

encontra na
CD - Apensado ao PL 1437/96, que se
Milton Monti (PMDB/SP).

que ocorrerem os fatos geradores,
'Rzena em que ocorrerem os fatos geradores

s quinzena em
^ -■Arrescenta parágrafo único ao artigo

PL 2274/99, do Dep. ! ̂ plrágr^o 6= ao
2S d da Lei 8137, de 27 de dezembro de ^ ^ providencias ,  P ■ a

econômica e contra as relações ^ Jg 1991, que “dispõe so
artigo 95 da Lei 8.212, de 24 de outras providências,

de custeiu c

f^OSSA
FOSIÇÃO;

giro, sua
"coriômico ar!

■ ^“^^rretando
P

oon

h

nos

apuração e°recnih' redução significativa nos cusi'^-
*':®PpÇão das taxas redução na demanda P

Psntemente^ ®)®ros. Em suma, estimularia o cresciroe
na arrecadação tributária.

Seguridade Social, institui planoara
se

prazo legal, de

O/VOE O queÉ?está? COM
define crimes contra a

ao tributária própria
crime contra a

nQ8.l37/90(que
legal, da obngaçao
constitui, por s' so

sobre'o

CD-
Acrescenta dispositivo à Lei
que o não pagamento, no prazo
Escriturada ou declarada, não
'dispositivo à Lei n^ 8.212/91 (que dispo

constitui
devidamente

Por
Eusteio), estabelecendo que não

'^Eritribuiçã

^'^oontra-
®®'^accjR

ân da Seguridade
pagamento,

declarada.

®9^^rdando rganizaçao c.
0 nao^®signação

no

I dePL relatoria.,^342/96
ÍÍTIOS

sis°'°"rnu
^  escriturada ou

do

"^Eidentes;

^créscí

o à Seguridade Social3Pós seu
^Ebcim 'wS p

'^°®*ributose? que “EstabeleC®
®ritribuições sociais quando pa9°

snto
em relação

recolhimento
0 QUf É 0 lerTiento'^OSSA

a diferenciaÇ®° e não faz o

*■ ^ CONVERGENTE - O projeto P^°^°=pte qa® ®®‘^"!lnaçáo crimia^'-
crime de apropriação indébita. O oo j.j.^gndo a ^oh

a cometer mero ilicito civil, nao s

POSIÇÃO:

^®*atielecegr^ -

Para $0/^
dernora i

quandI
ntd

^Eidentes no atraso do pagau^®
PEgo até o último dia útil do

0 AC ÓO

figend^
d indústriddSistSm^ T..



está?
GOM quem?

se nacsSF
^Qi^a

InfíB-Estrutura SocialCD
~ ̂ncontra-

rdandi

parecer do Relator, Dep. Rafael Greca (PFL/PR).

1^'-3009/2000 (PLS^°art,83daLei , econômicas e tecnológicas das últimas
instalados pelo novo paradigma

e trabalhadores qualificados

' têm sobíQ a íeaüdade

[jjqís do QUQ nuncã, as

Patrocí
dezembro de >

s profundas mudanças sócio-politicas

décadas e os novos processos produtivos /n

competitivo exigem, cada vez mais, empresári
pelos efeitos beneficos que

a saúde são, .
e capacitados. Por isto, e

nio (PFL/TO), que “Revoga o ‘capat
1996 (Crimes contra a ordem tributária)-^ que É 7

f^evogg

social e econômica, a educação e^0',PessoaT,'®°g®.^''oLei943o/gg

que a representação fiscal

^OSs/\ pQs/ç “ ®obre a exigência fiscal do crédito tributan

prioridades nacionais.

irns de educação e saude vem
onsabilidade de treinaradequada de sen/igos

as empresas ■
A ausência de uma oferta

transferindo crescentemente para

parcela expressiva de seus c

a resp

seus funcionários.

e  garantir assistência

modernas têm devotado recurso

As empresas
ir gstas carências,

da UI 9,430/96 nâo é iustlflcével, poj

Vog^, '^ento do STF, esta é uma ação da
psrse?°í’°' ̂^'<=aments, poupar o infrator

penal a ação fiscal destinada

ONüe
COM

CIUêm

acabam por representar umaque
,acionai e do mercado

desfavoráveldinâmicas pop^
âm forte impactosistema previdenciárlo. as

in de novos benefícios tem

Isto levou as ■
s

Quanto ao Qdministrações

Qlcvando a cargaucessivasde trabalho e a concessão

Qntra-
Se n

ao

evasão e aatuarial do sistema
de aiíqaotas

salários, o Q^e

de trabalho-

cdas? ontribuições
incentivado atem

CD. sobre o equilíbrio

a buscarem aumentos

tributária, inclusive sobre

informallzação do mercado

Enc
a
CCJF^,

desi
'̂ oação

Relator. i um excesso

grande parte
necessidades

mal. onde de
-livente

de suas

hp se gaste
um sistemaEm síntese, tem-se

de encargos impostos

dos trabalhadores recebe u

eàs mpresas

Qpose

de sobrevivência.

Eoçii
^egislative
indústn^a

— da lqq,-j
figenda

d



ifl com-
jvidênciâ -

tÕrial
de pfs

entidades

classistaouse
das

fiscalização, intervenção, bem corno liquidação ex

Piementar. Possibilita às pessoas jurídicas de cara

entidades fechadas de previdência complementar.

iPrevidência Social onal

^n-seaind2-

'ncidênoia de tributação e contribuições |p^troduÇa° j ̂cinadot. P° ptop°'''^'°"

POSIÇÃO:

sua

as entidades de previdência compleme «n a patr ̂ ^

a qual o participante, em virtude da extinç ^utra  e trocmad® ^

H^Pança acumulada para o plano de P^gatício ^
Pferido. em razão da cessação do vínculo pecess

^OSSA

^nãoi

de
sistemado

d
i traz a

aorpqpnf ° processo de reforma da previdência

desinitniH^H importantes. As disparidades e

^ viabilidade da PúbUco-^ ex/sfentes entre as aposentadorias de sen/idores

P  ar^eSL f trabalhadores da iniciativa privada foram

^^Videncia "por temDo ri ^i^^^^^^tadoria "por tempo de sen/iço" deu lugar a

'^OC/a/ a lonnn os ^^^binada com idade", contribuindo,

reZ * O” o
reforma A/o

entanto, a vi

o
^^nefício

^^^^idência
pleno. Em suma

privada.
ainH Previdência Social a longo

®«C/a mais a parf/c/pa g ^a/s amp/a, contemplando, entre outras.suana
Qmola ^^di^aistraçào p p.r.^^^i^^^^^ddores ^ trabalhadores _

i^dneffcios mínimn ^ ̂osponsabilldade pela concessão

^

de

c/rna desse Apresentem segurança aos mais

t̂ ^defícios devp ^ ''^^ponsabilidade pelo pagamento

Apresentada onr ^'^^da para a previdência oomplama

Pitado e qerírin‘^^^°^ Previdência Privada, fiscalizados P

^^Peciaiizadas ^ Próprias empresas ou entida

jucâ
rrior^ONDe poestá? com quem? se^-

peiato^'do

dandoSP
' Encontra CAS. aguar-se na

I cí ®^'®3(PLP
■ "°'"P'^-"en,aredá Poder

- outras Executivo
P''ovidências", Dispõe sobre o Regime de previdênc'

°Qubé,

^°ntp,e,4;^«9inte

ativiu;

®"®'^ali2ad
compí

com 0
das

^desd

®"nent

P'‘ovidência p|.- ^ ci^

®oi carát^ complementar. O regime de

- obiM ̂  ’^''®'''0ência sn '^.“'^P'®®^entar e organizado de forma .^ci3

®®formacjg ''1° Ptincipgi de incrf ’ operado por entidades de P'®, '^^grát®''

entidade ®'"^0ormati2açãQ' ® executar planos de benefícios ®^^gtrol®
®®‘'oriadoe„ I ®P''®vidênciaL supervisão, fiscalizaçaoec ^or
b

® ^®specti,,7 entidades fechadas de prev ar®
P'^eo

AnCÍ^

s de benefícios. Estipula condiço®®

enda Legislativa .|
da Indústria _

Ag

ar
em

como
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I
Nacional de Educação”.

Institui 0 Plano
H PL 4173/98 do Poder Executivo, que

O QUE É ?Educação ia da Lei, os

Institui o ”Plano Nacional de Educação” no Plano

Estados, o Distrito Federal e os Municípios ^ g metas abrange Tecnológica

decenalscorrespondentes.Sãoestabeleci a P

°EnsinoFundaLntal;oEnslnoMédio,aE

6 Formação Profissional; a Educação . ̂ jaeTecnologias ^ profissional P''0P°®’®'^

a Valorização do Magistério; a Educaçao a D.tan-  ^ ^ For^aç- ̂ro agencias

s Gestão da Educação. Para a Educaça°J;=^^ .^,„rmaçoas,sistema

- de-obra

».-*■**
,,dustnal- ^
países Qde ^ ^ gssi^

ofoduW'^^^ ' ■^-odo
onde 0

se

OS
ljnveso da básioo-

. ; . 'IkiO'

UC^ ( *
d^UÍOÍf  ●. ;

d> i
,, . . . ■■///(● ■

nt
aqueles

outras metas, estabelecer um
governamentais e instituições privadas.ensiaeóUO lenteeo

^uivos^ n cjuad'°
rnnndades
muded^' d. ed

8

reCLdos
L>

)iici<u ‘S' „corb‘^
llabetisb^^

pfincipain,  -íioO

e

não
Constituiçã*^

-, problemas,
necessidades

relação

os
as

^OSSA POSIÇÃO: '  nnsentâneo com a
.  .aldeEducaÇâ°®^°;' comrealisrno

CONVERGENTE-O "téÍdo conteúdo- consideração ^
só sob o aspecto formal como educacional; l®''"^^^3ndo corno [®' e outros pa^aa
ospecialmente as deficiências do ®'® g ®°°'’°'^''^°eis de ensino, em m rihecido pe a
e demandas da sociedade e do P parte doa f^.i^tiva J^^sa perceba-

-se

população/número de matrículas, na maiot^te „ P^P®'^e'respeito, articulada-
da América Latiría. Por outro formuladas-

Constituição, na oonsecução das^ ,,.á su c.n inicia.i-= ^ ..l Piano-
que aformação protissional ete^,,3envo|vend ^ „,-etivopnn^
olaro que o setor privado oon^oara^^^^^^ ^ducacio
Potencialidades para satisfaz©'' ^

Onde está? com qceM?

Ou ~ Apensado ao PL 4l 55/98 q
<^aCECD favorável ao substitu

tendoência.deurg
CCJP-regime

CFT e
em

pienáriO'
ceres

no dasencontra
dente'de p4'‘®se
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Nacional deEducaçao.Institui 0 Plano

Educação ^ PL 4173/98 do Poder Executivo, que

O QUE É ?

A partir da vigência da Lei, os
Nacional, elaborar planos

Educação Infantil;

Educação Tecnológica
ãode Professores e

Financiamento

ltos; a

período de dez anos
base no Plano

metas abrangendo a

Institui o ‘'Plano Nacional de Educação

Estados, o Distrito Federal e os Municípios e

decenais correspondentes. São de Jovens

o Ensino Fundamental: 0 Ensino Médio, a csneciale Indígena

e Adu

e Formação Profissional; a ̂ '^'^°®^®°^gtânciae Tecnologias propõe, entre

● a Formaçao

a Valorização do Magistério; a ^ -pecnológica e Forrnaça° ̂
e Gestão da Educação. Para a Ed de informações-

^ educação
^EndQmeniQís
Pdís e,

instrumentos
yn de um

e a Qualificação da mão-de-obra são

Pâra a formação da cafjacidade competitiva ^

por conseguinte, do seu setor industrial. ̂  5^
internacional mostra com clareza que os países que
destacado em termos de crescimento da Produtividade,

obtido ganhos de competitividade, sào aqueles onde 0  u^^jco.
em educação tem sido mais intenso, principalmente no ensi

um sistemaoutras metas, estabelecer

governamentais e instituições privadas.educação e a

Qualificação da

e^eo-de-obra

são

'dnrJarncntaj^.

j p Ííjfr f,u

5

^ despeito do volume e abrangência dos recursos ^^gicom
educação, no Brasil gasta-se pouco com o ensino basic
a educação como um todo. Prioridades equivoca a ̂

na arrecadação e repasses inadequados agravann

escassez. Estima-se que apenas 50% do ^^essarP^^^^

ensino básico chegue efelivamente à escola, e trabaj^^

a

de

 sala de aula. Em consequência, temos uma or^^ lO
rfue há forte presença de analfabetismo e com

escolarirJade inferior ao desejável. rfísis

nao
Constituição

problemas,

necessidades
I a relação

outros países

hecido pal^

os

as

nossa POSIÇÃO: icoma

realismo

ional, levando ent
e tomando

de ensino

com

consid

com

eraçãoCONVERGENTE - O Plauo

só sob o aspecto formal como

especialmente as deficiências do SIS econômico é

e demandas da sociedade ® ^g ̂gior pad® do^ n^®

população/número de matncu^ ̂  ° A este respei»

da A

educac

mérica Latina. Per °^/°jfnnetas formuladas. A g.
Constituição, na consecuça nínaica não estas ..^c iniciat’^®®

p

que a formação Profis"'°"^'^®J®inuará de=®"''°J'Jgacionais. obis«''° P"'^°
^ernandase

o

em r

rivad

claro que o setor privado

referencial

elação
recon

possa percebe
rticulada, parece

com suas

r-sea,
embora

enfatizada e a
e contribuindo

rdial do Plano-
' ( '

Na verdade, a qualidade da x formação çe g%ofr

sérios obstáculos ao desenvolvimento produm^anf do

eficiente e competitiva. Novas recurp g da ̂  In
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